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Resumo 

GUERRA, Mariana Falcone  

A influência das variáveis urbanísticas na mobilidade não motorizada em São Paulo: 
uma reflexão a partir da formulação dos Eixos de Estruturação da Transformação 
Urbana (PDE - Lei 16.050/2014). 

 

 

As estratégias propostas pelo novo PDE (Lei 16.050/2014) procuram incenti-

var a mobilidade não motorizada através de mudanças relacionadas ao uso do solo e 

desenho urbano. Nesses termos, o objetivo geral da tese é verificar a relação entre 

forma urbana e mobilidade ativa em São Paulo. Para tanto, busca verificar a influência 

da densidade urbana, uso misto e geometria viária na circulação não motorizada. A 

hipótese pleiteada é que uma maior densidade urbana e mistura de usos, associadas 

a uma estrutura viária mais densa, corresponde a uma maior proporção de desloca-

mentos a pé e de bicicleta. A metodologia utilizada é analítica – quantitativa. Os dados 

da Pesquisa Origem Destino do Metrô de 2007 (OD2007) foram organizados por gru-

pos de variáveis temáticas, e submetidos a análises estatísticas bivariantes e multiva-

riantes, em que uma ou mais variáveis independentes (urbanísticas e socioeconômi-

cas) são relacionadas com uma variável dependente (porcentagem de deslocamentos 

não motorizados até 2,5 km), de forma independente e combinadamente. Os resulta-

dos mostraram que as variáveis socioeconômicas são as que mais exercem influência 

no deslocamento não motorizado no Aglomerado Metropolitano de São Paulo 

(AMSP), mas as variáveis urbanísticas também têm um grau de influência significa-

tivo, principalmente no Centro Expandido. Isoladamente, no entanto, poucas alcança-

ram altos níveis de associação com a variável dependente, o que significa que as 

variáveis urbanísticas só são capazes de fomentar o deslocamento não motorizado 

quando atuam conjuntamente, corroborando a importância de ambientes que combi-

nam alta densidade urbana, usos diversificados e boa acessibilidade. 

 

Palavras chave: Plano Diretor Estratégico (PDE – Lei 16.050/2014) . Mobilidade não 

motorizada . Densidade . Uso misto . Geometria viária . Mobilidade a pé . Bicicletas 

  



	

 

Abstract 

GUERRA, Mariana Falcone  

The influence of urbanistic variables over non-motorized mobility in São Paulo: a reflection 

around the formulation of the Structuring Axes of Urban Transformation (Strategic Master 

Plan - PDE - Lei 16.050 / 2014) 

 

 

The São Paulo’s new Strategic Master Plan (PDE) seeks to incentivize non-

motorized mobility through changes related to land use and urban design. The aim of 

this thesis is to check the relationship between urban form and active mobility in the 

city of São Paulo. To do this, the thesis seeks to verify the influence of urban density, 

mixed use and street geometry over non-motorized circulation. The sought hypothesis 

is that greater urban density and mixed use, combined with dense street geometry, 

correspond to higher proportion of journeys by foot and bicycle. The methodology used 

is analytical-quantitative. Data from Metro’s 2007 Study of Origin-Destination 

(OD2007) was organized by thematic variable groups, and submitted to bivariant and 

multivariant statistical analyses, in which one or more independent variables (urban or 

socioeconomic) are related to one dependent variable (percentage of non-motorized 

journeys up to 2.5 km), both independently and combined. The results showed that 

socioeconomical variables have the most influence over non-motorized movement 

within São Paulo’s Metropolitan Cluster (AMSP), but the urbanistic variables also have 

a significant degree of influence, especially in the Expanded Center. Taken in isolation, 

however, few achieved high levels of association with the dependent variable, which 

means that urbanistic variables are only able to foster non-motorized movement when 

acting together, corroborating the importance of environments which combine high ur-

ban density, diverse uses and good accessibility.  

 

Key words: non-motorized mobility; density, mixed use, street geometry, mo-

bility by foot, bicycles. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

“As ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias” 1 

 

 

 

Inicio essa tese emprestando a famosa frase proferida pelo professor Fran-

cisco de Oliveira, na ocasião da banca para professor titular da professora Ermínia 

Maricato. Sua tese versava sobre o descolamento entre as ideias que fundamentavam 

o planejamento e a legislação urbana no Brasil, e a realidade das cidades brasileiras, 

sobretudo das periferias urbanas. 

Este trabalho também questiona o descolamento de certas ideias. No caso, 

teorias e cases importados de países sobretudo europeus e anglo-saxões, que muitas 

vezes são aplicadas sem uma reflexão quanto às diferenças socioculturais e físico 

territoriais de metrópoles “na periferia do capitalismo”2, como São Paulo.  

A motivação nasceu da discussão sobre o novo marco regulatório urbanístico 

do município de São Paulo. O PDE - Lei 16.050/2014 relaciona a crise da mobilidade 

urbana com a política de uso do solo adotada pelo município, que induziu um modelo 

urbano espraiado e pouco adensado, com zonas de emprego e moradia separadas e 

desconectadas. 

                                                   
1 Frase cunhada por Francisco de Oliveira na ocasião da banca para professor titular da USP da pro-
fessora Ermínia Maricato, que versava sobre o descolamento entre as ideias que fundamentavam o 
planejamento e a legislação urbana no Brasil, e a realidade das cidades brasileiras, sobretudo das 
periferias urbanas.  
2 Referência ao título da obra “Metrópole na periferia do capitalismo: ilegalidade desigualdade e violên-
cia”, de Ermínia Maricato (1996).  
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Como estratégia para minimizar o problema, o PDE recomenda (entre outros) 

o adensamento e o uso misto, orientando as dinâmicas imobiliárias e o crescimento 

urbano para áreas com boa infraestrutura e ao longo dos eixos de transporte público. 

Também procura incentivar meios não motorizados de locomoção (a pé e de bicicleta), 

desencorajando o uso do automóvel privado. Para tanto, são propostas medidas de 

diversificação e qualificação da paisagem por meio do desenho urbano (incentivo ao 

uso misto, fachadas ativas, restrição de muros contínuos e vagas de garagem, espaço 

para fruição pública e calçadas mais largas).  

Nesse aspecto, dialoga com uma tese internacional conhecida como TOD 

(Transport Oriented Development), que têm ganhado prestígio no ambiente técnico e 

acadêmico, sobretudo em países da Europa e Estados Unidos.  

Em síntese, essa teoria recomenda a adoção de média a alta densidade de 

residências e empregos (com incremento de densidades próximo a eixos de trans-

porte público), uso misto, fachadas ativas e desenho urbano voltado ao pedestre, es-

tabelecendo um padrão de distâncias confortáveis de serem percorridas a pé e de 

bicicleta. 

A implantação dessas medidas em São Paulo, todavia, têm encontrado resis-

tência por parte da população, principalmente entre os segmentos sociais de média a 

alta renda, cuja percepção de qualidade urbana valoriza espaços exclusivamente re-

sidenciais, pouco adensados do ponto de vista populacional e construtivo, e com clara 

delimitação entre o espaço público e privado. 

A construção de ciclovias, calçadões e corredores de ônibus também têm en-

contrado resistência devido à forte presença da cultura rodoviarista e a diminuição dos 

espaços destinados à circulação de automóveis. 

Entre a população, os motivos mais evocados para explicar a baixa adesão 

ao transporte não motorizado (a pé e de bicicleta) são as grandes distâncias, condi-

ções climáticas desfavoráveis, topografia acidentada, falta de sombra e amenidades 

naturais, transportes e infraestrutura precária, violência urbana etc. 

Entre os arquitetos e urbanistas, são apontadas razões como distância casa-

trabalho, segregação social e funcional, infraestrutura de transporte público e ciclovi-

ária insuficiente e desconectada, paisagem urbana pobre e hostil, calçadas irregulares 

e malconservadas, falta de arborização e elementos qualificadores da paisagem. 

Também devem ser considerados fatores culturais como a insegurança, o sta-

tus relacionado à posse do automóvel, e a tendência de desvalorizar o que é público 
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e aberto na cidade, entendido a partir do modelo de cidade neoliberal que se intensi-

ficou na década de 1990. 

Trata-se de um embate envolvendo ideias arraigadas, mas muitas vezes equi-

vocadas, como a de que ruas exclusivamente residenciais são mais seguras (o co-

mércio supostamente atrai “indivíduos de fora”) e muros protegem contra assaltos. Ou 

ainda, a implantação de ciclovias e faixas de ônibus limitam o “direito de ir e vir” dos 

motoristas; e a ampliação do viário melhora o trânsito, ao liberar mais espaço para o 

automóvel. 

Essas crenças refletem um modo de pensar intuitivo, com pouco embasa-

mento crítico. Ambientes fortemente murados não são necessariamente mais segu-

ros, como mostra Bondaruk (2007), que realizou uma pesquisa envolvendo internos 

do Departamento Penitenciário do Estado do Paraná cumprindo pena por furto e 

roubo.  

Da mesma forma, a ampliação do viário não necessariamente melhora o trân-

sito, como mostra a tese da convergência tripla (NOBRE, 2010), e experiências reali-

zadas em cidades como Seul, que apresentam melhoras nas condições de trânsito 

local após a desativação de grandes infraestruturas viárias. 

No entanto, ao adotar teses e cases internacionais, é necessário ter cuidado, 

e questionar até que ponto podem incorrer em “ideias fora do lugar”; não dialogando 

com particularidades socioculturais e físico territoriais locais. 

Jan Gehl, arquiteto dinamarquês, em uma entrevista gentilmente concedida 

para este trabalho, afirma que a natureza humana é a mesma no Brasil e na Dina-

marca. Intervenções urbanas destinadas a promover o uso do espaço público e a cir-

culação ativa em Copenhague podem alcançar o mesmo êxito em cidades como São 

Paulo. Será verdade? 

Vale lembrar as grandes diferenças sociais que separam essas duas realida-

des: Copenhague, com renda per capita ao ano de aproximadamente 70 mil dólares 

e São Paulo, onde 31,6% da população possui rendimento per capita de 1/2 salário 

mínimo ao mês (IBGE, 2010) e 11% do total da população vive em favelas e assenta-

mentos irregulares3. Como as demais capitais brasileiras, São Paulo exibe duas “ci-

dades”: a formal e a informal.  

                                                   
3Fonte: Agência Fapesp. Disponível em: <http://agencia.fapesp.br/populacao_em_favelas_paulista-
nas_cresce_mais_do_que_no_restante_da_cidade/24676/> 
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A informalidade atinge quase 50% das construções nas grandes cidades bra-

sileiras (MARICATO, 1996). Não obstante, a maior parte da regulação urbanística re-

cai sobre a cidade formal. 

O uso ilegal do solo e a ilegalidade das edificações em meio urbano 
atinge mais de 50% das construções nas grandes cidades brasileiras, 
se consideramos as legislações de uso e ocupação do solo, zonea-
mento, parcelamento do solo e edificação (MARICATO, 1996, p. 9).  

Se na cidade informal a decisão de caminhar e andar de bicicleta é imperativa 

diante de um sistema de transporte público caro e restrito, na cidade formal vive-se 

sobre a tensão produzida pela desigualdade social, que repercute na construção de 

um modo de vida “intramuros”, com o consequente abandono do espaço público. Ao 

mesmo tempo, a construção ideológica que elevou o automóvel à condição de símbolo 

de status, e a marginalização de pedestres e ciclistas contribuem para a adoção cada 

vez maior da opção do transporte individual e motorizado. 

Se nos países capitalistas centrais o paradigma do desenvolvimento urbano 

sustentável é discutido em função da integração entre uso do solo e planejamento de 

transporte, alinhado à ideia de uma cidade compacta e diversificada, nos países em 

vias de desenvolvimento o principal problema ainda é a profunda desigualdade social 

e a segregação urbana, que contribui para um modelo de cidade dispersa e pouco 

coesa.  

No caso das metrópoles dos países periféricos a questão da susten-
tabilidade apresenta ainda grandes desafios relacionados com o pro-
cesso de produção e apropriação sociais do espaço urbano. A Grande 
São Paulo, por exemplo, apresentou um crescimento desordenado 
que levou uma grande concentração de atividades e valorização de 
seu núcleo central, enquanto que as áreas ambientalmente críticas fo-
ram ocupadas pela população excluída do mercado imobiliário formal 
(NOBRE, 2004, p. 2). 

Não é difícil notar a diferença quanto à qualidade do espaço público, e a tra-

dição de mover-se a pé e de bicicleta em cidades da América Latina e Europa, por 
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exemplo. Um pensamento comum é de que o problema reside na falta de recursos 

para implementar uma infraestrutura urbana de qualidade, como se cidades como São 

Paulo e Cidade do México pudessem fomentar o uso de bicicletas apenas com a cons-

trução de uma rede cicloviária mais eficiente. O equívoco muitas vezes reside em não 

questionar ideias presentes nos “cases de sucesso”, trazidos por consultores e arqui-

tetos estrangeiros, que desconsideram aspectos locais que contribuem para a baixa 

utilização do espaço público. 

Assim, considerando o debate acirrado em torno do modelo de desenvolvi-

mento urbano em São Paulo, que ganhou novo ímpeto com a aprovação do novo 

marco regulatório urbanístico, esta investigação propõe a seguinte questão:  

No caso do município de São Paulo, existe uma relação direta entre densi-

dade e uso misto, por um lado, e mobilidade não motorizada (a pé e de bicicleta), por 

outro? 

Em outras palavras, uma maior densidade urbana e mistura de usos corres-

ponderia a uma maior proporção de deslocamentos não motorizados? 

O objetivo geral da tese é, portanto, verificar a relação entre forma urbana e 

mobilidade não motorizada em São Paulo. 

 Além de aspectos relacionados ao uso do solo e desenho urbano, também 

serão considerados fatores socioeconômicos e de geometria viária, destacados pela 

literatura (JACOBS, 2009; GEHL, 2013) por sua influência na decisão modal4. 

Os objetivos específicos são: 

• Verificar a influência da densidade urbanística e da mistura de usos na circu-

lação não motorizada,  

• Verificar a influência de características de geometria viária na circulação não 

motorizada, 

• Verificar a influência de variáveis socioeconômicas na circulação não motori-

zada. 

 

                                                   
4 Por uma questão de recorte, e em função de limites de tempo e recursos, não foram consi-

derados aspectos como gênero, idade, condição física etc. Futuros estudos podem aprofundar-se nes-
ses aspectos, tão ou mais importantes que os urbanísticos.  
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As hipóteses adotadas são: 

• A igualdade de outras circunstâncias5, uma maior densidade urbana, e a pos-

sibilidade de encontrar a uma distância caminhável os usos e atividades que 

diversificam e qualificam o espaço público, corresponde a uma maior propor-

ção de deslocamentos a pé e de bicicleta.  

• A igualdade de outras circunstâncias, uma estrutura viária mais densa, com 

quadras mais curtas e maior número de cruzamentos corresponde a uma 

maior proporção de deslocamentos a pé e de bicicleta. 

Para a verificação das hipóteses de trabalho será empregada uma metodolo-

gia analítica–quantitativa. O método é inspirado na tese doutoral de Francisco José 

Lamíquiz Daudén6, intitulada “Implicaciones de la accesibilidad configuracional en la 

movilidad peatonal. El caso de Madrid” (2011), e no livro “La Ciudad Paseable. Reco-

mendaciones para un planeamiento, un diseño urbano y una arquitectura considerada 

con los peatones” (POZUETA; LAMÍQUIZ; PORTO, 2009). Todavia, foram feitas adap-

tações considerando as especificidades físico-territoriais e socioeconômicas do muni-

cípio de São Paulo, além das diferenças relacionadas às fontes de dados e à natureza 

da pesquisa. 

Para verificar a influência das variáveis adensamento e uso misto no desloca-

mento não motorizado serão analisados dados sobre mobilidade dos distritos e muni-

cípios do Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP) presentes na Pesquisa 

Origem Destino do Metrô (OD) de 2007.  

Infelizmente, a data máxima de conclusão da tese não permitiu a utilização da 

OD2017, que até a presente data não foi concluída. Isso significa que o recorte tem-

poral deste trabalho é o horizonte de tempo compreendido entre 1997 e 2007. Tal 

                                                   
5 Evidentemente, não é possível igualar todas as circunstâncias. No capítulo quatro serão descritos os 
cuidados tomados para obter amostras mais homogêneas entre si, levando-se em consideração a 
renda e a posição geográfica em relação ao centro. 
6 Francisco José Lamíquiz Daudén é professor do Departamento de Urbanística e Ordenação do Ter-
ritório da Escola Técnica Superior de Arquitetura da Universidade Politécnica de Madrid (UPM). É uma 
referência na área de integração entre mobilidade urbana e planejamento territorial, para fomentar o 
uso do espaço público e a caminhabilidade. Foi coorientador desta tese de doutorado no período em 
que a doutoranda esteve realizando seu período de mobilidade na Espanha (Setembro de 2016 a Maio 
de 2018). 
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recorte não permite auferir os efeitos de eventos importantes ocorridos na última dé-

cada, como a conclusão da Linha Amarela do Metrô, a redução do IPI (Imposto sobre 

Produtos Industrializados) durante os governos Lula e Dilma Rousseff, os protestos 

decorrentes das reinvindicações do MPL (Movimento Passe Livre), a ampliação da 

rede cicloviária e o advento de aplicativos de compartilhamento de carros e bicicletas 

como o Uber. Todavia, a metodologia aqui utilizada pode ser facilmente aplicada para 

atualizar os resultados, uma vez que a OD2017 seja publicada. 

Os dados da OD serão organizados por grupos de variáveis temáticas, que 

por sua vez serão divididas em índices quantitativos. O objetivo é analisar que influên-

cia tem cada um desses índices na mobilidade não motorizada, tanto de forma inde-

pendente quanto combinadamente, valorando suas interações e efeitos sob o con-

junto. 

As técnicas estatísticas a serem utilizadas serão a análise bivariante e a mul-

tivariante, em que uma ou mais variáveis independentes (densidade urbana, proximi-

dade — mistura de usos, socioeconômicas e de geometria viária) são relacionadas 

com uma variável dependente (porcentagem de deslocamentos não motorizados — a 

pé e de bicicleta — até 2,5 km).  

A metodologia utilizada será explicada com mais detalhes no capítulo quatro.  

 
Estrutura dos Capítulos 
 

A circulação ativa é em grande parte condicionada pelo tempo e a distância. 

Por esse motivo, é difícil falar em caminhabilidade em uma estrutura urbana muito 

dispersa, baseada na separação de usos e funções. 

Como o objetivo geral da investigação é verificar a relação entre forma urbana 

e mobilidade não motorizada no AMSP, região metropolitana que sofreu um grande 

espraiamento urbano no século XX, a tese inicia-se com o debate compactação ver-

sus dispersão, que se intensificou nas últimas décadas. Os dois primeiros capítulos, 

de natureza teórica, sistematizam a contribuição de autores nacionais e estrangeiros 

sobre o tema, procurando entender esse fenômeno e essa discussão. 

O primeiro capítulo propõe um resgate histórico, procurando identificar as ra-

ízes da dispersão urbana, cuja origem remonta sobretudo a cidade industrial do século 

XIX. Através de uma crítica às formulações urbanísticas do século XX, busca entender 
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a origem do estigma negativo relacionado à cidade, e a construção ideológica por trás 

do trinômio automóvel particular, vias expressas e subúrbio residencial. 

O segundo capítulo busca compreender porque, e em que ponto da história o 

paradigma da cidade compacta se consolida como um paradigma teórico, capaz de 

influenciar o pensamento urbanístico de forma ampla. Também apresenta o conceito 

do Desenvolvimento Orientado pelo Transporte (DOT), que busca uma alternativa ao 

modelo de cidade induzido pelo automóvel através da associação entre política de 

uso de solo e transporte público. Por fim, faz uma reflexão em torno dos erros e acer-

tos da aplicação do DOT em Curitiba, extraindo elementos de aprendizagem.  

O terceiro capítulo volta-se ao caso do Aglomerado Metropolitano de São 

Paulo. São apresentados dados e pesquisas recentes para discutir as implicações 

ambientais, econômicas e sociais do modelo de crescimento urbano baseado na dis-

persão territorial, baixa densidade, separação de funções e protagonismo do automó-

vel, e como o novo marco legal urbanístico procura enfrentar o problema da mobili-

dade urbana através de mudanças relacionadas sobretudo ao uso do solo. 

O quarto capítulo explica a metodologia utilizada no estudo empírico. São des-

critos os objetivos e hipóteses, o recorte físico e temporal, a fonte de dados, as técni-

cas estatísticas e procedimentos utilizados para comprovar as hipóteses de trabalho.  

O quinto capítulo expõe os resultados da análise empírica, e o sexto discute 

e interpreta esses resultados, avaliando as hipóteses e verificando se os objetivos da 

tese foram atingidos. 

A conclusão realiza uma síntese das principais contribuições de cada capítulo, 

evidenciando a contribuição ao conhecimento. Por fim, expõe as limitações do estudo 

e oferece indicações de como essas poderiam ser superadas em futuros trabalhos. 
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CAPÍTULO 1  ESTIGMATIZAÇÃO DAS CIDADES E  
DISCURSO ANTI-URBANO:  

UMA CRÍTICA ÀS FORMULAÇÕES URBANÍSTICAS DO 
SÉCULO XX 

Secchi (2009) afirma que o mundo urbano do século XX, e início do século 

XXI pode ser colocado entre dois extremos angustiantes. De um lado, o crescimento 

irrefreável e indefinido da cidade. De outro, a dissolução do próprio conceito de cidade, 

o “(...) desaparecimento desse lugar mágico, sede de todas as inovações políticas, 

culturais e tecnológicas que marcaram profundamente a história europeia e ocidental, 

em territórios de delimitações incertas” (p. 32). 

Entre os dois extremos, o da concentração urbana progressiva, e o da frag-

mentação e dispersão urbana por amplos territórios, parece haver uma relação tem-

poral, um ponto de inflexão situado entre as décadas de 1950 nos Estados Unidos, e 

1960 e 1970 na Europa. O autor argumenta, no entanto, que através de um olhar mais 

apurado da história, as duas sequências parecem correr paralelas, com suas raízes 

no século XIX.  

A partir da década de 1970, a literatura relativa à dispersão urbana se amplia 

significativamente, atribuindo a ela um caráter desconhecido e imprevisível. Não obs-

tante, é possível identificar vestígios da dispersão séculos antes, como nas “villes” dos 

Flandres, com seus parques e jardins dispersos pela área rural ainda antes do século 

XVI. Também na ida das famílias londrinas mais ricas para o West End, fora das mu-

ralhas da cidade antes da peste de 1665 e do incêndio de 1666, e principalmente após 

esses eventos, iniciando a tradição da English country house. Todavia, Secchi (2009) 

situa a principal raiz do fenômeno da dispersão no século XIX, no contexto da Revo-

lução Industrial.  
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As alterações no modo de produção, associado a novas formas de organiza-

ção social (em que se destaca a emergência do operariado urbano) modificarão sig-

nificativamente o espaço das grandes capitais europeias7. A grande concentração po-

pulacional nos centros urbanos8, associada à miséria da maior parte da população, e 

à falta de espaços adequados, fazem eclodir revoltas sociais e epidemias, evidenci-

ando a necessidade de repensar a organização espacial das cidades.  

Em um contexto de liberalismo econômico, em que o indivíduo era “o agente 

econômico por excelência” (MELLO; COSTA, 1997, p. 163), e o Estado estava restrito 

à manutenção da ordem e à proteção da propriedade privada, o controle público do 

ambiente construído (planos e regulamentos urbanísticos) era mal visto, e conside-

rado resquício do antigo regime.  

No entanto, se inicialmente as consequências indesejáveis da cidade indus-

trial recaem sobre as classes subalternas, posteriormente ameaçam o ambiente em 

que vivem todas as outras. O agrupamento de várias casas em um espaço restrito 

dificulta a eliminação de refugos, e as ruas lamacentas tornam-se o destino do esgoto 

que corre a céu aberto. Por elas circulam pessoas e veículos, passeiam os animais e 

brincam as crianças. Essa situação é retratada nas gravuras de Gustave Doré, que 

sugerem o panorama da cidade industrial do século XIX (Figura 1). 

                                                   
7 Em um primeiro momento, os estabelecimentos industriais concentraram-se nas cercanias das cida-
des, onde havia disponibilidade de força motriz (cursos d’água e jazidas de carvão). Em um segundo 
momento, no entanto, fábricas de grande escala transferem-se para o interior das cidades, o que pro-
duz a transformação do núcleo central (na maior parte das cidades formado entre a Idade Média e 
Moderna) formado por palácios, igrejas, monumentos, casas pequenas e ruas estreitas, pouco ade-
quadas ao adensamento e o trânsito crescente. 
8 O aumento populacional é atribuído à diminuição do índice de mortalidade, aumento da expectativa 
de vida e migração oriunda do campo. (Benevolo, 2012). 
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Figura 1 Crianças pobres em rua movimentada, gravura de Gustave Doré, 1872.  

Título: “Dudley Street, Seven Dials”, para o livro “London: A Pilgrimage”9 

Benevolo (2012) refere-se a esse panorama como “cidade liberal”, “resultado 

da superposição de muitas iniciativas públicas e particulares, não-reguladas e não-

coordenadas” (p. 567). 

A partir de 1830, quando uma epidemia de cólera se espalha pela Europa, as 

autoridades públicas se veem obrigadas a regulamentar a produção e a ocupação do 

espaço, ao menos sob uma perspectiva higienista, contrariando a lógica liberal da livre 

iniciativa. 

As classes mais privilegiadas por sua vez, em busca de sítios mais aprazíveis 

e menos insalubres, abandonam progressivamente o centro, estabelecendo-se na pe-

riferia das principais cidades industriais onde há espaço suficiente para simular a 

grande residência unifamiliar com jardim, antes reservada apenas à aristocracia.  

                                                   
9 Fonte: The British Museum. Collection online. “Dudley Street, Seven Dials”. Disponível em: 
<http://www.britishmuseum.org/research/collection_online/collection_object_details.aspx?objec-
tId=3483608&partId=1>. Acesso em: 01/05/2018 
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Benevolo (2012) descreve a periferia como um território livre, onde diversas 

iniciativas coexistem em um cenário que contrasta com a homogeneidade social e 

tipológica da cidade antiga: 

A periferia não é um trecho de cidade já formado como as ampliações 
medievais ou barrocas, mas um território livre onde se somam um 
grande número de iniciativas independentes: bairros de luxo, bairros 
pobres, indústrias, depósitos, instalações elétricas (...). 
Na periferia industrial perde-se a homogeneidade social e arquitetô-
nica da cidade antiga. Os indivíduos e as classes não desejam inte-
grar-se na cidade como num ambiente comum, mas as várias classes 
sociais tendem a se estabelecer em bairros diversos – ricos, médios, 
pobres – e as famílias tendem a viver o mais possível isoladas. A re-
sidência individual com jardim – reservada antigamente para os reis e 
os nobres – é agora acessível (numa versão reduzida) aos ricos e aos 
médios burgueses, e o grau de independência recíproca se torna a 
marca mais importante do nível social: os ricos têm casas mais isola-
das – vilas ou vilazinhas –, os pobres têm habitações menos isoladas: 
casas em fileira ou moradas sobrepostas em edifícios de muitos an-
dares (p. 565). 

A busca por lugares mais afastados é possibilitada pelos avanços dos meios 

de transporte e comunicação. Estradas, canais navegáveis, ferrovias, navios a vapor 

e o telégrafo aumentam significativamente a mobilidade e capacidade de comunica-

ção. Se antes a cidade era contida pela falta de extensão e velocidade dos meios de 

transporte, que exigia uma configuração urbana densa e concentrada, a evolução pro-

porcionada por esses meios permite à população fazer viagens mais longas, e até 

mesmo trabalhar e morar em lugares separados e mais distantes.  

“Nas grandes concentrações urbanas como Londres e Paris, a ferrovia 
marca fortemente os seus espaços e conecta o centro a novas áreas 
para habitação, mudando a escala de uso da região” (OTONI, 1996, 
p. 24).  

Além de possibilitar uma maior mobilidade e a dispersão territorial, as inova-

ções em tecnologia e transporte alimentam a busca por modelos urbanos alternativos 

à cidade industrial do século XIX. Ainda no final desse século, e nas primeiras décadas 
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do século XX, surgirão várias propostas destinadas a repensar a organização espacial 

da cidade industrial. Dentre estas, destacam-se duas abordagens. 

A primeira procurava reorganizar a cidade existente por meio do controle ur-

banístico da atividade imobiliária privada e dotá-la de projetos urbanísticos e obras 

públicas de infraestrutura urbana.  

Nesse sentido, em 1848 é aprovado na Inglaterra o primeiro “Public Health 

Act”10, que regulava a construção das edificações e das ruas, procurando garantir pa-

drões mínimos de habitabilidade, insolação e ventilação. As leis sanitárias são consi-

deradas os primeiros instrumentos do urbanismo moderno, orientando a formação de 

um novo espaço urbano (OTONI, 1996).  

Através dessa abordagem são realizados os projetos urbanísticos de reestru-

turação das principais capitais europeias, dos quais Paris é o exemplo mais significa-

tivo. Melhorar a circulação de pessoas e mercadorias pela cidade, abrir espaço para 

novos edifícios e áreas livres verdes públicas, ampliar a infraestrutura e propiciar o 

acesso rápido das tropas aos locais de levante popular, estão entre os principais ob-

jetivos da remodelação da capital parisiense, realizado no Segundo Império de Napo-

leão III, pelo barão Georges Eugène Haussmann (1809-1891), prefeito de Paris entre 

1853 a 1870.  

A reestruturação de Paris visou proporcionar basicamente o que cada 
vez mais fazia falta às cidades que se industrializavam rapidamente: 
melhor circulação para pessoas e mercadorias; inserção eficiente no 
espaço urbano de edifícios que abrigam novas necessidades trazidas 
pela cidade da era industrial e sua crescente população (estações fer-
roviárias, mercados, edifícios administrativos, hospitais exposições, 
salas de espetáculos, lojas de departamento etc.); espaços abertos e 
verdes para melhorar a salubridade da cidade e o lazer de sua popu-
lação; provisão de água e esgotos eficientes, evitando a proliferação 
de doenças e dos constantes surtos de cólera; e, no caso especial de 
Paris, providenciar rapidez e segurança no acesso das tropas a qual-
quer lugar onde ocorresse sublevação (OTONI, 1996, p. 32). 

A segunda abordagem negava a cidade existente, propondo novas formas de 

organização espacial e social. Inconformados com a péssima condição de vida dos 

                                                   
10 Essa lei é complementada pelas de 1851, 1858 e 1875. 
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operários ingleses, e dotados de alguma consciência social, alguns homens (que pas-

saram a ser conhecidos como socialistas utópicos) acreditavam que uma mudança 

radical na estrutura físico-espacial da cidade daria suporte a uma nova organização 

social, baseada em relações econômicas e sociais de outra natureza. Essas propos-

tas oferecem suporte e antecedem a pesquisa formal do movimento moderno do sé-

culo XX.  

Robert Owen (1771–1858) introduziu uma série de inovações em sua fábrica 

de fiação na Escócia. Providenciou bons salários, moradia, diminuição da jornada de 

trabalho, estudo e lazer para os operários e seus filhos. Ao associar o emprego de 

maquinário moderno com a valorização e investimento no capital humano obteve lucro 

e reconhecimento.  

Baseado nessa experiência, propõe em 1817 a Cidade da Harmonia e Coo-

peração (Figura 2), uma espécie de comunidade autossuficiente com população de 

aproximadamente 1200 habitantes. Além da área industrial, a cidade disporia de 1200 

acres destinados à produção agrícola. Até mesmo a parte central, reservada à habi-

tação, serviços comunitários e administração seria envolvida pela natureza próxima. 

Após atingir o limite de população, outras unidades semelhantes seriam construídas 

no campo (OTONI, 1996). 

 
Figura 2 Cidade da Harmonia e Cooperação. Robert Owen, 1817. 11 

                                                   
11 Fonte: https://www.flickr.com/photos/quadralectics/4371092204 
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Na França, Charles Fourier (1772–1837) propõe unidades comunais de 1600 

pessoas chamadas Falanstérios (Figura 3), que abrigariam dormitórios, refeitório, bi-

blioteca, igreja, bolsa de valores, teatro, torre de controle, telégrafo etc., rodeado por 

400 hectares de terra destinada ao cultivo e pastagens. Esse programa complexo reu-

nindo diversas atividades urbanas em um único edifício pode ser visto como um pre-

cursor das unidades de habitação de Le Corbusier (idem). 

 
Figura 3 Falanstério. Charles Fourier, 1822. 12 

Em comum, esses empreendimentos propõe a localização junto ao campo e 

amplos espaços abertos, enaltecendo a presença do verde, conforme antiga tradição 

inglesa de valorização e uso do espaço externo. Nesse sentido, a proposta mais bem-

sucedida de um “novo modelo de cidade” seria a de Ebenezer Howard (1850−1928), 

com sua ideia de “cidade jardim”.  

Em 1898, Howard publica o livro “To-morrow: A Peaceful Path to Real Re-

form”, posteriormente reeditado com o título “Garden Cities of Tomorrow”, em que 

apresenta propostas voltadas a materialização de “um agrupamento humano equili-

brado, usufruindo das vantagens do campo e da cidade e evitando as deficiências de 

ambos” (OTONI, 1996, p. 39). 

                                                   
12 Fonte: "The town of ‘New Harmony as envisioned by Owen’ was given by the architect Stedman Whitwell 
(1784 – 1840) in his ‘Design for a Community of 2000 Person founded upon a principle Commended by Plato, 
Lord Bacon and Sir Thomas More’, printed in London in 1830." Flickr. Disponivel em: <https://www.flickr.com/pho-
tos/quadralectics/4371092204>. Acesso em: 30/12/2017. 
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A Cidade-Jardim teria 30.000 habitantes em sua área urbana de 400 hectares, 

e 2.000 habitantes em terrenos agrícolas circundantes, ocupando 2.020 hectares. A 

intenção de Howard era prover um ambiente urbano de alta qualidade ambiental e 

baixo-custo à população precariamente instalada nas cidades industriais. As terras 

seriam adquiridas coletivamente por uma comunidade organizada, e paga através de 

cotas de participação individual, inferior ao custo de um aluguel de imóvel urbano. O 

lucro, que usualmente seria obtido pelo empresário loteador, no caso seria revertido 

para a comunidade, e ninguém seria proprietário de sua residência, comércio, indús-

tria etc. A comunidade, organizada como uma cooperativa deveria participar ativa-

mente da gestão municipal. 

De estrutura circular (Figura 4), a cidade seria dividida em seis setores delimi-

tados por bulevares arborizados de 36 metros de largura. A proposta de crescimento 

dar-se-ia através de uma “constelação de cidades”, interligadas entre si e com a Ci-

dade Central, de 58.000 habitantes, através de ferrovias e rodovias, totalizando 

250.000 habitantes. 

 
Figura 4 Desenho esquemático da cidade jardim. Ebenezer Howard, 189813 

                                                   
13 "The Urbal Fix: Creating Truly Sustainable Cities. Excerpt from Tom Bliss". CITY- 
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Para ilustrar o conflito entre cidade e campo, Howard propõe um sistema com-

posto por três ímãs: o ímã da cidade, o ímã do campo e o ímã da cidade-campo (Fi-

gura 5). Cada um deveria apresentar o máximo de atrativos para atrair população. O 

ímã da cidade apresentaria oportunidades sociais, locais de entretenimento, altos sa-

lários e oportunidades de emprego, mas em contrapartida apresentaria o isolamento 

em meio às multidões, distância do trabalho, aluguéis e preços altos, jornada exces-

siva de trabalho etc. Já o ímã do campo, apresentaria a beleza natural, aluguéis bai-

xos, abundância de água e terras ociosas, porém não possuiria vida social, haveria 

desemprego, os salários seriam baixos e as casas superlotadas. Dessa forma, os 

ímãs da cidade e do campo deveriam estar casados de forma a se relacionarem tor-

nando-se um ímã completo: o ímã da cidade-campo. 

 
Figura 5 Os três ímãs: cidade, campo, cidade-campo, 1898. 

Ebenezer Howard, To-morrow: A Peaceful Path to Real Reform. 14 
                                                   
Critical analysis of urban trends, culture, theory, policy, action. Disponivel em: <http://www.city-
analysis.net/2011/03/30/the-urbal-fix-creating-truly-sustainable-cities/>. Acesso em: 30/12/2017. 
14 Fonte: "To-morrow : a peaceful path to real reform 
by Howard, Ebenezer, Sir, 1850-1928" Internet Archive. Disponível em: <https://archive.org/details/tomorrowpea-
ceful00howa>  Acesso em: 30/12/2017. 
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O conceito da Cidade-Jardim de Howard teve grande repercussão, e foi bem 

aceito ao redor do mundo. Todavia, a implantação do mesmo deu-se, na maioria dos 

casos, sob uma lógica distorcida15.  
A esse respeito, Hall (2007) argumenta que há “uma confusão elementar entre 

cidade-jardim e subúrbio-jardim” (p. 133), presente, por exemplo, na obra “Le Cité-

Jardin”16, uma das primeiras interpretações das ideias de Howard. A formulação su-

burbana ignora as motivações políticas e sociais presentes na cidade-jardim. Também 

difere quanto à questão do adensamento. Ao contrário do subúrbio, a cidade-jardim 

não é sinônimo de desdensificação. Em função desse equívoco, Hall (2007) afirma 

que é injusta a forma como Howard é julgado por seus críticos, que menosprezam 

suas bandeiras de luta: 

Diziam que advogava o planejamento-pradaria, de baixa densidade; 
na verdade, sua cidade-jardim deveria comportar densidades seme-
lhantes às da própria cidade de Londres, que — segundo iriam reco-
nhecer urbanistas posteriores — exigiriam a edificação de altos pré-
dios para se tornarem viáveis. Confundiam essa cidade-jardim com o 
subúrbio-jardim que se podia ver em Hampstead e imitações sem 
conta (...). Há quem pense, ainda hoje, que seu intento era confinar as 
pessoas em cidadezinhas isoladas em pleno campo, quando ele sim-
plesmente propunha o planejamento de conurbações com centenas 
de milhares, quiça milhões de habitantes. Acusam-no de querer mover 
pessoas como se fossem peões de um tabuleiro de xadrez, quando 
na verdade ele sonhava com comunidades constituídas por vontade 
própria e autogovernadas (HALL, 2007, p 103).  

                                                   
15 No Brasil, por exemplo, foi usado como pretexto para promover a venda de loteamentos de alto 
padrão, cujo diferencial era a existência de amenidades naturais, baixa densidade e predomínio de 
zonas exclusivamente residenciais, condições buscadas por um grupo social que buscava isolamento, 
privacidade e exclusividade. É o caso dos loteamentos da Companhia City em São Paulo, e do Cidade-
Jardim Laranjeiras, no Rio de Janeiro, construídos nas primeiras décadas do século XX. 
16 BENOÎT-LÉVY, G. La Cité-Jardin. Paris: Jouve, 1904. 
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Jacobs (2009), por outro lado, acusa Howard de criar “cidadezinhas auto-su-

ficientes” com características suburbanas, que subestimavam os projetos de vida in-

dividuais e acondicionavam os acontecimentos da vida urbana em lugares predeter-

minados e imutáveis.  

Howard trouxe à baila ideias efetivas para a destruição das cidades: 
ele compreendeu que a melhor maneira de lidar com as funções da 
cidade era selecionar e separar do todo os usos simples e dar a cada 
um deles uma independência relativa. (...) definiu uma moradia ade-
quada de acordo com as características físicas dos núcleos suburba-
nos e com as características sociais das cidades de pequeno porte. 
(...) Descartou particularmente a complexa e multifacetada vida cultu-
ral da metrópole (JACOBS, 2009, p. 18). 

Segundo a autora, o maior legado de Howard não seria a materialização de 

alguns projetos de cidade-jardim, mas a influência nos conceitos subjacentes a ele, 

pautando intelectualmente gerações de arquitetos e o planejamento urbano subse-

quente. 

Nos Estados Unidos, suas ideias influenciaram um grupo de arquitetos da dé-

cada de 1920, do qual faziam parte Lewis Munford, Clarence Stein, Henry Wright e 

Catarine Bauer. Conhecidos como planejadores regionais ou “descentralizadores”, ti-

nham como horizonte descentralizar as grandes cidades, dispersando a população e 

as empresas para cidades menores e separadas entre si.  

Segundo Jacobs, tal grupo também ajudou a disseminar o desprezo pela ci-

dade tradicional, e a ideia de que a rua seria um lugar ruim: as casas deveriam estar 

afastadas dela e voltadas para dentro, uma área verde cercada. O comércio deveria 

ser separado das residências e das áreas verdes. “A presença de um número maior 

de pessoas é, na melhor das hipóteses, um mal necessário, e o bom planejamento 

urbano deve almejar pelo menos a ilusão de isolamento e privacidade, como num 

subúrbio” (IDEM, p. 20).  
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1.1. A elaboração urbanística moderna: ressignificação do urbano e ruptura 
com a cidade tradicional 

A proposição mais radical no sentido de romper com o modelo de cidade tra-

dicional do século XIX, entretanto, não foi proposta por Howard, e sim pelos arquitetos 

modernos, representados principalmente por Le Cobusier (1887−1965), Walter Gro-

pius (1883−1969) e Mies van der Rohe (1886−1969), que iniciaram uma nova pes-

quisa coletiva e influenciaram significativamente a arquitetura e o urbanismo do século 

XX.  

Na Carta de Atenas (1933), fruto do Congresso Internacional de Arquitetura 

Moderna de 1933 são enunciados os principais fundamentos da arquitetura e urba-

nística modernista. As altas densidades e as más condições de vida da cidade indus-

trial são evocadas para justificar mudanças profundas na forma de organizar o espaço 

físico das cidades17. 

Sob o argumento que a saúde do corpo e do espírito dependeria da submis-

são às “condições naturais”, a Carta de Atenas postula que “o sol, a vegetação, o 

espaço são as três matérias-primas do urbanismo” (IPHAN, 1933, p. 7).  

Para garantir essas condições, a habitação deveria deixar de ser unida à rua 

pela calçada, a fim de evitar barulhos, poeira e gases tóxicos, e também ser banhada 

de sol em todas as suas fachadas, uma vez que o alinhamento tradicional do edifício, 

combinado à falta de recuos e estreiteza das ruas, restringia a iluminação a apenas 

uma ou duas fachadas. 

As calçadas também seriam insuficientes ou inadequadas para garantir a se-

gurança de pedestres com veículos circulando agora a 100 km/h. A rua-corredor seria 

substituída por um sistema de percursos separados para pedestres, bicicletas, veícu-

los de maior ou menor velocidade. 

                                                   
17 Segundo o documento, no interior do núcleo histórico de algumas cidades, e em determinadas zonas 
de expansão industrial do século XIX, a densidade chegou a mil e quinhentos habitantes por hectare, 
quando o admissível para áreas equivalentes em edifícios de até seis pavimentos como os da época, 
seria em torno de 250 a 300 habitantes por hectare. Nessas condições, haveria o predomínio de habi-
tações do tipo cortiço, caracterizado pela insuficiência de espaço habitável por pessoa, aberturas exí-
guas, ausência de luz solar e insuficiência de instalações sanitárias, “(...) cuja miséria, entretanto, é 
prolongada no exterior pela estreiteza das ruas sombrias e total falta de espaços verdes (...) Nessas 
condições, as altas densidades significam o mal-estar e a doença em estado permanente” (IPHAN, 
1933, p. 6). 
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A habitação se erguerá em seu meio próprio, onde gozará de sol, de 
ar puro e de silêncio. A circulação se desdobrará por meio de vias de 
percurso lento para o uso de pedestres, e de vias de percurso rápido 
para o uso de veículos. Cada uma dessas vias desempenhará sua 
função, só se aproximando ocasionalmente da habitação (IPHAN, 
1933, p. 8) 
 

As construções elevadas sob pilotis e erguidas a grandes distâncias uma das 

outras liberariam o solo para vastas superfícies verdes (Figura 6). Não seriam por-

tanto, compartimentadas em pequenos elementos de uso privado, como a maior parte 

das áreas verdes propostas pela formulação da Cidade-Jardim.  

 
Figura 6 Croqui Le Corbusier ilustrando um corte esquemático de um edifício e uma via.  

Unité d’Habitation em Marseilles. 18 

As áreas verdes conformariam e dariam unidade ao espaço urbano, a “cidade-

parque”, e seriam destinadas às atividades complementares à moradia. Essa forma 

                                                   
18 "XIII". OII+ MAG Blog. Disponivel em: 
<http://www.zeroundicipiu.it/2012/10/30/xiii/9/> Acesso em: 30/12/2017.  
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de implantação dos edifícios romperia totalmente com o modelo tradicional da “rua-

corredor” (Figura 7).  

 

 
Figura 7 Croqui Le Corbusier. 19 

O aspecto mais significativo da formulação urbanística moderna, e justamente 

seu aspecto mais criticado, é a separação de funções urbanas. “As chaves do urba-

nismo estão nas quatro funções: habitar, trabalhar, recrear-se (nas horas livres), cir-

cular” (IPHAN, 1933, p. 29). Tais funções deveriam ser autônomas e setorizadas, de-

vendo os planos urbanísticos e o zoneamento determinar a estrutura e a localização 

de cada uma delas. 

A separação e a especialização de funções induzem a uma inevitável tendên-

cia de homogeneização e fragmentação do espaço urbano, reduzindo-o a repetição 

de elementos arquitetônicos desconectados, e esvaziando-o de sentido histórico e 

simbólico.  

O modelo de cidade proposto na Carta de Atenas e ilustrado por Le 
Corbusier implica um espaço de tipo novo que, obviamente, se con-
trapõe, sob diversos aspectos, àquele da cidade histórica. Em primeiro 

                                                   
19 "Jane Jacobs e os parques de bairro." Renato Saboya, 18 setembro, 2007. Urbanidades - 
Urbanismo, Planejamento Urbano e Planos Diretores. Disponível em: <http://urbanida-
des.arq.br/2007/09/jane-jacobs-parques-de-bairro/>. Acesso em: 30/12/2017.  
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lugar, este vem reduzido a uma mera abstração, isto é, unicamente 
em suas três dimensões. É homogênio, isótropo e fragmentável, des-
provido de direção; isento de qualquer valor cultural simbólico ou his-
tórico. (...) É um espaço considerado em termos meramente quantita-
tivos, lugar ideal para a aplicação da repetição industrial de elementos 
isolados iguais uns aos outros, como também lugar de fracionamento 
indiferenciado, da separação funcional e da segregação, ilustrada pela 
técnica do zoneamento (HUET, 86/87, p. 83). 

Jacobs (2009), defensora ferrenha de ambientes urbanos densos e diversifi-

cados, e crítica feroz ao urbanismo homogeneizador do pós-guerra, atribui o projeto 

mais audacioso de “anti-cidade” a Le Corbusier, através da sua “cidade-parque”, a 

Ville Radieuse (Figura 8). A crítica não recai sobre a questão da densidade, que não 

é baixa (aproximadamente 296 habitantes por mil metros quadrados20), mas sob a 

forma da ocupação do solo. A cidade vertical seria composta de arranha-céus, onde 

seria alojada a massa da população, enquanto 95% do solo permaneceria livre. Ruas, 

calçadas e espaços de convívio seriam substituídos por superquadras e gramados 

infindáveis, descaracterizando a cidade tradicional e abolindo a rua-corredor, que para 

a autora vai além da mera função de circulação: espaço público e local de interação 

social primordial, a rua é o cerne da vida urbana.  

 
Figura 8 Imagem do projeto da Ville Radieuse de Le Corbusier. 1924.21 

Em sua obra “Morte e Vida de grandes Cidades”, Jacobs procurou denunciar 

o esvaziamento do sentido de urbanidade e as mazelas sociais decorrentes da demo-

lição e substituição de trechos da cidade tradicional pela reurbanização moderna:  

                                                   
20 Fonte: Jacobs, 2009. 
21 Fonte: http://www.urbancircus.com.au/the-death-of-20th-century-utopian-cities-please 
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(...) conjuntos habitacionais de baixa renda que se tornaram núcleos 
de delinquência, vandalismo e desesperança social generalizada, pio-
res do que os cortiços que pretendiam substituir; conjuntos habitacio-
nais de renda média que são verdadeiros monumentos à monotonia e 
à padronização, fechados a qualquer tipo de exuberância ou vivaci-
dade da vida urbana; (...) passeios públicos que vão do nada a lugar 
nenhum e nos quais não há gente passeando; vias expressas que 
evisceram as grandes cidades. Isso não é reurbanizar as cidades, é 
saqueá-las (JACOBS, 2009, p. 2). 

Outro crítico da arquitetura moderna, Huet (86/87) afirma que a Unidade de 

Habitação de Marselha (Figuras 9 e 10) de Le Corbusier atribui à Arquitetura uma 

nova dimensão, que pretensiosamente vai muito além de suas atribuições ao buscar 

“a pura e simples substituição da cidade por uma arquitetura megaestrutural investida 

de todas as funções urbanas que mimetiza a própria cidade” (p. 83).  

 
Figura 9 Unité d’Habitation de Le Corbusier, 1952. 22 

                                                   
22 Fonte: "XIII". OII+ MAG Blog. Disponivel em: 
<http://www.zeroundicipiu.it/2012/10/30/xiii/9/>.Acesso em: 30/12/2017.  
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Figura 10 Unité d’Habitation de Le Corbusier, 1952. 23 

Na cidade tradicional, as funções religiosas, políticas, administrativas, econô-

micas e culturais equiparam-se à habitação, criam sentido de pertencimento e dina-

mizam o espaço urbano. Na cidade moderna, a habitação reveste-se de caráter mo-

numental, sobrepondo-se às demais. O esvaziamento de sentido e capacidade de 

identificação é reforçado pela supressão dos elementos do espaço urbano tradicional: 

rua, quarteirão, praça, monumento etc. “A partir desse momento a transformação da 

cidade em um espaço homogêneo se cumpre na fragmentação arquitetônica e na 

dissolução da forma urbana” (IDEM, p. 85). 

Outro ponto controverso da urbanística moderna é o protagonismo conferido 

ao automóvel na cidade. Le Corbusier fez do veículo individual um dos elementos 

centrais de suas idealizações e projetos, traçando grandes vias de mão única para o 

trânsito expresso e eliminando ruas e cruzamentos para não prejudicar a fluidez dos 

                                                   
23 Fonte: "XIII". OII+ MAG Blog. Disponivel em: 
<http://www.zeroundicipiu.it/2012/10/30/xiii/9/>.Acesso em: 30/12/2017.  
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veículos. É notório o entusiasmo do arquiteto com o avanço das tecnologias de trans-

porte, e como essas devem ser devidamente absorvidas, mas também é notável o 

fato de não ter atinado para as consequências negativas que a massificação do auto-

móvel traria para as cidades. 

É curioso imaginar como uma elaboração arquitetônica e urbanística que pro-

põe tamanha ruptura com o modelo urbano existente tenha conquistado materialidade 

em tantas cidades, principalmente na Europa e Estados Unidos. Esse fato deveu-se 

principalmente à necessidade de reconstrução do pós-guerra. Os princípios da repe-

tição industrial afinavam-se com a necessidade de construir rapidamente e a baixo 

custo uma grande quantidade de moradias, cujo déficit originou-se na crise econômica 

de 1929 e agravou-se em função da destruição causada pela guerra. 

No entanto, como no caso das Cidades-Jardim de Howard, as ideias genuínas 

dos arquitetos modernos também foram distorcidas por interesses imobiliários e polí-

ticos em voga.  

Entre as formas distorcidas que essas ideias assumiram destacam-se os con-

juntos habitacionais periféricos para pessoas de baixa renda, desconectados e sem o 

vasto programa arquitetônico previsto para a Unidade de habitação de Le Corbusier; 

e o subúrbio-jardim para classes de alta renda, símbolo do New Way of Life ameri-

cano, que será abordado no próximo item.  

1.2. Subúrbios, automóveis e vias expressas 

Se existiram poucas cidades construídas a partir das ideias genuínas de Ho-

ward e dos arquitetos modernos, sua distorção, o subúrbio-jardim, multiplicou-se e se 

espalhou pelo mundo.  

Embora seja leviano dizer que o fenômeno da suburbanização surgiu nos Es-

tados Unidos, não há dúvidas de que este foi o primeiro país a criar as condições 

necessárias para a popularização desse modelo de urbanização.  

Por volta de 1913, as inovações operadas por Henry Ford, e as técnicas de 

reprodução em série tornaram possível a massificação do automóvel. Enquanto o 

resto do mundo iria conhecer a motorização em massa só nas décadas de 1950 e 

1960, nos anos de 1920 ela já atuava nas cidades norte-americanas. 
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“(...) em 1950, graças à revolução efetuada por Ford, os Estados Uni-
dos foram o único país no mundo que se pôde jactar de haver trans-
formado o automóvel num bem de propriedade privada acessível às 
massas. Já em 1927, construindo 85% dos automóveis do mundo, po-
diam eles ufanar-se de ter um automóvel para cada cinco norte-ame-
ricanos: aproximadamente um carro para cada duas famílias” (HALL, 
2007, p. 329). 

Imbuída do espírito anti-urbano próprio do século XX, cujo “sonho de con-

sumo” era a residência unifamiliar em meio à natureza, e estimulada pela populariza-

ção do automóvel para “escapar da cidade”, além de poder contar com políticas go-

vernamentais que incentivavam a compra de residências nos subúrbios, grande parte 

da população urbana americana abandonou as cidades, que sucumbiram frente a 

queda da arrecadação e decadência da estrutura física (OLIVA, 2004).  

Para tanto, foram fundamentais os grandes investimentos em vias expressas, 

que possibilitaram um deslocamento de empregos, comércio, serviços e moradores 

de áreas centrais e urbanizadas para áreas distantes nos subúrbios. A dinâmica imo-

biliária foi uma das maiores indutoras dessas modificações. Nesses locais distantes, 

o terreno ainda era barato o suficiente para viabilizar baixas densidades e investi-

mento lucrativo.  

Segundo Hall (2007), o boom suburbano estruturou-se nos Estados Unidos a 

partir de quatro pilares: as novas estradas capazes de percorrer terras situadas fora 

do alcance dos trólebus e transportes sobre trilho; o zoneamento, que viabilizou áreas 

residenciais homogêneas; as hipotecas, que garantidas pelo governo, proporcionaram 

prazos longos e juros baixos para famílias de renda modesta; e a explosão da natali-

dade, que provocou o aumento da demanda por residências unifamiliares. 

Nesse contexto, foi fundamental o papel de Robert Moses, um dos grandes 

mentores do rodoviarismo, responsável pela reformulação da região metropolitana de 

Nova York entre 1949 e 1960, através da construção de vias expressas e expansão 

residencial suburbana. Sua ação como consultor difundiu o rodoviarismo enquanto 

política pública em diversas cidades do mundo, baseado no tripé vias expressas, au-

tomóvel particular e subúrbio residencial (NOBRE, 2010). 
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Moses, por meio do IBEC (International Basic Economic Cooperation), 
fez consultorias para várias cidades do mundo, difundindo o rodovia-
rismo como política pública, sistema que foi peça fundamental para 
consolidar o modelo urbano norte-americano do pós-guerra. Baseado 
na tríade: vias expressas, automóvel e subúrbio residencial, esse mo-
delo consolidou-se nos Estados Unidos e em várias cidades do 
mundo, abrindo frente para a expansão da indústria automotiva e para 
a especulação imobiliária (NOBRE, 2010) 

1.2.1. O automóvel como o ícone cultural do século XX 

A massificação do automóvel foi produto de uma minuciosa engenharia social, 

capaz de penetrar em todos os poros da vida cotidiana do século XX, e cujo impacto 

na vida urbana não tem precedentes. Como ícone cultural, produzido e reproduzido 

através do cinema, eventos esportivos e da publicidade, converteu-se em um ele-

mento chave da sociedade capitalista. Um objeto de consumo associado à liberdade 

individual, ao status social, à democracia etc (LA POST-CAR CITY, 2018). 

Para tanto, o papel da indústria cinematográfica foi fundamental. Filmes como 

“Miracle on 34th Street” (1947) e “It’s a Wonderful Life” (1947), de conteúdo explicita-

mente anti-urbano, situavam a residência unifamiliar suburbana (somente acessível 

através do veículo privado) como cenário ideal para uma vida familiar harmoniosa e 

saudável. 

A publicidade também desempenhou um papel significativo. Há décadas, o 

setor automobilístico é o que mais investe em anúncios, veiculados em todos os meios 

de comunicação. Sua eficiência reside não só apenas na criação de um objeto de 

desejo, mas principalmente na sua penetração em distintos grupos sociais, de yuppies 

a hippies, e pessoas adeptas de um estilo de vida alternativo (Figura 11). 
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Figura 11 A ideia do veículo privado associado à liberdade atinge até mesmo hippies e pessoas 

adeptas de um estilo de vida alternativo. 24 

Grande parte dessas peças publicitárias vende não apenas o automóvel; a 

“liberdade” e o status proporcionado por ele, mas uma espécie de “desurbanização”, 

que reside no “encapsulamento” e na possibilidade de evitar o contato com a metró-

pole “feia e caótica”.  

Em um filme para o Citroën C4 de 2007 (Figura 12), Kiefer Sutherland e a atriz 

argentina Araceli González percorrem uma São Paulo vazia e silenciosa25. Quando o 

ator abre a porta do carro é surpreendido com um cenário caótico de buzinas, brigas 

e agressividade, com direito a carros que se projetam voando e prédios caindo. As-

sustado, refugia-se novamente no carro, onde reencontra a tranquilidade: “Está tudo 

bem”, diz sereno.  

                                                   
24 Fonte: Pinterest. 
25 Citroen C4 Pallas - Cidade Vazia com Kiefer Sutherland. Agência Havas. (Vimeo). Disponível em: 
<https://vimeo.com/15006327>. Acesso em: 30/12/2017. 
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Figura 12 Publicidade do Citroën C4 de 2007. 26 

                                                   
26 Citroen C4 Pallas - Cidade Vazia com Kiefer Sutherland. Agência Havas. (Vimeo). Disponível em: 
https://vimeo.com/15006327 . Acesso em: 30/12/2017. 
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O automóvel, cada vez mais equipado com recursos que o fazem parecer uma 

“extensão da sala de estar”,27 é mais um sintoma da tendência individualista contem-

porânea, que nega o espaço público e procura reproduzi-lo “intramuros”28. 

Tal ideia é brilhantemente sintetizada no slogan da campanha “Tronos”, vei-

culada na Espanha pela loja de mobiliário Ikea, que devido ao êxito acabou conver-

tendo-se no slogan da própria marca: “Bienvenido a la República Independiente de tu 

casa”.  

A campanha é simpática por evocar a ideia de independência familiar, que no 

caso dos espanhóis acontece tardiamente. A Ikea é o destino dos jovens que neces-

sitam decorar sua casa de forma simples e barata.  

Ao mesmo tempo, o jogo de palavras e a mensagem subliminar é uma con-

tradição, criada pela associação entre República que evoca o conjunto de cidadãos e 

o espaço público, com Casa (com letra maiúscula), reino do privado, como sugere a 

Figura 13. 

A Figura 14 remete ao controle e a forma como as “residências autônomas” 

relacionam-se com a sociedade e o espaço público, mediado pela televisão e pelas 

mídias sociais. A imagem sugere que até a construção da realidade pode ser feita de 

maneira independente, à escolha do cliente.  

  

                                                   
27 Equipamento de som, TV, Wi-fi, Bluetooth etc.  
28 Tendência observada em loteamentos fechados, condomínios clube, resorts, etc (ALAS, 2013) e 
(GUERRA, 2013).  
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Figura 13 Imagem publicitária da Ikea: individualismo e ilusão da “hiper privacidade”.  

 
Figura 14 Imagem publicitária da Ikea: individualismo e ilusão da “hiper privacidade”. IKEA. Disponível 
em: <https://www.ikea.com/es/es/>. Acesso em: Acesso em: 28/01/2018. 
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O carro seria uma extensão da “República Independiente de mi casa”, uma cápsula 

ou bolha móvel, onde é possível cultivar a alusão da “hiper privacidade”, refúgio ao 

que é público e imprevisível e portanto, perigoso.  

Segundo Oliva (2004) o automóvel é uma forma de inserção no espaço pú-

blico que diminui significativamente a possibilidade de interações sociais e o acaso 

criativo. Uma vez que os percursos são delimitados e pouco sujeitos a imprevistos, a 

possibilidade de “encontrar o que não se estava procurando” é menor. “O uso do au-

tomóvel contradita-se aos espaços públicos. Trata-se de uma projeção de um objeto 

privado no público” (p. 112). 

O autor ainda destaca sua capacidade em reivindicar transformações no es-

paço urbano que rompem a contiguidade e praticamente inviabilizam a métrica pedes-

tre, engendrando uma organização reticular do espaço:  

O automóvel ao se generalizar impõe severas e profundas transforma-
ções no espaço urbano significando um remanejamento geral da con-
figuração e por decorrência da natureza das relações antes existentes 
e dependendo do tamanho e do formato da proliferação as práticas 
pedestres podem restar inviáveis. O uso automobilístico maciço tende 
a recortar o território rompendo a contigüidade e, a engendrar uma 
organização reticular do espaço, um verdadeiro espaço do automóvel 
(p. 113). 

Recentemente, em função dos compromissos assumidos pelos municípios e 

países para diminuir as emissões e tornarem-se menos dependentes dos combustí-

veis fósseis, o veículo elétrico privado ganhou destaque, passando a ser visto como 

uma verdadeira “revolução” na mobilidade urbana.  

No entanto, é necessário ter cuidado para não incorrer em um pensamento 

reducionista, que limita os problemas relacionados à presença do automóvel na ci-

dade à poluição ambiental e acústica. Evidentemente, o veículo elétrico traz uma me-

lhora inegável com relação a esses aspectos, mas conserva grande parte dos proble-

mas relacionados ao modelo atual, que uma minoria de condutores impõe a maioria 

da população. 

Assim, não contribui para diminuir os acidentes no trânsito e o consumo ex-

cessivo do espaço, que o impede de ser utilizado para outras finalidades. Tampouco 
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freia o processo de expansão urbana, que induz a ocupação de áreas não urbaniza-

das e ambientalmente frágeis, a degradação dos espaços públicos e a marginalização 

do pedestre e do ciclista. 

Evidentemente, há um forte interesse da indústria automobilística em manter 

seu volume de vendas, que vem caindo nos últimos anos devido a queda de popula-

ridade do automóvel, principalmente entre os jovens. A renovação da frota de veículos 

movidos pela queima de combustível fóssil por veículos elétricos é, portanto, uma 

grande oportunidade para o setor. Por essa razão, a mensagem publicitária tem em-

pregado a “estratégia verde” e o discurso da sustentabilidade (Figura 15) para adaptar 

a imagem do automóvel, bastante associada à poluição atmosférica, aos novos desa-

fios urbanos do século XXI.  

No entanto, se os veículos elétricos e autônomos forem adotados a partir da 

estratégia de uso compartilhado do automóvel (e não privado) complementando e di-

versificando a oferta de transporte público, sem dúvida representará um progresso 

significativo, com potencial de melhorar as condições de mobilidade urbana e de vida 

dos cidadãos.  

 
Figura 15 Fonte: Greenercars.org. American Council for an Energy-Efficient Economy (ACEEE). Disponível 
em: <https://greenercars.org/.> Acesso em: 30/12/2017. 
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1.2.2. “I have seen the future” 

Uma estratégia central para alçar o automóvel à condição de ícone cultural foi 

apresentá-lo como elemento chave de um futuro utópico. A cidade do automóvel de-

veria elaborar um relato futurista atrativo capaz de aguçar curiosidade e desejo.  

Entre 1939 e 1940, a exposição da General Motors “Highways and Horizons”, 

para a Feira Mundial de Nova Iorque alcançou um enorme sucesso: calcula-se que 

mais de cinco milhões de pessoas passaram por ela. Longas filas se estendiam por 

mais de um quilômetro e meio, onde cinco a quinze mil homens, mulheres e crianças 

aguardavam sua vez para entrar, muitas vezes durante todo o dia (Figura 16).  

A principal atração, o “Futurama”, cobria mais de 3.250 metros quadrados, 

composta de 408 seções criadas por centenas de artistas e artesãos, cujo trabalho 

era acompanhado de perto por Norman Bel Geddes, arquiteto, cenógrafo e designer: 

o “visionário” por trás da exposição. 

 
Figura 16 Fila para o Futurama, no pavilhão da General Motors Highways and Horizons,  

New York World’s Fair. X2010.7.1.18077.  29 

                                                   
29. Fonte: MCNY Blog: New York Stories. “I have seen the future:” Norman Bel Geddes and the Gen-
eral Motors Futurama Museum of the City of New York. Disponível em: 
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No Futurama, os visitantes eram transportados em fileiras de cadeiras que se 

moviam em uma espécie de circuito, a partir do qual acompanhavam como especta-

dores o “futuro” ser exibido (Figura 17). Ao longo do trajeto, os assentos equipados 

com som emitiam trechos de áudio instigando o público a imaginar a vida no Estados 

Unidos 20 anos depois (que aconteceria por volta de 1960). Maquetes móveis ilustra-

vam o futuro imaginado por Geddes, em que o automóvel (símbolo máximo da velo-

cidade e do dinamismo) era o grande protagonista. 

“Come tour the future with General Motors! A transcontinental flight 
over America in 1960. What will we see? What changes will transpire? 
This magic Aladdin-like flight through time and space is Norman Bel 
Geddes’ conception of the many wonders that may develop in the not-
too-distant future... this world of tomorrow is a world of beauty”.30  

 
Figura 17 Imagem interna do Futurama. 

Museum of the City of New York. 95.156.17. 31 

                                                   
<https://blog.mcny.org/2013/11/26/i-have-seen-the-future-norman-bel-geddes-and-the-general-mo-
tors-futurama/>. Acesso em: 30/12/2017. 
30 Fonte: MCNY Blog: New York Stories. “I have seen the future:” Norman Bel Geddes and the General 
Motors Futurama Museum of the City of New York. Disponível em: <https://blog.mcny.org/2013/11/26/i-
have-seen-the-future-norman-bel-geddes-and-the-general-motors-futurama/>. Acesso em: 30/12/2017 
31 Idem. 
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Conforme os visitantes eram transportados através de cenas de subúrbios e 

casas rurais a cadeira sonora ressoava “Night falls on the countryside and wives are 

serving supper to hungry families and farm hands” (IDEM). Na porção final do per-

curso, com simulações de metrópoles futuristas, a locução assumia um tom profético: 

“there are approximately 38 million motor cars in the America of 1960 – almost a third 

more than in 1940”. Nesse caso, a previsão resultou tímida frente à realidade: em 

1960 já existiam 74,4 milhões de automóveis em circulação nos Estados Unidos, 

quase o dobro do que Bel Geddes imaginou em 1940.32 

Na saída os visitantes eram presentados com um broche que orgulhosamente 

vestiam: “I have seen the future” (Figura 18). 

 
Figura 18 Broche “I Have Seen the Future”, presenteado ao final da exposição. 

Museum of the City of New York.33 

1.3. Construção de um discurso anti-urbano: uma crítica às formulações 
urbanísticas do século XX  

Segundo Hall (2007), “(...) o planejamento urbano no século XX, como movi-

mento intelectual e profissional, representa essencialmente uma reação contra os ma-

les produzidos pela cidade do século XIX” (p. 9). 

                                                   
32 Fonte: MCNY Blog: New York Stories. “I have seen the future:” Norman Bel Geddes and the General 
Motors Futurama Museum of the City of New York. Disponível em: <https://blog.mcny.org/2013/11/26/i-
have-seen-the-future-norman-bel-geddes-and-the-general-motors-futurama/>. Acesso em: 30/12/2017 
33 Idem. 
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Movidas por um maior ou menor grau de interesse em promover alterações 

sociais por meio da reorganização do território, o traço que mais aproxima as propos-

tas urbanísticas do final do século XIX e início do século XX é a lógica higienista. Na 

ânsia de resolver os fatores ambientais relacionados à proliferação de epidemias, e 

prover certas condições de salubridade ao ambiente urbano, existe a preocupação 

com soluções técnicas de tratamento da água e esgoto, melhoria da iluminação pú-

blica etc.  

No entanto, o foco da crítica e intervenção dessas propostas recai principal-

mente sobre a forma de ocupação do espaço. A alta densidade populacional, a “pro-

miscuidade de usos”, a excessiva compacidade da cidade industrial e as condições 

precárias das habitações serão consideradas as causas da degradação urbana. 

Entender a crítica à cidade industrial feita no final do século XIX e nas primei-

ras décadas do século XX é, portanto, fundamental para compreender o estigma cri-

ado em torno de ambientes urbanos densos, diversificados e compactos.  

Contrapondo-se à imagem da cidade industrial, “feia e desagregadora”, há a 

imagem do campo, onde haveria sol, espaço e ar puro, condições ideais para a vida 

familiar e comunitária, longe da doença e da “dissolução dos costumes”.  

A valorização dos espaços verdes livres junto à habitação e o desenvolvi-

mento dos meios de transporte, com destaque para a popularização do automóvel, 

explicam, ao menos em parte, o florescimento de propostas marcadas por um forte 

viés anti-urbano, concebidas como alternativa à cidade.  

Segundo Oliva (2004), a imagem negativa da cidade gerou “correntes de pen-

samento, práticas e políticas somada a um gênero mais difuso de queixas contra as 

cidades, incorporado nos costumes, nas práticas culturais e sociais de determinadas 

formações” (p. 128).  

Apesar da cidade ser o locus fundamental da sociedade moderna, seu desen-

volvimento foi acompanhado de uma lógica que a associa à desordem que precisa ser 

sanada, “(...) o que é uma particularidade da história urbana: a sociedade moderna 

parece ter construído cidades a contragosto” (IDEM, 2004).   

Este capítulo procurou fazer uma breve retrospectiva histórica para entender 

as raízes do discurso anti-urbano do século XX, que alimentou um fazer urbanístico 

baseado na baixa densidade, dispersão territorial, segregação de funções e protago-

nismo do automóvel. 
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O próximo capítulo abordará os impactos negativos da urbanização dispersa 

no mundo urbano contemporâneo, e qual seria o modelo urbano alternativo, apontado 

pelo debate em torno do desenvolvimento urbano sustentável. 
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CAPÍTULO 2  COMPACTAÇÃO VERSUS DISPERSÃO: RUMOS DO 
DEBATE CONTEMPORÂNEO  

“O século XX foi a era da urbanização, estendida intensivamente pelo território 

global” (PESCATORI, 2014, p. 2). A intensidade e a extensão da urbanização e os 

problemas ambientais, sociais e econômicos dela decorrentes, apontaram para a ne-

cessidade de encontrar um modelo de crescimento urbano equilibrado. Essa discus-

são encontra-se atualmente polarizada entre dois paradigmas: o da “cidade dispersa”, 

fenômeno global de rápida expansão e esgarçamento dos tecidos urbanos; e o da 

“cidade compacta”, resposta à suburbanização e à dispersão, que procura evitar a 

descaracterização da “cidade tradicional”, e buscar alternativas de ocupação do es-

paço frente aos desafios do urbanismo contemporâneo. “O embate entre essas duas 

leituras é central à discussão sobre morfologia urbana contemporânea” (PESCATORI, 

2015, p.1).  

Nas últimas décadas do século XX, o incremento de novas tecnologias de 

telecomunicação, a expansão das redes de informação, e a diminuição dos custos de 

transportes rápidos e integrados diminuíram barreiras espaciais para o movimento de 

pessoas, flexibilizando a necessidade da co-presença. 

O processo de expansão urbana intensificou-se, mas também se diversificou, 

ampliando sua complexidade e deixando de ser restrito à suburbanização e a perife-

rização. (PESCATORI, 2014). O espraiamento das atividades urbanas para além dos 

limites da cidade produziu um tipo de urbanização que alguns autores chamam de 

dispersa, espalhada ou difusa (MONGIN, 2009; REIS FILHO, 2006).  

Para tanto, são fundamentais os grandes investimentos em vias expressas, 

que possibilitam um deslocamento de empregos, comércio, serviços e moradores de 

áreas centrais e urbanizadas para áreas distantes nos subúrbios. A dinâmica imobili-

ária é uma das maiores indutoras dessas modificações. Nesses locais distantes, o 
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terreno ainda é barato o suficiente para viabilizar baixas densidades e investimento 

lucrativo.  

Segundo Reis Filho (2006), as principais características desse fenômeno são:  

• O esgarçamento crescente do tecido dos principais núcleos urbanos em dire-

ção à periferia; 

• Formação de “constelações” ou “nebulosas” de núcleos urbanos em meio ao 

campo, integrados a uma área metropolitana. Embora separados, mantêm 

vínculos entre si, como parte de um único sistema urbano; 

• Mudanças no transporte diário intrametropolitano, de forma que vias de trans-

porte inter-regional se transformaram em vias expressas inter e intrametropo-

litanas; 

• Introdução de modos metropolitanos de rotina e de consumo; 

• Introdução de novos empreendimentos e formas de urbanização, como con-

domínios e loteamentos horizontais fechados. 

No Brasil, como em outros países da América Latina, a proliferação de nú-

cleos residenciais fechados e centros dedicados à atividade terciária nas franjas me-

tropolitanas resultou no abandono de bairros tradicionais e na degradação dos espa-

ços públicos, sob a ótica de valorização do privado e do “exclusivo”.  

A periferia, local tradicional de moradia da população mais pobre sem condi-

ção de acesso às áreas mais valorizadas da cidade, diversificou-se com a introdução 

de grandes empreendimentos, ou “ilhas de prosperidade”. A “coexistência” foi possi-

bilitada pela introdução de meios literais de separação, como muros, portarias e equi-

pamentos de segurança, tornando a desigualdade e a segregação ainda mais explí-

cita e agressiva (CALDEIRA, 2000) 

A elite econômica das grandes cidades abandonou os espaços públi-
cos e os bairros tradicionais para, entre outros motivos, evitar o con-
tato com grupos sociais marginalizados e buscar a convivência com 
seus pares. Seguindo a mesma tendência do terciário, moradores de 
alto poder aquisitivo têm deixado seus bairros centrais para habitar 
locais afastados do centro. O tipo de habitação escolhido será o lote-
amento ou condomínio fechado, versão residencial de uma categoria 
mais ampla de novos empreendimentos urbanos, designados por Cal-
deira (2000) de enclaves forticados (Guerra, 2013, p. 38) 
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2.1. A retomada do debate compactação versus dispersão  

Nas últimas décadas do século XX e início do XXI, surgem pesquisas que 

problematizam os impactos gerados no meio ambiente pelas formas de ocupação dis-

persa do território. Tais pesquisas questionam qual modelo de urbanização seria o 

mais adequado para fazer frente aos desafios do urbanismo contemporâneo, como 

consumo excessivo do solo, poluição, dependência excessiva de combustíveis fós-

seis, mudanças climáticas, congestionamentos, desperdício de energia, encareci-

mento da infraestrutura, segregação, violência urbana etc.  

Esse debate foi provocado em grande parte pelo movimento ambientalista, 

que repensou seu posicionamento com relação a esse tema. Ao longo do século XX, 

adotou uma postura reticente, (quando não negativa) quanto à existência de grandes 

concentrações urbanas. Os ambientalistas não eram contra a cidade em si, mas acre-

ditavam que a “concentração geográfica objetal e de pessoas” (OLIVA, 2004, p. 157) 

exacerbava problemas como o consumismo, superprodução, poluição etc. Se na 

maior parte do século XX as cidades eram vistas como um problema, no final do sé-

culo passam a ser vistas como parte da solução. 

O debate compactação versus dispersão ganha então novo ímpeto, motivado 

pelo debate em torno do desenvolvimento urbano sustentável, que procura estabele-

cer parâmetros para um crescimento urbano equilibrado.  

A noção de sustentabilidade estaria relacionada à duração quantitativa e qua-

litativa da base material das sociedades. Tratar-se-ia de projetar para o futuro, o mo-

delo ideal e desejável para as cidades, discriminando as práticas predatórias e suas 

consequências (ACSELRAD, 2009). 

Segundo o relatório da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento, “Nosso Futuro Comum”, o desenvolvimento sustentável seria aquele que sa-

tisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações fu-

turas de suprir suas próprias necessidades (CMMAD, 1988).  

Em 1992, o Rio de Janeiro sediou a ECO92, cujo resultado prático foi a ela-

boração da Agenda 21, documento que norteia políticas e ações voltadas ao desen-

volvimento sustentável.  

A Agenda 21 afirma que a pobreza e a degradação do meio ambiente estão 

relacionadas, mas avança ao reconhecer que as principais causas da deterioração do 

meio ambiente mundial seriam os padrões insustentáveis de consumo e produção, 
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principalmente nos países desenvolvidos, que apresentam “demanda excessiva e es-

tilos de vida insustentáveis nos segmentos mais ricos, que exercem imensas pressões 

sobre o meio ambiente” (p. 33).  

O documento recomenda o uso eficiente dos recursos, com o objetivo de evi-

tar o esgotamento dos mesmos, e reduzir a poluição. Também recomenda o desen-

volvimento de cidades médias, para que “o crescimento urbano não agrave a dege-

neração dos recursos em uma área de território cada vez mais ampla nem aumente 

as pressões para urbanizar os espaços abertos, as terras cultivadas e os cinturões 

verdes” (p. 77). Sugere ainda o emprego de modelos de desenvolvimento urbano ca-

pazes de reduzir o consumo excessivo do solo e a necessidade de grandes desloca-

mentos, o estímulo ao transporte público e modos não motorizados de locomoção, e 

a construção de ciclovias e vias para pedestres.  

Nesse contexto, um número crescente de pesquisadores e urbanistas passou 

a defender estratégias de contenção da dispersão urbana, agrupadas em torno da 

ideia de cidade compacta.  

Os principais pilares desse modelo de desenvolvimento urbano seriam: 

• Densidades urbanas elevadas e forma urbana compacta; 

• Usos urbanos diversificados; 

• Adoção do sistema de transporte coletivo, em detrimento do transporte indivi-

dual; 

• Desenho urbano humanizado, para promover o uso do espaço público e a 

circulação ativa. 

O maior adensamento maximizaria o uso da infraestrutura instalada, dimi-

nuindo o custo de sua implantação e a necessidade de expansão urbana. 

A diversificação de usos, ao contrário da monofuncionalidade, tende a mini-

mizar a necessidade de deslocamentos (normalmente feitos através de transporte in-

dividual e queima de combustível fóssil) e encorajar o pedestrianismo. 

Densidades mais altas viabilizam a implantação de transportes coletivos de 

massa, notadamente trem e metrô, que além de contribuírem para melhorar a circula-

ção urbana, consomem eletricidade ao invés de combustível fóssil. Densidades baixas 

por sua vez, estão associadas a transportes de baixa capacidade.  
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Nobre (2004) afirma que a associação desses três fatores (cidade densa e 

compacta / usos diversificados / transporte coletivo) resultaria no modelo urbano sus-

tentável34, segundo a visão urbanística dos países centrais (notadamente europeus). 

Chakrabarti (2013) afirma que adotar um estilo de vida “verdadeiramente ur-

bano” é a escolha mais correta do ponto de vista da sustentabilidade. Moradores de 

cidades, independentemente do nível de renda, usam menos recursos naturais por 

pessoa, e têm uma pegada de carbono menor que moradores de subúrbios, já que 

caminham mais e usam o transporte público de forma mais intensa. A Figura 19 e a 

Figura 20 mostram como a emissão de carbono e consumo de energia diminuem con-

forme aumenta a densidade populacional. 

A cidade de Nova Iorque parece confirmar, em alguns aspectos, o exemplo 

do autor. Menos de um terço dos nova-iorquinos desloca-se de carro para o trabalho, 

em detrimento de 86% dos americanos que assim o fazem. Do total de americanos 

que usa transporte público para se deslocar ao trabalho, 29% moram nos 5 distritos 

de Nova Iorque. A cidade apresenta o menor uso per capita de combustível de todas 

as áreas metropolitanas dos Estados Unidos. O consumo per capita de energia no 

Estado de Nova Iorque também é menor, ocupando o penúltimo lugar no ranking do 

país (GLAESER, 2011). 

                                                   
34 No caso das metrópoles dos países periféricos a questão da sustentabilidade envolve uma sobrepo-
sição de questões espaciais e sociais complexas. No Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP) 
ocorreu um crescimento urbano que provocou a concentração de atividades e valorização do núcleo 
central, ao mesmo tempo em que houve a ocupação de áreas ambientalmente frágeis pela população 
sem condição de acesso ao mercado imobiliário formal. 
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Figura 19 Média de emissão de carbono por unidade habitacional variando conforme o tipo de 

urbanização e densidade populacional.  
Fonte: Chakrabarti, 2013. 
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Figura 20 Densidade populacional versus consumo de energia e emissão de CO2 em áreas 

metropolitanas selecionadas.  
Fonte: Chakrabarti, 2013. Como referência, 10 hab./acre correspondem a proporcionalmente  

25 hab./ha, 50 hab./acre a cerca de 125 hab. 
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2.2. Rumos do debate contemporâneo 

Apesar de figurar no centro dos debates, o modelo da cidade densa e com-

pacta ainda não é consenso entre os urbanistas e acadêmicos.  

Autores como Jacobs (2009), Oliva (2004), Florida (2008), Glaeser (2011), 

Chakrabarti (2013) e Gehl (2013) vêm no adensamento urbano combinado à diversi-

ficação, uso de transporte público e pedestrianismo, uma forma de dinamizar a eco-

nomia, melhorar a segurança urbana, incentivar um estilo de vida mais saudável e 

fortalecer o sentido de urbanidade.  

Por outro lado, autores como Echenique (2001), Breheny, (2001) e Richard-

son e Gordon (2001) argumentam que o adensamento excessivo pode exacerbar os 

mesmos problemas que teoricamente deveriam resolver, como congestionamentos, 

poluição, existência de espaços hostis e inseguros etc., que acabaria provocando o 

desejo de abandonar a cidade. Também argumentam que cidades mais densas não 

geram necessariamente menos deslocamentos, uma vez que a frequência de viagens 

não está diretamente relacionada com a densidade residencial, mas com fatores so-

cioeconômicos (níveis de renda) e a localização do emprego. Seria mais razoável in-

vestir em transporte público de massa, a fim de melhorar a mobilidade urbana e os 

níveis de emissão de poluentes.  

Jacobs (2009), uma das primeiras ativistas a levantar a bandeira de ambientes 

urbanos densos e compactos, teve papel fundamental nesse debate. Em seu livro 

“The Death and Life of Great American Cities”, publicado em 1961, a autora situa a 

importância do adensamento e da diversidade de usos na cidade como meios de pro-

mover a vitalidade e a segurança do espaço público: “Manter a segurança urbana é 

uma função fundamental das ruas das cidades e suas calçadas” (p. 30). Ruas valori-

zadas por comércio e espaços de convívio atraem pedestres que promovem o uso 

ininterrupto das calçadas, criando condições para a vigilância natural e o aumento da 

sensação de segurança.  

Através de argumentos econômicos, dados estatísticos e históricos, Glaeser 

(2011) demonstra como as cidades foram, ao longo dos séculos, receptáculos das 

grandes ideias científicas e artísticas, e o meio mais profícuo para sua reprodução. Ao 

criar proximidade, permitem o intercâmbio de ideias, o trabalho em conjunto e o flo-

rescimento do capital humano, nutrido através de escolas, universidades e amenida-

des urbanas.  
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Esse intercâmbio induziria à prosperidade econômica e produção de riqueza. 

Para ilustrar sua argumentação, o autor utiliza dados referentes à economia norte-

americana. Nos Estados Unidos, os trabalhadores de regiões metropolitanas de gran-

des cidades recebem 30% a mais que os trabalhadores de fora dessas áreas. Grande 

parte dessa diferença é consumida pelo alto custo de vida nas metrópoles. As empre-

sas que escolhem localizar-se nas cidades aceitam arcar com os custos de salários 

elevados e alugueis maiores em função da maior produtividade, que acaba compen-

sando esses custos. Segundo o autor, os americanos que vivem em áreas metropoli-

tanas com mais de um milhão de habitantes têm, em média 50% a mais de produtivi-

dade que os que vivem em áreas metropolitanas menores. 

Glaeser prossegue evidenciando que a maior parte da riqueza no mundo é 

produzida no mundo urbano: em média, quando a participação da população urbana 

de um país cresce em 10%, o rendimento per capita cresce 30%. A renda per capita 

é quase quatro vezes maior nos países onde a maioria da população vive nas cidades. 

O autor também estabelece uma relação direta entre participação da popula-

ção com grau superior e crescimento econômico das cidades. “À medida que a parti-

cipação da população com grau superior aumenta em 10%, o produto interno bruto 

metropolitano per capita aumenta em 22%” (p. 27).  

Também afirma que o “sucesso” de cidades como Paris, Barcelona e Londres 

está ligado não apenas a sua produtividade, mas também ao estilo de vida proporci-

onado por elas. Além de proporcionarem os benefícios relacionados às grandes den-

sidades urbanas, afirmam-se como locais de lazer e consumo. A escala urbana per-

mite amortizar os custos fixos de teatros, exposições em museus, variedade de res-

taurantes, clubes etc. Constituir-se-iam, portanto, como “parques temáticos urbanos”, 

atraindo pessoas em busca de história, e da produção criativa do mundo contempo-

râneo.  

Chakrabarti (2013) afirma que o modelo de ocupação suburbano adotado nas 

cidades norte-americanas a partir de meados do século 20 é insustentável do ponto 

de vista ambiental, econômico e social, devido ao desperdício de recursos gerado 

pelos grandes deslocamentos, dependência do automóvel para execução de tarefas 

diárias e ocupação excessiva de território, eliminando espaços verdes. O espraia-

mento suburbano das cidades americanas estaria relacionado a inúmeros problemas 
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da atualidade, como a estagnação econômica, o desemprego, os altos custos da sa-

úde e educação públicas, as alterações climáticas, e até mesmo as guerras motivadas 

pelo petróleo.  

Em “A Country of Cities”, defende que só através das “hiperdensidades” (den-

sidades urbanas superiores a aproximadamente 230 hab./ha), é possível criar condi-

ção para a instalação de uma rede eficiente de transportes, comunicações, água, es-

goto, eletricidade e equipamentos sociais fundamentais, que criam condições de 

acesso ao emprego, educação, lazer e saúde. O autor pondera, no entanto, que os 

benefícios da hiperdensidade só se concretizam com uma infraestrutura adequada. 

Caso contrário, pode ser contraprodutiva. 

Sistemas de transporte, energia, água e esgoto necessitam vencer distâncias 

muito menores em ambientes compactos que em ambientes espalhados, apresen-

tando um custo per capita mais enxuto. A Figura 21 e a Figura 22 mostram como o 

custo da construção e manutenção de infraestruturas como transportes de massa, 

água e energia são compensados em ambientes densos, com mais de 100 hab./ha. 

 
Figura 21 Custo da infraestrutura per capita diminui à medida em que a densidade aumenta.  

Fonte: Chakrabarti, 2013.  
Como referência, 10 hab./acre correspondem a proporcionalmente 25 hab./ha,  

50 hab./acre a cerca de 125 hab./ha e 100 hab./ac 
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Figura 22 Densidades não aptas a dar suporte a transportes de massa / densidades aptas a dar 

suporte a transportes de massa.  
Fonte: Chakrabarti, 2013. 

Oliva (2004) e Gehl (2013) afirmam que ambientes urbanos densos, compac-

tos e diversificados tendem a promover uma maior apropriação do espaço público, 

que maximiza as interações sociais.  

Segundo Oliva (2004), “A cidade é uma configuração urbana com maximiza-

ção de interações sociais, de tipo societal que se obtém com: 1. Minimização da dis-

tância e contiguidade; 2. Máxima densidade possível; 3. Máxima diversidade” (p. 98). 

A urbanidade seria um “instrumento de medida qualitativa da cidade e do urbano” 

(idem). Se a gênese do urbano está ligada a maximização das interações sociais, que 

possibilita trocas sociais, econômicas, políticas e culturais; local de convívio com a 

diferença e exercício da tolerância, ambientes urbanos onde não há diversidade 

atuam no sentido contrário, provocando o rebaixamento do sentido da urbanidade.  
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Por outro lado, alinhado aos críticos do modelo de cidade compacta, Echeni-

que (2001) afirma que, à despeito da preferência dos arquitetos por ambientes urba-

nos densos e compactos, a configuração urbana dispersa é um reflexo dos novos 

avanços tecnológicos de comunicação e transporte, e da preferência dos indivíduos, 

guiados pelo desejo de mobilidade e espaço. A expansão do raio de alcance territorial 

possibilita que famílias e empresas tenham acesso ampliado à produtos e serviços, 

obtendo vantagens no preço e na qualidade dos mesmos, aumentando a renda e a 

vantagem competitiva. Por essa razão, o autor argumenta que políticas voltadas à 

redução das viagens podem ter impacto econômico negativo. Além disso, a constru-

ção de menos infraestrutura viária, sob o pretexto de que o aumento da capacidade 

gera mais tráfego, contribui para aumentar o congestionamento e o lançamento de 

poluentes, e o rebaixamento da mobilidade das pessoas e mercadorias, diminuindo a 

competitividade. Da mesma forma, forçar o desenvolvimento dentro de áreas urbanas 

já consolidadas gera aumento do preço de produtos e serviços, e mais congestiona-

mentos e emissão de gases, invalidando as vantagens oriundas das viagens curtas e 

maior uso do transporte público.  

Richardson e Gordon (2001) afirmam que projetos orientados pela perspec-

tiva do novo urbanismo obtêm muito mais sucesso em lugares afastados e não urba-

nizados, do que em áreas centrais passíveis de serem desenvolvidas. Isso ocorre 

sobretudo pela oposição da população moradora de áreas centrais, que reluta em 

aceitar o adensamento e a mudança na paisagem da vizinhança, algo que passou a 

ser conhecido como NIMBY (Not In My Back Yard).  

O debate é amplo e está longe de atingir um denominador comum. Todavia, 

grandes cidades do mundo têm enfrentado problemas semelhantes, fruto do esgota-

mento de um período de intensa urbanização periférica, em que a desconexão entre 

zonas de emprego, moradia e serviços inviabilizaram um padrão racional de uso do 

solo, gerando deslocamentos desgastantes, prejuízos aos cofres públicos e à saúde 

da população. 

2.3. Características do entorno urbano para fomentar a circulação ativa 

O debate dispersão versus compactação encontra um relativo consenso entre 

os autores que refletem sobre as características do entorno urbano para fomentar os 
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deslocamentos não motorizados. É evidente que grandes distâncias não favorecem o 

caminhar e o uso da bicicleta. Tampouco uma configuração urbana monótona e hostil, 

que resulta em percursos desinteressantes e inseguros. 

Cervero e Kockelman (1997) afirmam que o ambiente construído influencia a 

demanda por viagens e a escolha modal através de três principais dimensões, cha-

madas pelo autor de “3 Ds”: density, diversity and design. A compacidade aproximaria 

a origem e o destino, possibilitaria uma infraestrutura de transporte de melhor quali-

dade, reduziria a necessidade de estacionamentos e favoreceria a constituição de um 

entorno urbano mais diversificado. 

Compact neighborhoods can degenerate vehicle trips and encourage 
non-motorized travel in several ways. One, by bringing origins and des-
tinations closer together, there become many more opportunities for 
leaving one’s car at home and walking or cycling to a destination. More-
over, compact neighborhoods tend to have less parking, better quality 
transit services, wider mixes of land uses, and larger shares of low-
income households, all factors that reduce car usage (p. 200 e 201). 

POZUETA; LAMÍQUIZ e PORTO (2009) consideram quatro grupos de fatores 

que influenciam os modos de circulação ativa, principalmente o caminhar, contribu-

indo para ampliar ou diminuir a percepção da distância percorrida, e qualificar ou des-

qualificar o percurso: 

• Fatores relacionados ao meio físico, como a topografia e o clima atmosférico; 

• Fatores relacionados às características individuais, como sexo, idade, estado 

físico e mental, grau de formação, renda, motorização, local de residência e 

emprego, e outros relacionados às preferências pessoais e subjetivas; 

• Fatores relativos às características socioeconômicas e culturais, que estão 

relacionadas com o grau de desenvolvimento econômico e tecnológico, sis-

tema de valores, costumes e hábitos de um determinado contexto. Nesse 

campo incluem-se valores como status relacionado à posse do automóvel, por 

exemplo; 

• Fatores relacionados ao contexto urbano, propriamente dito. 
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Em relação ao último, os autores elencam quatro condições que, combinadas, 

contribuem para gerar diversidade em um ambiente urbano: a multifuncionalidade, 

que assegura a ocupação do espaço público e a presença de transeuntes com dife-

rentes propósitos e em diversas horas do dia; a presença de quadras curtas, com 

maior número de interseções e possibilidades de virar a esquina; a mistura de tipolo-

gias arquitetônicas, com edifícios de diferentes idades e características construtivas, 

e a concentração elevada de usuários, principalmente residentes. 

Essas condições, todavia, não produzem um efeito satisfatório se agirem iso-

ladamente: “Al contrario, la mezcla de las cuatro es la condición necesaria para gene-

rar diversidad en la ciudad; la ausencia de cualquiera de ellas frustraría el potencial 

de diversidad de un barrio” (POZUETA; LAMÍQUIZ; PORTO, 2009, p. 64). 

Se a configuração urbana influencia a decisão modal, o modo como as pes-

soas se deslocam pela cidade também repercute na constituição da paisagem urbana. 

Jan Gehl (2014) explica esta “relação dialética” através da velocidade que as pessoas 

se deslocam pela cidade, favorecendo mais ou menos interações sociais e capaci-

dade de perceber detalhes. 

 Para o autor, a circulação de pedestres e ciclistas vai além de uma forma de 

transporte dentro do planejamento de tráfego, ela é, sobretudo, “uma forma especial 

de comunhão entre pessoas que compartilham o espaço público como uma plata-

forma e estrutura” (p. 19). 

Quanto menor a velocidade de deslocamento, maior será a capacidade de 

interpretar sensorialmente os estímulos ao redor. Um pedestre se locomove a uma 

velocidade de 4 a 5 km/h. Uma bicicleta se locomove a 15–20 km/h, o que ainda pos-

sibilita um bom contato sensorial com os arredores e outras pessoas.  

Todavia, quando a velocidade é muito mais alta, a capacidade de ver e en-

tender os estímulos cai drasticamente. Desse modo, a escala de 5 km/h tem espaços, 

placas e sinais visuais pequenos, muitos detalhes e grande potencial de interação 

pessoal. A escala de 60 km/h tem espaços amplos, grandes placas e poucos detalhes. 

Nessa velocidade, não é possível ver detalhes ou características pessoais. Tampouco 

é possível interagir com outras pessoas.  

A arquitetura de 5 km/h baseia-se numa cornucópia de impressões 
sensoriais, os espaços são pequenos, os edifícios mais próximos e a 
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combinação de detalhes, rostos e atividades contribui para uma expe-
riência sensorial rica e intensa.  
(...) A escala dos 60 km/h tem amplos espaços e vias largas. Os pré-
dios são vistos à distância e somente traços gerais podem ser perce-
bidos. Detalhes e experiências sensoriais multifacetadas desapare-
cem e, da perspectiva do pedestre, todos os sinais são grotescamente 
ampliados. (...) Um passeio numa arquitetura feita para 60 km/h é uma 
experiência sensorial empobrecedora: desinteressante e cansativa 
(GEHL, 2014, p. 44). 

Há portanto, um paralelo entre distância/proximidade e comunicação. Espa-

ços pequenos e distâncias curtas propiciam uma maior apreensão dos signos visuais 

e estímulos sensoriais, o que remete a uma experiência urbana mais intensa. Em 

contraposição, espaços urbanos com predominância de grandes distâncias, edifícios 

grandes e esparramados, poucos detalhes e presença de pessoas, transmitem uma 

sensação de frieza e impessoalidade.  

2.4. Desenvolvimento Orientado pelo Transporte 

Internacionalmente, sobretudo nos Estados Unidos, a discussão em torno do 

paradigma da cidade compacta tem sido pautada através de uma abordagem conhe-

cida como DOT (Desenvolvimento Orientado pelo Transporte)35, e dos parâmetros 

advindos do Novo Urbanismo: “Smart Growth” (crescimento inteligente) e “Urban 

Transect” (transecto urbano). Em comum, propõem alinhar o desenvolvimento do ter-

ritório com o sistema de transportes, estabelecendo uma rede de centralidades multi-

funcionais conectadas por um sistema multimodal eficiente. Recomendam ainda a 

organização da vida cotidiana em um território compacto e com usos diversificados, 

demandando poucos deslocamentos, prioritariamente a pé ou de bicicleta. Desloca-

mentos maiores devem acontecer esporadicamente, possibilitados por uma rede inte-

grada de trens, metrô, VLTs, BRTs e ônibus (DUANY; SPECK; LYDON, 2009). 

O DOT procura criar um modelo alternativo ao modelo de cidade induzida pelo 

automóvel. Busca aumentar a acessibilidade à rede de transporte público associando-

                                                   
35 Ou TOD (Transit Oriented Development), no original. 
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a com uma política de uso do solo, capaz de promover o adensamento e a mistura de 

usos.  

Também procura criar um entorno urbano mais “amigável” ao pedestre e ao 

ciclista, incrementando o comércio e os serviços de proximidade, e qualificando o es-

paço público e a relação público privado através da adoção de fachadas ativas, mobi-

liário urbano, iluminação pública adequada, entre outros. 

Um precedente histórico ao conceito do DOT é a cidade Linear de Arturo Soia 

(Figura 23), que no final do século XIX foi concebida e materializada na região nor-

deste de Madrid, através da construção de um eixo viário longitudinal onde circulava 

uma espécie de bonde elétrico, margeado por fileiras de árvores e moradias, seme-

lhantes às propostas pela cidade-jardim.  

Tal traçado rodearia a cidade de Madrid, comunicando as comunidades peri-

féricas. Esta “cidade linear”, resultado da união dos núcleos populacionais circundan-

tes ligados por um meio de transporte coletivo, teria uma longitude total de 50 quilô-

metros e aproximadamente 30 mil habitantes. 

 
Figura 23 Desenho esquemático da “Cidade Linear” de Arturo Soia.36 

Outro exemplo é o Finger Plan de Copenhague (Figura 24), criado pelo Danish 

Town Planning Institute em 1947.  

O plano procurou estruturar o crescimento urbano em torno das estradas de 

ferro que irradiam a partir do centro, conforme o formato dos dedos de uma mão. As 

                                                   
36 Fonte: "Plano Lineal". EL ARTE DEL URBANISMO. Un recorrido por la historia de las ciudades. Disponível em: 
<https://elartedelurbanismo.wordpress.com/2012/04/02/plano-lineal/>. Acesso em: 30/12/2017. 
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“linhas corredores” provêm acesso rápido ao centro, ao mesmo tempo que protegem 

as áreas verdes localizadas entre elas: 

The Finger Plan provides the public essentials for urban living: green 
space, bike paths, railways, and motorways. The people of Copenha-
gen should essentially have options in various aspects of urban living. 
(...) Residents can be both close to the city center and to agricultural 
landscapes. This is possible through a well thought out and connected 
transportation system that links pedestrians with railways and bike 
paths37. 

 
Figura 24 Finger Plan de Copenhagen. 1947. 38 

                                                   
37 Fonte: “History and General Plan”. Urban Design and Planning in Copenhagen. Disponível em: <https://urban-
lifecopenhagen.weebly.com/history---general-plan.html>. Acesso em: 30/12/2017. 
38 Fonte: Pinterest. Disponível em: <https://br.pinterest.com/pin/334673816039744183/>. Acesso em: 30/12/2017. 
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Além de promover um modelo de desenvolvimento urbano que associa polí-

tica de transporte público com planejamento territorial, a cidade de Copenhague fez 

um esforço para conter o tráfego de veículos e a congestão.  

Após estender o uso da bicicleta pela cidade e, criar uma infraestrutura co-

nectada para os pedestres, a direção de tráfico deu ênfase a sinalização de faixas 

preferenciais para ônibus e a expansão e diversificação de ofertas de transporte pú-

blico de massa. Como resultado, Copenhague tem atualmente uma das mais baixas 

taxas de motorização da Europa (GHIDINI, 2009) e uma excepcional qualidade de 

espaço público. 

2.4.1. Curitiba: o que aprender com a aplicação do DOT no Brasil? 

Curitiba é um exemplo de aplicação do DOT no Brasil. A cidade foi a precur-

sora do BRT (Bus Rapid Transit), e fez de sua adaptação ao transporte público uma 

bem sucedida estratégia de marketing urbano, figurando entre cases de sucesso in-

ternacional. 

O Plano Diretor de Curitiba de 1966 instituiu a figura dos Eixos Estruturantes, 

caracterizados como corredores de ocupação mista de alta densidade, tendo como 

suporte os sistemas de circulação e de transporte (CURITIBA, 1966). 

Nos Eixos Estruturantes foi implantado o sistema de BRT, de capacidade in-

termediária e pouco custoso, quando comparado a outros sistemas de transporte de 

alta capacidade, como o Metrô. A RIT (Rede Integrada de Transporte – Figura 25) 

proporcionou condições para a implantação de um sistema integrado, com o objetivo 

de priorizar o transporte público em relação ao privado. Atualmente existem cinco ei-

xos de transporte: Norte, Sul, Leste, Oeste e Boqueirão, que se articulam a uma 

grande rede de linhas convencionais. 
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Figura 25 Desenho esquemático do sistema de transporte integrado de Curitiba.39 

Ghidini (2009) reconhece que há uma concentração de moradias e atividades 

econômicas significativamente maior nos eixos estruturais, e que o sistema da RIT é 

um indutor de desenvolvimento. Nas zonas próximas ao centro da cidade, essa con-

centração supera aos 300 habitantes por hectares. Quanto às atividades econômicas, 

nos eixos há até 5 vezes mais atividades que na média do restante da cidade.  

Todavia, não considera Curitiba como modelo de aplicação de TOD. Se por 

um lado os eixos estruturais e as conectoras têm potenciais construtivos elevados e 

usos diversificados, por outro lado, não promovem a mescla de tipologia habitacional 

em termos de densidade e custos. 

Após um minucioso estudo sobre os cinco eixos estruturais, o autor chama a 

atenção para o fato de que o sistema está baseado em uma correta integração de 

transporte público e uso do solo; mas a eficiência do conjunto é prejudicada pela pre-

dominância ao longo dos eixos de edifícios voltados à classe média alta, “que antago-

nicamente seguem incrementando o uso do veículo privado” (GHIDINI, 2009, p. 4). 

Por sua vez, a maior parte dos usuários do transporte público residem fora dos eixos.  

Ao longo das quatro últimas décadas, houve um aumento do valor imobiliário 

de certas zonas da cidade bastante significativo, particularmente nos Eixos Estrutu-

rais. A Conectora Cinco, por exemplo, que até a década de 1970 era uma zona prati-

                                                   
39 Fonte: Desconhecida. Imagem constava em uma apresentação de slides de uma aula sobre mobili-
dade urbana da UPM. 
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camente rural, teve um desenvolvimento urbanístico excepcional, graças à implanta-

ção de um corredor de transporte, associado a um jogo de interesses privados que 

apostaram na valorização da área.  

Como resultado, o padrão mais heterogêneo de ocupação residencial dese-

jado pelo Plano Diretor de 1966 não se consolidou, uma vez que a sobrevalorização 

dos terrenos adjacentes aos eixos de transporte praticamente inviabilizou a instalação 

de moradores de média e baixa renda, mais propícios ao uso do transporte público. 

Estes foram “empurrados” ainda mais para zonas periféricas, contribuindo para au-

mentar o número de ocupações irregulares e o aumento do mercado imobiliário infor-

mal.  

Os usuários que utilizam o transporte público duas vezes por dia (para ir e 

voltar do trabalho) se encontram, em sua maior parte, na faixa de renda entre 250 e 

750 dólares ao mês (Gráfico 1). No entanto, essa população vive predominantemente 

fora dos eixos de transporte (Mapa 1).  

 
Gráfico 1 Relação entre renda per capita e usuários da RIT. Fonte: Ghidini, 2009.  
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Mapa 1 Distribuição da população segundo renda nos eixos de transporte. Fonte: Ghidini, 2009. 

Outro aspecto interessante é que a proximidade às estações de transporte público e 

aos eixos estruturais do sistema da RIT, apesar de contribuírem para a valorização 

fundiária, não são utilizados para compor os instrumentos adotados para a valoração 

dos imóveis para fins de tributação. 

Do mesmo modo, os critérios adotados pelo mercado imobiliário para valorar 

novos empreendimentos não mencionam a proximidade com o transporte público. Se-

gundo levantou em sua pesquisa, a lista de 28 atributos que têm influência direta no 

seu valor são: 

1. Garagem,  
2. Dormitórios,  
3. Banheiros,  
4. Lavabo,  
5. Sacada,  
6. Aquecimento Piso,  
7. Churrasqueira,  
8. Aquecimento Churrasqueira,  
9. Lareira,  
10. Aquecimento, Lareira,  
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11. Aquecimento Água,  
12. Núm. Elevadores,  
13. Bosque,  
14. Lan House,  
15. Salão de Jogos,  
16. Espaço Gourmet,  
17. Aquecimento Salão Festas,  
18. Piscina,  
19. Piscina Aquecida,  
20. Sauna,  
21. Aquecimento,  
22. Quadra,  
23. Pista para caminhada,  
24. Brinquedoteca,  
25. Playground,  
26. Fitness Center,  
27. SPA,  
28.Medidor de Gás individualizado  
(GHIDINI, 2009, p. 30). 

O destaque irônico fica para o primeiro lugar da lista, que sugere o modal 

protagonista da cidade modelo do transporte público. 

O autor conclui que o sistema de transporte público adotado em Curitiba, ape-

sar de eficiente, não foi capaz de minimizar o crescimento da taxa de motorização, a 

poluição ambiental e sonora, o crescimento da periferização e a ocupação de zonas 

ambientalmente frágeis.  

O caso de Curitiba serve de exemplo a outras cidades interessadas em im-

plantar um sistema baseado no DOT. Não é possível negar o caráter pioneiro e ou-

sado desta iniciativa, tampouco desqualificar sua implantação, que efetivamente pro-

duziu bons resultados em termos de adensamento e diversificação de usos. O ponto 

fraco é que o plano não foi capaz de gerar uma diversidade social nos eixos, culmi-

nando na constatação de que a maior parte da população moradora dos eixos não é 

usuária regular do transporte público.  

O caso de Curitiba aponta para um dos riscos da aplicação do DOT sem uma 

prévia reflexão sobre as particularidades socioeconômicas e culturais de grandes me-

trópoles da América Latina, onde fatores culturais como status e medo da violência 

urbana contribuem para a baixa adesão ao transporte público e ao uso do espaço 

público por parte da população. 
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No próximo capítulo será discutido o caso do município de São Paulo, que 

praticamente cinquenta anos depois, busca promover uma política de adensamento e 

uso misto ao longo de corredores de transporte. 
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CAPÍTULO 3  O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E A  
BUSCA POR NOVOS PARÂMETROS DE  

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Este capítulo procura entender as implicações do urbanismo rodoviarista em 

São Paulo. O objetivo não é fazer um minucioso resgate histórico da trajetória rodovi-

arista, dado que muitos estudos já o fazem, mas principalmente discutir em função de 

dados e pesquisas recentes porque urge repensar o modelo de crescimento urbano 

baseado na dispersão territorial, baixa densidade, separação de funções e protago-

nismo do automóvel, e porque o novo marco legal urbanístico (PDE - Lei 16.050/2014) 

procura melhorar as condições de mobilidade urbana através de mudanças relaciona-

das sobretudo ao uso do solo.  

Inicialmente, será feito um breve percurso historiográfico para entender como 

a política rodoviarista contribuiu para a gradual mudança da forma urbana de São 

Paulo, de uma cidade relativamente concentrada até as primeiras décadas do século 

XX, para o modelo disperso que se configura hoje. 

Em seguida, serão relacionados os problemas decorrentes desse modelo: 

crescimento dos movimentos pendulares, desconexão entre locais de emprego e mo-

radia, aumento crescente da taxa de motorização e do espaço para carros nos edifí-

cios, emissão de gases tóxicos, desvalorização do espaço público, etc. 

Por fim, busca analisar as estratégias do novo marco regulatório, que buscam 

aproximar casa-trabalho, reduzir a necessidade de grandes deslocamentos e fomen-

tar os meios não motorizados de locomoção (a pé e de bicicleta). 

  



	

 

84 

3.1. São Paulo: trajetória rodoviarista e dispersão periférica 

Até o início da década de 1940, São Paulo era uma cidade relativamente con-

centrada. O transporte coletivo baseava-se no sistema de bondes, que requeria ins-

talações caras e expandia-se lentamente. O lançamento de um sistema de ônibus, 

associado à progressiva abertura de novas avenidas, possibilitou a expansão da ci-

dade em direção à periferia.  

O pensamento rodoviarista, que se inicia no Brasil na década de 1920 (perí-

odo de instalação das primeiras montadoras norte-americanas), foi influenciado pela 

hegemonia econômica e cultural americana, que alçou o automóvel à categoria de 

bem de consumo de primeira necessidade, contribuindo para a consolidação de polí-

ticas públicas voltadas a esse meio de transporte. (NOBRE, 2010). 

No Brasil, a cultura rodoviarista contou com o apoio de políticos importantes 

como Washington Luís, Ademar de Barros e Juscelino Kubitschek; e com o respaldo 

de técnicos da administração pública, como os engenheiros do Departamento de 

Obras Municipal de São Paulo: Victor da Silva Freire, João Florence Ulhôa Cintra e 

Francisco Prestes Maia. Da esfera federal à municipal, as políticas relativas ao trans-

porte urbano incorporaram uma postura de incentivo ao uso e à fabricação do auto-

móvel: 

Pode ser incluído nessa política a construção de rodovias, a abertura 
de grandes vias expressas, o sucateamento de redes de transporte 
coletivo como a rede de bondes urbanos, a separação de fluxos vei-
culares por meio de túneis, pontes e viadutos, a adoção de uma enge-
nharia de tráfego voltada à fluidez dos automóveis, os programas de 
financiamento para aquisição de veículos, o programa de incentivo ao 
uso do álcool combustível (etanol), subsídios aos combustíveis e às 
facilidades dadas ao estacionamento e provisão de vagas, entre ou-
tras posturas (SÃO PAULO, 2015, p. 14). 

Em São Paulo, na década de 1920 é adotado o Plano de Avenidas de Prestes 

Maia, responsável por mudar o sistema de circulação na cidade através da ampliação 

do viário, em detrimento do Plano Integrado de Transportes da Light, que propunha 

uma rede de metrô articulada a outros modais (ônibus e bondes) para estender o 

sistema de transporte coletivo às novas dimensões urbanas de São Paulo, cada vez 



	

 

85 

mais afeita à um modelo de cidade com centro vertical denso e extensão periférica 

horizontal e demograficamente rarefeita, relacionada aos interesses imobiliários em 

voga (ANELLI, 2007). O ônibus apresentaria a flexibilidade adequada para circular até 

os loteamentos periféricos sem infraestrutura viária, muitos criados pelos próprios em-

presários donos de empresas de ônibus.  

Nas décadas de 1950, 1960 e 1970, a expansão da cidade rumo à periferia 

deu-se predominantemente em função da abertura de novos loteamentos, grande 

parte irregulares, destinados a abrigar imigrantes e trabalhadores pobres40.  

Se o binômio “ônibus / loteamento periférico” está associado ao deslocamento 

das pessoas de baixa renda, o “automóvel particular / subúrbio residencial” está rela-

cionado à população de mais alta renda, capaz de arcar pelo transporte particular.  

A popularização do automóvel a partir das décadas de 1960 e 1970 ampliou 

a possibilidade de escolha de localização residencial, possibilitando que as classes 

médias e altas buscassem opções próximas de amenidades naturais e distantes do 

“caos urbano” 41 associado à cidade. 

A partir da década de 1980, em um processo semelhante ao ocorrido nos 

Estados Unidos, em que houve um deslocamento de empregos e residências de áreas 

centrais e urbanizadas para áreas distantes nos subúrbios, a construção de grandes 

loteamentos fechados de alta renda, e empreendimentos voltados às atividades terci-

árias nas franjas metropolitanas de São Paulo provocou um verdadeiro êxodo de mo-

radores para regiões afastadas dos bairros centrais. Em busca de segurança, status 

e qualidade de vida, esses moradores engrossaram o contingente populacional cuja 

                                                   
40 Vários fatores contribuíram para esse fato, entre eles a Lei do Inquilinato de 1941, que congelou o 
valor dos aluguéis e desestimulou a construção de novas unidades residenciais, e o aumento popula-
cional devido às migrações internas desde o começo da década de 30. Também foi importante a ação 
do grupo de industriais congregados na Federação das Indústrias e liderados por Roberto Simonsen, 
que convencidos de que os empregadores não eram responsáveis por resolver o problema da habita-
ção popular, foram favoráveis à aquisição da casa própria pelos trabalhadores, o que poderia reduzir 
suas despesas com moradia e aumentar suas possibilidades de consumo. Em “Crítica à Razão Dua-
lista” (1975), Francisco de Oliveira explica como a autoconstrução foi usada como estratégia de redu-
ção do custo de reprodução da força de trabalho, viabilizando o processo de industrialização com bai-
xos salários. 
41 Em sua tese, Oliva (2004) discorre sobre como a ideia de “caos urbano” faz parte de um discurso 
antiurbano que legitima a ideia de “fuga da cidade”. Guerra (2013) demonstra como a ideia de caos 
associada à cidade é usada como estratégia de marketing por produtores imobiliários de grandes lote-
amentos fechados na franja metropolitana de São Paulo. 
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rotina é marcada por deslocamentos entre municípios para estudo ou trabalho (movi-

mentos pendulares) possibilitados pela realização de grandes obras viárias e a popu-

larização do automóvel (CALDEIRA, 2000; GUERRA, 2013). 

Os mapas de taxa de crescimento por distrito com base em dados do IBGE 

para o período de 1990 a 2000 (Mapa 2) ilustram o processo de perda de população 

nos tradicionais bairros centrais de classe alta e média, ao mesmo tempo em que há 

um expressivo crescimento populacional em municípios como Barueri, Santana de 

Parnaíba e Jandira, municípios onde estão localizados novas centralidades ligadas à 

atividade terciária, como Alphaville e Granja Viana.  

 

 
Mapa 2 Taxa geométrica de crescimento anual dos municípios e distritos do AMSP entre 1991 e 

2000.  
Fonte: IBGE, 1991 e 2000. Base cartográfica: Adaptado de Cesad – FAUUSP, 2003; Dersa, 1997. 

Material  fornecido por: Eduardo Alberto Cusce Nobre. Autor: Mariana Falcone Guerra 

Apesar do censo de 2010 apontar uma retomada de crescimento populacional 

de bairros tradicionais localizados no centro expandido da cidade de São Paulo (mapa 

3), ainda há uma forte tendência de crescimento de bairros periféricos e municípios 

do Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP), que mantém uma estreita liga-

ção com a capital.  
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Mapa 3 Taxa geométrica de crescimento anual dos municípios e distritos do AMSP entre 2000 e 

2010.  
Fonte: IBGE, 2000 e 2010. Base cartográfica: Adaptado de Cesad – FAUUSP, 2003; Dersa, 1997. 

Material fornecido por: Eduardo Alberto Cusce Nobre. Autor: Mariana Falcone Guerra 

Esse fenômeno de espraiamento das atividades urbanas para além dos nú-

cleos tradicionais não é restrito ao AMSP. Pode-se dizer que é um fenômeno mundial, 

e é descrito por alguns autores como urbanização dispersa ou difusa (MONGIN, 2009; 

REIS FILHO, 2006). 

Reis Filho (2006) descreve como esse processo é acompanhado de mudan-

ças no transporte diário intrametropolitano, de forma que vias de transporte inter-regi-

onal transformaram-se em vias expressas inter e intrametropolitanas. Do mesmo 

modo, são introduzidos modos metropolitanos de rotina e de consumo. 

Em São Paulo, esse fenômeno pode ser verificado através do crescimento 

dos movimentos pendulares. Segundo estudo realizado pelo Núcleo de Estudos de 

População da Universidade de Campinas (UNICAMP, 2013), no período de 2000 a 

2010 o volume dos movimentos pendulares cresceu 75% no Aglomerado Metropoli-

tano de São Paulo (AMSP), passando de 1,1 milhão para 1,9 milhão de pessoas. Só 

o número de pessoas que viajam a trabalho ou estudo para a capital diariamente pas-

sou de 739 mil para 1,1 milhão. 
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A média de pendularidade dos 38 municípios da AMSP comparada a Popula-

ção em Idade Ativa (PIA) é de 26,4% (excluindo a capital), chegando a 41,1% no 

município de Jandira. O município de São Paulo, que participa com 63,4% do Valor 

Adicionado do Aglomerado Metropolitano e interfere diretamente na economia do en-

torno, absorve a maior parte desses movimentos pendulares (Mapa 4). 

 
Mapa 4 - Fluxos pendulares intrametropolitanos. Municípios da RMSP. 2010.  

Fonte: O fenômeno da mobilidade pendular na Macrometrópole do Estado de São Paulo, 2013 

A desconexão entre os locais que concentram oferta de empregos, comércio 

e uso residencial favorece o intenso deslocamento da população. No município de 

São Paulo, 75% da atividade econômica ocupa apenas 1/4 do território, que corres-

ponde ao centro expandido (SÃO PAULO, 2012). O Mapa 5 e o Mapa 6 demonstram 

a desconexão territorial entre zonas de emprego e moradia no município: 
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Mapa 5 - Concentração de empregos e moradia no Município de São Paulo.  

Fonte: SMDU 

O fato de grande parte da população viver nas áreas periféricas da cidade 

torna a proporção de empregos por habitante ainda mais desigual, variando de 10 

empregos por habitante nas áreas de maior vigor econômico, a 100 habitantes por 

emprego nas áreas de menor presença da atividade produtiva (SÃO PAULO, 2012).  

Em 2010, seis Subprefeituras das 31 existentes (Sé, Pinheiros, Lapa, Vila Ma-

riana, Santo Amaro e Mooca) detinham 56,2% dos estabelecimentos e 64,1% dos 

empregos formais na iniciativa privada. Por outro lado, dez subprefeituras, localizadas 

nos extremos sul, norte, leste e oeste da cidade, detinham 7,8% dos estabelecimentos 

e apenas 5,0% do emprego (O crescimento do emprego formal na cidade de São 

Paulo, 2011).  
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Mapa 6 Relação de empregos por habitante e densidade de empregos no município de São Paulo, 

2008.  
Fonte dos dados: Ministério do Trabalho e do Emprego. Relação Anual de Informações Sociais - 

RAIS 2008. Fundação SEADE - Projeção da População 2008.  

Além disso, a maior parte dos empregos localizados na periferia são ligados 

ao comércio, e apresentam pouca exigência técnica e baixa remuneração, agravando 

o quadro de desigualdades. O Mapa 7 mostra como a vulnerabilidade aumenta nas 

áreas afastadas do centro expandido, longe das oportunidades existentes na porção 

mais central.  
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Mapa 7 - Oportunidades × Vulnerabilidade.  

Fonte: SMDU 

Sobrepondo-se à separação geográfica das áreas de emprego e moradia, a 

baixa densidade na maior parte dos distritos encarece o solo e dificulta a instalação 

de infraestrutura de transporte e redes de abastecimento (Mapa 8). 

A densidade média no município de São Paulo é de 72,47 hab./ha, que cor-

responde à metade da densidade de Tóquio, a menos da metade da densidade de 

Nova Iorque e a um terço da densidade de Bombaim ou de Dehli, que tem 

304,38 hab./ha (ROLNIK, 2011).  
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Mapa 8 Densidade populacional (hab./ha).  

Fonte: Pesquisa Origem e Destino 2007 – Síntese das Informações da Pesquisa Domiciliar – 
dezembro de 2008. 

A baixa densidade é problemática principalmente em áreas que concentram 

investimentos públicos em transportes, como a Barra Funda (25,68 hab./ha), Vila Le-

opoldina (54,84 hab./ha), e Lapa (65,74 hab./ha). De forma oposta, distritos como Ca-

pão Redondo (197,59 hab./ha), e Cidade Ademar (222,23 hab./ha), são quase três 

vezes mais densos que a média do município, mas são extremamente carentes em 

investimentos em infraestrutura (SÃO PAULO, 2015). 

Os distritos que reúnem alta densidade e boa oferta de transportes e serviços 

públicos são Bela Vista (267,15 hab./ha), República (247,74 hab./ha), Santa Cecília 

(214,66 hab./ha), Liberdade (186,74 hab./ha), e Consolação, com 155 hab./ha (SÃO 

PAULO, 2015). 

Esse desequilíbrio manifesta-se em transportes coletivos superlotados, con-

gestionamentos desgastantes e perda de tempo excessiva. Segundo dados da PNAD 

(2012), o tempo médio de deslocamento casa-trabalho no AMSP é de 45,6 minutos, 

maior que a média das regiões metropolitanas brasileiras e de cidades como Londres, 

Paris, Nova York e Tóquio (Gráfico 2). Em 2004, o tempo médio era de aproximada-

mente 41 minutos (Gráfico 3). 
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Gráfico 2 Tempo médio no deslocamento casa–trabalho — regiões metropolitanas selecionadas no 

Brasil e no mundo.  
Fonte: Tempo de deslocamento casa–trabalho no Brasil (1992–2009), 2013. 

 
Gráfico 3 Tempo médio no deslocamento casa–trabalho. RMSP. 

Fonte dos dados: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE) para regiões 
metropolitanas Censo demográfico/IBGE para capitais42.  

                                                   
42 Fonte da imagem: "Mobilidados", mapa interativo. Instituto de Políticas de Transportes e Desenvol-
vimento. Disponível em < http://mobilidados.org.br/metropolitan-areas/rmsp > Acesso em: 4 fev. 2018. 
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3.2. Viagens motorizadas × viagens não motorizadas 

Como é possível observar, o problema da mobilidade urbana em São Paulo 

tem raízes mais profundas, e não está relacionado apenas com a baixa extensão de 

transportes de alta e média capacidade, mas principalmente a um modelo de ocupa-

ção territorial disperso, de baixa densidade e monofuncional.  

Tal modelo, associado à cultura de desvalorização do espaço público e mar-

ginalização do pedestre e do ciclista, consequência das políticas urbanas e de mobi-

lidade praticadas até então, dificulta sobremaneira o desenvolvimento de meios não 

motorizados de locomoção, associados a um entorno urbano mais compacto, contí-

guo e diversificado. 

Um dos aspectos que mais interessa a esse trabalho, é entender a relação 

quantitativa e o desequilíbrio das viagens motorizadas frente às não motorizadas no 

AMSP. A seguir, serão comentados os dados mais significativos, com base na Pes-

quisa Origem Destino 2007, a Pesquisa de Mobilidade 201243, e o PlanMob/SP 2015. 

Em 2007 foram realizadas 38,1 milhões de viagens diárias no AMSP, repre-

sentando acréscimo de 21% em relação a 1997. As viagens motorizadas, que conta-

bilizaram 25,2 milhões (66% do total), tiveram acréscimo de 23% no período, enquanto 

que o número de viagens não-motorizadas cresceu 18%.	 

O índice de mobilidade total passou de 1,87 para 1,95 viagens diárias por 

habitante. Por sua vez, o índice de mobilidade motorizada passou de 1,22 para 1,29 

viagens diárias por habitante no mesmo período.  

O acréscimo das motorizadas deveu-se ao aumento da mobilidade por modo 

coletivo, que passou de 0,62 para 0,71 viagens por pessoa. Esse fato é decorrente da 

implantação da política tarifária do Bilhete Único em 2004. Antes, muitas dessas via-

gens eram feitas a pé. A mobilidade não-motorizada passou de 0,65 para 0,66 viagens 

por pessoa.  

Com relação a participação modal dos modos motorizados, a maior participa-

ção em 2007 é do automóvel, com 41%. (COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 

SÃO PAULO, 2007). 

                                                   
43 A Pesquisa de Mobilidade 2012 foi realizada cinco anos após a pesquisa de 2007 para verificar 
prováveis alterações no índice de mobilidade (viagens por habitante) e na distribuição de viagens entre 
modos coletivo e individual. Possui amostra menor e zoneamento mais agregado: 8.115 domicílios em 
31 zonas agregadas. 
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Por sua vez, a Pesquisa de Mobilidade 2012 mostrou que as viagens diárias 

no AMSP cresceram 15% a partir de 2007, chegando a 43,7 milhões de viagens diá-

rias por todos os modos em 2012, para um aumento populacional de 2%.  

Desse total, 68% foram feitas por modos motorizados e 32% por modos não-

motorizados. As viagens por modo motorizado cresceram 18%, e as por modo não 

motorizado, 8%. 

O índice de mobilidade total passou de 1,95 para 2,18 viagens diárias por 

habitante. O índice de mobilidade motorizada passou de 1,29 para 1,49 viagens diá-

rias no período 2007 a 2012. Em que pese um aumento de empregos de 8% e de 

matrículas escolares de 2%, a frota de veículos particulares cresceu 18% (4,2 milhões 

em 2012, excluídas as frotas de empresas, taxis e ônibus). A taxa de motorização 

passou de 184 para 212 automóveis particulares por mil habitantes, um acréscimo de 

15% em relação a 2007. 

Por sua vez, as viagens não motorizadas tiveram queda de participação de 

34% em 2007 para 32% em 2012, principalmente nas viagens por motivo educação 

(queda de 7.291 mil viagens para 6.928 mil viagens), que passaram a ser realizadas 

por transporte escolar (de 1.308 mil para 1.973 mil) e automóvel (de 2.251 mil para 

2.615 mil).  

Há uma forte tendência de crescimento da porcentagem das viagens motori-

zadas conforme aumenta a renda familiar. A OD2007 aponta que até a faixa de renda 

de R$ 760,0044 a participação das viagens não-motorizadas é maior. A partir desse 

valor, no entanto, predomina o modo motorizado (Gráfico 4).  

                                                   
44 Valor referente a outubro de 2007. 
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Gráfico 4 Divisão das viagens diárias por renda familiar mensal (1997 e 2007).  

Região Metropolitana de São Paulo.  
Fonte: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2007. 

A mesma tendência acontece no caso das viagens motorizadas por modo co-

letivo e individual, ou seja, à medida em que aumenta a renda familiar mensal, diminui 

o uso do modo coletivo, e aumenta o uso do transporte individual (Gráfico 5). 

 
Gráfico 5 Divisão das viagens motorizadas diárias por renda familiar mensal (1997 e 2007). Região 

Metropolitana de São Paulo.  
Fonte: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2007, p. 44. 
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A OD2012 confirmou a mesma tendência. No entanto, a evolução das partici-

pações por modo de 2007 a 2012 mostrou diferenças em relação às cinco faixas de 

renda analisadas. “Nas três primeiras faixas de renda, até R$ 4.976,00, houve au-

mento da participação do transporte motorizado, variando de 50% na primeira faixa 

de renda a 74% na terceira faixa (de R$ 2.488,00 a R$ 4.976,00)”. As viagens de 

automóvel tiveram aumento significativo nas faixas de renda familiar entre 

R$ 1.244,00 e R$ 4.976,00.   

Com relação à faixa de renda mais baixa (até R$ 1.244,00), em 2007 ainda 

predominava o transporte não motorizado com 52% (em 1997 esse número chegou a 

57%). Em 2012, os modos motorizados e não motorizados tiveram igual participação 

(50%).  

No entanto, as duas faixas de maior renda apresentaram diminuição na parti-

cipação dos modos motorizados: de 83% em 2007 para 80% em 2012, na faixa de 

R$ 4.976,00 a R$ 9.330,00; e de 88% para 84%, na faixa acima de R$ 9.330,00 (Grá-

fico 6). 

 
Gráfico 6 Divisão das viagens diárias por renda familiar mensal (2007 e 2012).  

Região Metropolitana de São Paulo.  
Fonte: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2012. 
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Também houve uma mudança na divisão modal das viagens, com uma menor 

participação do modo individual, reforçado por outros indicadores: aumento de via-

gens por transporte coletivo (de 18% para 24%); diminuição das viagens por modo 

individual (de 82% para 76%); menor índice de mobilidade por modo individual (de 

1,97 para 1,78 viagens por habitante) e por modo motorizado (de 2,39 para 2,35 via-

gens por habitante), com crescimento da mobilidade por transporte não-motorizado 

(de 0,34 para 0,44 viagens por habitante); crescimento de 31% nas viagens por metrô 

e de 53% nas viagens por trem.  

 
Gráfico 7 Divisão modal das viagens diárias motorizadas por renda familiar mensal (2007 e 2012). 

Região Metropolitana de São Paulo.  
Fonte: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2012. 

Houve também um aumento de viagens integradas entre automóvel e me-

trô/trem, especialmente nas sub-regiões Oeste e Sudoeste, onde foi implantada a Li-

nha 4-Amarela e sua integração com a Linha 9-Esmeralda da CPTM. A Pesquisa Ori-

gem Destino 2012 especula que essa mudança no padrão de viagens nesta faixa de 

renda esteja relacionada com os investimentos realizados.  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Em 2007 os principais motivos de viagem foram: trabalho (44%), educação 

(35%), assuntos pessoais45 (9%), lazer (4%), saúde (4%) e compras (4%).  

O motivo educação foi o único em que as viagens foram feitas predominante-

mente por modo não motorizado (a pé). Não obstante, este teve uma queda em rela-

ção a 1997 (de 60% para 55%). Nos demais motivos prevaleceram os modos motori-

zados. 

Para os motivos trabalho e saúde prevalecia o uso do ônibus. Já para com-

pras, lazer e assuntos pessoais, prevalecia o uso do automóvel.  

Já em 2012 os principais motivos de viagem foram: trabalho (46%), educação 

(32%), assuntos pessoais (10%), lazer (4%), saúde (4%) e compras (4%).  

Em 2012, houve uma nova queda de participação da viagens não motorizadas 

por motivo educação (de 55% para 50%), de 7.291 mil viagens para 6.928 mil viagens, 

que passaram a ser realizadas mais por transporte escolar (de 1.308 mil para 

1.973 mil) e automóvel (de 2.251 mil para 2.615 mil).  

Viagens motorizadas passaram a ter maior participação em todos os motivos 

de viagem, variando de 85% nas viagens motivo saúde, 79% nas viagens a trabalho 

a 50% nas viagens motivo educação.  

Não obstante, os modos não motorizados, tiveram uma evolução em relação 

às viagens para compras (de 25% em 2007 para 31% em 2012), lazer (de 23% em 

2007 para 32% em 2012) e outros motivos (de 26% em 2007 para 32% em 2012). 

Esses números refletem alguma melhora, embora como foi dito anteriormente, no total 

tenha havido diminuição da participação dos não-motorizados, de 34% para 32%. 

	

                                                   
45 Idas a banco, consulta a advogado, obtenção de documentos, procura de emprego, ir almoçar etc. 
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Tabela 1 Viagens diárias por tipo e motivo. 1997, 2007 e 2012.  

Fonte: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2007.  
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2012. 

Com relação aos tempos de deslocamento (Gráfico 8), no período de 1997 a 

2007, a duração média das viagens por todos os modos passou de 33 para 39 minu-

tos. O tempo médio das viagens por modo coletivo passou de 59 para 67 minutos, e 

por modo individual, de 27 para 31 minutos. A pé, houve um discreto aumento de 15 

para 16 minutos, e por bicicleta, de 23 para 26 minutos. Em 2012, não houve uma 

grande alteração na distribuição das viagens segundo duração. 
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Gráfico 8 Aglomerado Metropolitano de São Paulo.  

Tempo médio das viagens diárias por modo. 1997 e 2007.  
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2007.  

Quanto maior a renda familiar, menores são os tempos de viagens a pé (Ta-

bela 2). Aparentemente há uma associação entre pobreza urbana, modo de vida pe-

riférico e deslocamento não motorizado no AMSP. Nos próximos capítulos, referentes 

à análise empírica, esse tema será melhor abordado. 

 
Tabela 2 Aglomerado Metropolitano de São Paulo. Tempo médio das viagens diárias por tipo e renda 

familiar mensal. 1997 e 2007.  
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, 2007.  
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Um aspecto que reforça a importância dos modos não motorizados no AMSP, 

é que a média das distâncias percorridas por todos os modos em 2007 foi de menos 

de 6,0 km (Tabela 3). A distância média de viagens por modo coletivo foi de 9,6 km, 

e por transporte individual 6,3 km 46. Tais distâncias poderiam ser percorridas peda-

lando. Isso problematiza um dos principais argumentos utilizados para justificar a falta 

de investimento em infraestrutura voltada ao transporte não motorizados, principal-

mente a bicicleta: a questão das grandes distâncias a serem percorridas.  

  

                                                   
46 A informação referente às distâncias percorridas não consta na OD 2007 e OD 2012. Tal informação 
foi disponibilizada por técnicos do Metropolitano, que gentilmente sistematizaram informações referen-
tes à distância total e distância até 2,5 km, percorridas por diferentes modos. O quarto capítulo, que 
expõe a metodologia adotada para a análise empírica, explica melhor a razão pela qual esses dados 
foram solicitados. 
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Modo Viagens Distâncias médias (em km) 
Coletivo 13.912.842 9,6 
Individual 11.254.668 6,3 
A pé 12.623.047 1,4 
Bicicleta 303.828 3,1 

Total 38.094.985 5,9 

Tabela 3 Distâncias médias (em km) percorridas por diferentes modos na Região Metropolitana de São 
Paulo. 
Fonte: Pesquisa Origem e Destino 2007 

Além disso, praticamente metade das viagens realizadas por todos os modos 

têm uma distância de até 2,5 km, possível portanto, de serem percorridas a pé. Mesmo 

as taxas de viagens por modo coletivo e individual referentes a essa distância não são 

desprezíveis: 19,5% e 37,6%, respectivamente, o que significa que aproximadamente 

2 a cada 10 viagens por modo coletivo, e 4 de cada de cada 10 viagens por modo 

individual são feitas em uma distância compatível com o modo a pé (Tabela 4). 

 
Modo Viagens até 2,5 km (*) % 

Coletivo 13.912.842 2.708.413 19,5 
Individual 11.254.668 4.234.282 37,6 
A pé 12.623.047 11.602.631 91,9 
Bicicleta 303.828 181.295 59,7 

Total 38.094.985 18.726.621 49,2 

Tabela 4 Viagens totais e até 2,5 km (*) por modo de transporte, Região Metropolitana de São Paulo - 
2007.  
Fonte: Pesquisa Origem e Destino 2007 
(*) distâncias em linha reta 

Não obstante a isso, os modos não motorizados continuam sendo deprecia-

dos, e boa parte dos investimentos drenados para infraestrutura viária. É necessário 

então, discutir os impactos econômicos e sociais que a opção pelo modelo rodoviarista 

baseado no transporte individual provocam em São Paulo. Nos próximos itens serão 

elencados alguns desses aspectos. 
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3.3. Impactos negativos causados pela dispersão urbana e opção rodoviarista 
em São Paulo 

Cintra (2014) procurou estimar o custo dos congestionamentos na cidade de 

São Paulo. Para tanto, considerou o custo de oportunidade do tempo perdido pelas 

pessoas ociosas no trânsito, e os dispêndios monetários causados pela lentidão, es-

pecificamente no caso, os custos adicionais de combustíveis, transporte de mercado-

rias e emissão de poluentes47. 

Para calcular o custo de oportunidade, valor teórico relacionado ao “uso alter-

nativo do tempo gasto pela população nos congestionamentos” (p. 9), estimou o valor 

da hora de trabalho dos paulistanos levando em consideração o PIB e a população 

economicamente ativa ocupada da cidade de São Paulo. Também utilizou como base 

de dados a extensão dos congestionamentos em São Paulo no período de 2002 a 

2012. Considerando uma média de 3 pessoas ociosas por veículo48 e 253 dias úteis 

no ano, o autor concluiu que o custo de oportunidade dos congestionamentos da ci-

dade de São Paulo em 2012 chegou a R$ 30,2 bilhões. 

Com relação ao custo pecuniário49, as perdas somaram quase R$ 10 bilhões 

em 201250.  

Como conclusão, o autor estima que o custo dos congestionamentos na ci-

dade de São Paulo chegou a R$ 40 bilhões em 2012, valor equivalente a 1% do PIB 

brasileiro e 7,5% do PIB paulistano, em decorrência do tempo ocioso das pessoas no 

trânsito e dos gastos pecuniários impostos à sociedade. Os resultados ainda revelam 

que os custos estimados por conta dos congestionamentos são crescentes ao longo 

do tempo (Gráfico 9): 

                                                   
47 O autor ressalta que muitos custos não foram considerados nessa estimativa, tais como desgaste de 
materiais, acidentes, manutenção viária e outros a serem adicionados em futuros estudos. 
48 Talvez 3 pessoas por veículo seja um número superestimado. Como o intuito aqui é simplesmente 
comentar o trabalho do autor, esse dado não foi modificado. 
49 O custo pecuniário foi estimado a partir de funções contidas em um estudo coordenado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em parceria com a Associação Nacional de Transporte Público 
(ANTP) que tem como variáveis dependentes o consumo de combustível e a emissão de poluentes, e 
como variável independente a velocidade de circulação dos veículos.  
50 Em 2012, os custos com combustível foram aproximadamente R$ 4,8 bilhões para os automóveis, e 
R$ 318 milhões para os ônibus. Já o custo com a poluição totalizou mais de R$ 677 milhões para os 
automóveis, e R$ 29 milhões para os ônibus. Em relação ao transporte de mercadorias o custo esti-
mado foi de mais de R$ 4 bilhões.  
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No caso dos custos pecuniários os desembolsos passaram de R$ 7 bi-
lhões em 2002 para R$ 10 bilhões em 2012. Já os custos de oportuni-
dade saltaram de R$ 10,3 bilhões para R$ 30,2 bilhões no mesmo 
período. No total, as perdas saíram de R$ 17,3 bilhões em 2002 para 
R$ 40,1 bilhões em 2012 (CINTRA, 2014, p. 20).  

 
Gráfico 9 Custos estimados por conta dos congestionamentos em São Paulo 

Fonte: CINTRA, 2014 

Se a pesquisa de Cintra estima o prejuízo monetário causado pelos veículos 

em funcionamento, outro estudo estima o prejuízo em termos de de consumo de es-

paço físico, que é requerido pelos automóveis enquanto não estão sendo utilizados. 

Gonçalves, Munhoz e Chakarian (2014) procuraram dimensionar o impacto que as 

vagas de garagem exercem sobre a construção de edifícios residenciais em São 

Paulo: 

Pensa-se muito no espaço de trânsito do automóvel nas vias e sua 
fluidez, contudo não se tem a mesma preocupação quando tal veículo 
está estacionado. Enormes áreas necessitam ser destinadas para es-
tacionamentos nos centros comerciais, shoppings, supermercados, 
ruas e casas (GONÇALVES; MUNHOZ; CHAKARIAN, 2014, p. 3) 
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Baseado nas planilhas de dados da Empresa Brasileira de Estudos do Patri-

mônio (EMBRAESP), o estudo aponta que entre 1992 e 2012 foram lançados 84 mi-

lhões de metros quadrados de área construída em empreendimentos residenciais. 

Desse total, 45 milhões de metros quadrados correspondem à área privativa. A área 

construída para vagas de automóveis totalizou oito milhões de metros quadrados, e 

de garagens, 21 milhões.  

O estudo conclui portanto, que quase 50% da área privativa dos edifícios re-

sidenciais foi destinada à área de garagens: 

Portanto, para o município de São Paulo temos os seguintes indicado-
res:  
percentual de área de vagas por área construída: 9,7;  
percentual de área de vagas por área privada: 18,7;  
percentual de área de garagens por área construída: 25,8; e  
percentual de área de garagens por área privativa: 48,6  
(IDEM, p. 7). 

Esse fato encarece sobremaneira o valor dos imóveis em São Paulo, e con-

tribui para que a população tenha que buscar alternativas de moradia cada vez mais 

afastados, que acarreta perda de oportunidades e recursos financeiros.  

Se considerarmos o deficit habitacional total do AMSP de 625.759 domicílios 

em 2014 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2015), e se adotarmos uma metragem de 

42 metros quadrados por unidade habitacional51, a área de garagens construída ente 

1992 e 2012 poderia suprir quase 2/3 do deficit. 

3.3.1. Efeitos negativos relacionados à qualidade do ar e à saúde da 
população 

A opção rodoviarista também intensifica o lançamento de gases poluentes, 

que prejudicam a saúde da população52. Além disso, contribui para o aumento da 

                                                   
51 Metragem aproximada das unidades habitacionais indicada pela CDHU para uma família de quatro 
pessoas. Fonte: CDHU. Manual técnico de projetos, p. 122. 
52 Os principais poluentes relacionados aos veículos motorizados são o monóxido de carbono (CO), 
material particulado (MP), óxidos de nitrogênio e de enxofre (NOx e SO2), aldeídos e gases de efeito 
estufa (GEE).  
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poluição sonora e visual, e a geração de resíduos de alto impacto como pneus, óleos 

etc.53  

O Relatório de Qualidade do Ar da CETESB (2016) aponta que, em 2015, os 

veículos e as indústrias descarregaram no ar da Região Metropolitana de São Paulo 

aproximadamente 131 mil toneladas de monóxido de carbono (CO), 38 mil de hidro-

carbonetos (HC), 80 mil de óxidos de nitrogênio (NOx), 5,1 mil de material particulado 

(MP) e 6,7 mil de óxidos de enxofre (SOx). Desses totais, os veículos foram respon-

sáveis por aproximadamente 97% das emissões de CO, 76% de HC, 68% de NOx, 

17% de SOx e 40% de MP.  

O Plano de Mobilidade de São Paulo, utilizando dados do Inventário de Emis-

sões Veiculares no Estado de São Paulo 2013 da CETESB, demonstra a contribuição 

relativa das diferentes categorias de veículos para as emissões de gases no AMSP.   

Em 2013, os automóveis responderam por cerca 51% das emissões de GEE 

(gases de efeito estufa), veículos comerciais leves 17%, caminhões 16%, ônibus 13% 

e motocicletas 3%.  

O discurso dominante costuma responsabilizar ônibus e caminhões pela piora 

da qualidade do ar e dos congestionamentos no AMSP. As estimativas da CETESB, 

no entanto, apontam que o transporte individual de passageiros (automóveis e motos) 

responde por 54% das emissões, contra apenas 13% do transporte coletivo.  

Rodrigues, Vormittag, Cavalcante e Saldiva (2015) realizaram um estudo para 

obter a projeções de mortes, internações e gastos com internações públicas atribuí-

veis à poluição atmosférica, para o período de 2012 a 2030. Os resultados demostra-

ram que, mantendo o mesmo nível de poluição de 2011, haverá um total de mais de 

246 mil óbitos por todas as causas entre 2012 e 2030, aproximadamente 953 mil in-

ternações hospitalares públicas e uma estimação de gasto público com internações 

de mais de 1,6 bilhões de reais. 

Os prejuízos à saúde também se estendem às mortes causadas pelos aci-

dentes de trânsito. Foram 31 mil vítimas no ano de 2013, com um total de 1,1 mil 

mortes (SÃO PAULO, 2015). Uma taxa considerada alta, quando comparada a outras 

grandes cidades. Em 2008 essa taxa chegou ao dobro da cidade de Los Angeles 

(EUA), e quatro vezes mais que as cidades de Paris e Londres (Gráfico 10). 

                                                   
53 Se cada automóvel realizar a troca recomendada do jogo de pneus a cada 50 mil km, e tiver uma 
vida útil de aproximadamente 250 mil km, ele contribuirá com mais 20 pneus velhos no país. 
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Gráfico 10 Mortes a cada 100 mil habitantes em cidades mundiais, 2008. 
Fonte da imagem: São Paulo, 2015. Fonte dos dados: VIOLA R, ROE M, SHIN H. The New York City 
Pedestrian Safety Study and Action Plan. Nova Iorque, New York City Department of Transportation, 
2010.  

Em 2013, pedestres e ciclistas responderam por 48% das mortes no trânsito54, 

o que mostra a vulnerabilidade dos modos ativos no tráfego agressivo da cidade 

(IDEM). 

3.4. Como o novo marco regulatório da cidade de São Paulo busca minimizar 
os impactos negativos do crescimento urbano disperso e da opção 
rodoviarista 

Com relação ao marco regulatório da cidade de São Paulo, alguns documen-

tos aprovados na última década buscam soluções relacionadas ao uso do solo para 

melhorar a mobilidade e minimizar os impactos negativos relacionados ao modelo ro-

doviarista. 

A lei municipal de Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo 

(14.933, de 2009), que tem por objetivo assegurar a contribuição do município no 

                                                   
54 44% no caso dos pedestres, e 4% no caso dos ciclistas.  
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cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mu-

dança do Clima55, estabelece como ações prioritárias a promoção do uso de energias 

renováveis e substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros com menor po-

tencial de emissão de gases de efeito estufa, a priorização do transporte coletivo sobre 

transporte individual, e a formulação e integração de normas de planejamento territo-

rial e uso do solo, capazes de otimizar a infraestrutura instalada e reduzir a necessi-

dade de deslocamentos, segundo o princípio de cidade compacta: 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimu-
lada pelo Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade 
compacta, fundamental para o cumprimento dos objetivos desta lei, 
bem como pautada pelas seguintes metas:  
I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da 

oferta de emprego e trabalho na cidade;  
II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveita-

mento do solo de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, 
aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosi-
dade ou sobrecarga e otimizar os investimentos públicos, fazendo 
uso do estoque de área construída por uso estabelecido no Qua-
dro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
com alterações subseqüentes;  

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, 
infra-estrutura e equipamentos, de forma a otimizar o aproveita-
mento da capacidade instalada com redução de custos;  

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental 
para melhor aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura 
em processo de esvaziamento populacional, com potencialidade 
para atrair novos investimentos (p.8). 

Alinhados a essas diretrizes estão o Plano de Mobilidade de São Paulo (São 

Paulo, 2015) e o novo Plano Diretor Estratégico (PDE), Lei 16.050/2014 (SÃO PAULO, 

2014a).  

O PDE propõe orientar o desenvolvimento urbano segundo os princípios da 

compacidade e diversificação, e resgatar a importância do desenho urbano. Entre 

seus objetivos estão: 

                                                   
55 A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima tem como objetivos alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça uma 
interferência antrópica perigosa no sistema climático, de forma a permitir aos ecossistemas uma adap-
tação natural à mudança do clima e a continuidade da produção de alimentos (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE). 
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• Aproximar as oportunidades de emprego e moradia em toda a cidade, a fim 

de reduzir a necessidade de deslocamentos e diminuir a sobrecarga no sis-

tema de transporte; 

• Orientar as dinâmicas imobiliárias e o crescimento urbano para áreas com boa 

infraestrutura e ao longo dos eixos de transporte público;  

• Criar Zonas Especiais de Interesse Social nas áreas centrais, a fim de diminuir 

a vulnerabilidade social, a segregação urbana, e a pressão pela urbanização 

extensiva sobre áreas ambientalmente frágeis;  

• Diversificar e qualificar a paisagem urbana por meio do incentivo ao uso misto, 

fachadas ativas, espaço para fruição pública e calçadas mais largas; 

• Restringir os muros contínuos que criam fachadas cegas (limite de fecha-

mento de 25% da testada para lotes acima de 5.000 m²); 

• Restringir vagas de garagem, com o fim da obrigatoriedade de um número 

mínimo para os novos empreendimentos.  

Para induzir uma distribuição mais equitativa do emprego, o PDE define uma 

série de instrumentos, dos quais se destacam os Polos Estratégicos de Desenvolvi-

mento Econômico, setores demarcados e situados em locais próximos a eixos viários 

e de transporte coletivo, com baixo nível de emprego e grande concentração popula-

cional (Mapa 9). 
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Mapa 9 Pólos Estratégicos de Desenvolvimento Econômico.  
Fonte: PDE 2014. 

Para estimular a implantação de empresas dentro das atividades prioritárias 

estão previstos incentivos fiscais, que inclui isenção ou desconto no Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU), Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos 

(ITBI-IV) e Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS). 

Para promover transformações estruturais no município, o PDE ainda prevê 

Projetos de Intervenção Urbana em áreas subutilizadas e com potencial de transfor-

mação, preferencialmente localizadas na Macroária de Estruturação Metropolitana 

(Mapa 10), afim de aumentar as densidades construtivas e demográficas, dinamizar 

a economia e a criação de empregos, aumentar a oferta de habitação, equipamentos 
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sociais, etc. Os projetos de Intervenção Urbana podem ser desenvolvidos segundo os 

seguintes instrumentos: 

• Operações Urbanas Consorciadas; 

• Concessão Urbanística; 

• Áreas de Intervenção Urbana; 

• Áreas de Estruturação Local. 

 
Mapa 10 Macroárea de Estruturação Metropolitana.  
Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 2014, p. 46 

No que se refere à política de transportes, o PDE prevê ainda a ampliação, 

articulação e qualificação dos diversos modais (transportes coletivos, sistemas viário, 

hidroviário e aeroviário, circulação de pedestres, ciclistas, cargas e logística), e entre 

estes, prioriza os modos de transporte não motorizados. Para tanto, 30% dos recursos 

do FUNDURB serão destinados para o financiamento de implantação do Sistema de 

Transporte Público Coletivo, Cicloviário, com a implantação de 400 quilômetros de 

ciclovia, e de circulação de pedestres.  
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3.4.1. Eixos de Estruturação da Transformação Urbana 

O PDE procura vincular a política de desenvolvimento urbano à política de 

mobilidade, orientando o crescimento da cidade nas proximidades do transporte pú-

blico. Nos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana (Mapa 11), definidos em 

função da proximidade com corredores de ônibus, estações de metrô e trem, será 

permitido otimizar o uso dos terrenos, permitindo a construção de quatro vezes a sua 

área. 

Trata-se de uma estratégica clara de otimização da infraestrutura exis-
tente que visa potencializar o aproveitamento do solo urbano ao longo 
da rede de transporte coletivo de média e alta capacidade, bem como 
buscar a integração territorial das políticas públicas de transporte, ha-
bitação, emprego e equipamentos sociais56. 

 
Mapa 11 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana. Fonte: SMDU, 2013 

                                                   
56 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana. Gestão Urbana SP. Disponível em: http://gestaou-
rbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-eixos-de-estruturacao-da-transformacao-urbana/ 
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As quadras inseridas na faixa de 150 metros de cada lado dos corredores de 

ônibus e Veículo Leve Sobre Pneu (VLP) em nível, bem como no raio de 400 m cen-

tradas nas estações de metrô, trem, Veículo Leve Sobe Trilho (VLT) e Veículo Leve 

Sobre Pneu (VLP) elevado conformarão o desenho dos eixos. Além das quadras ins-

critas, as quadras seccionadas pela faixa ou raio de abrangência serão incorporadas 

até o limite de 300 metros no caso dos corredores de ônibus e VLP em nível, e 600 

metros a partir das estações de trem, metrô, monotrilho, VLT e VLP elevado (Mapa 

12). 

 
Mapa 12 Áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana.  
Fonte: SMDU. Eixos de Estruturação da Transformação Urbana. Disponível em: 
<http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-eixos-de-estruturacao-da-transformacao-urbana/ > 

Nas áreas de influência dos eixos, serão incentivadas a construção de habi-

tações para as diversas faixas de renda, e estabelecida uma cota máxima de terreno 

por unidade habitacional. O uso misto será incentivado por meio do não cômputo da 

área destinada a esse fim (até o limite de 20% da área construída computável total), 

assim como a implantação de equipamentos e usos institucionais e a ampliação dos 

espaços públicos. 
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Os edifícios privados que promoverem um diálogo entre passeio público e o 

térreo das edificações (fachadas ativas) e permitirem a circulação de pedestres e ci-

clistas (fruição pública) serão premiados por meio de descontos na área computável.  

Como incentivo às fachadas ativas, não será computável até 50% da área do 

lote destinada ao uso não residencial. Para ter direito ao benefício, o edifício deve ter 

testada maior que 20 m e construção no nível da rua, com acesso direto à calçada.  

Como incentivo à fruição pública no térreo dos edifícios, desde que a área 

seja maior que 250 m² e localizada junto ao alinhamento da rua, no nível da calçada 

e permanentemente aberta, será gratuito 50% do potencial construtivo máximo rela-

tivo à área. 

Os edifícios que doarem área para ampliação de calçada terão o recuo de 

frente dispensado, desde que seja respeitado o tamanho mínimo de 5 metros nas 

calçadas com frente para os Eixos de Estruturação, e 3 metros no restante da área de 

influência.  

Também há restrição aos muros contínuos que criam fachadas cegas (limite 

de fechamento de 25% da testada para lotes acima de 5.000 m²), e às vagas de ga-

ragem, com o fim da obrigatoriedade de um número mínimo para os novos empreen-

dimentos. Será admitida uma vaga por unidade residencial e uma vaga para cada 

100 m² de área construída nos empreendimentos não residenciais. As vagas exce-

dentes passarão a ser computáveis, e passíveis de cobrança de outorga onerosa (Fi-

gura 26). 
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Figura 26 Eixos de Estruturação da Transformação Urbana: Qualificação urbanística.  
Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 2014. 

Os altos coeficientes de aproveitamento dos Eixos de Estruturação da Trans-

formação Urbana não se aplicam ao restante da cidade, onde passará a incidir o Co-

eficiente de Aproveitamento Básico = 157. Caso o empreendedor deseje construir 

acima do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite máximo estabelecido, 

terá que pagar Outorga Onerosa, destinada ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (FUNDURB).  

A intensão é promover o adensamento ao longo dos eixos de transporte pú-

blico, onde a infraestrutura já está instalada.  

No mapa 13 estão representados os corredores de transporte de média alta 

capacidade com raio de 1km no entorno de suas estações, e uma camada com dados 

de densidade demográfica (hab./km²). Quanto mais escura a cor, maior a densidade 

                                                   
57 Os parâmetros construtivos nas Operações Urbanas Consorciadas serão definidos por legislação 
específica vigente. 
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demográfica. É possível observar que as maiores densidades, na maior parte dos ca-

sos, não coincidem com a cobertura da infraestrutura de maior capacidade.  

O desafio, portanto, não é pequeno. 

 
Mapa 13 Densidade populacional e corredores de transporte no AMSP58.  

3.4.2. Como o PDE pretende evitar a gentrificação nos Eixos de 
Estruturação da Transformação Urbana 

O aumento do potencial construtivo em até quatro vezes, os investimentos em 

transporte público e a qualificação urbanística prevista para as áreas de influência dos 

Eixos de Estruturação da Transformação Urbana inevitavelmente provocarão a valo-

rização imobiliária dessas áreas, à semelhança do que ocorreu em Curitiba. 

Para evitar o agravamento dos processos de gentrificação, e a transferência 

da maior parte dos usuários do transporte público para fora dos Eixos de Transporte 

Público, é fundamental promover uma maior diversidade, tanto de extratos de renda 

quanto de tipologias, ampliando a oferta de unidades habitacionais de distintos tama-

nhos, padrões construtivos e preços.  

                                                   
58 Fonte:  "Mobilidados", mapa interativo. Instituto de Políticas de Transportes e Desenvolvimento. Dis-
ponível em < http://mobilidados.org.br/metropolitan-areas/rmsp > Acesso em: 06 fev. 2018. 



	

 

118 

Para tanto, o Executivo dispõe de uma série de instrumentos previstos no Es-

tatuto da Cidade (Lei Federal número 10.257 de 10 de julho de 2001) para induzir a 

função social da propriedade, combater a especulação imobiliária, ampliar o acesso 

aos serviços públicos e otimizar a infraestrutura instalada  

O artigo 90 do PDE (págs. 72 e 73) afirma que o Executivo poderá exigir do 

proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado59, seu ade-

quado aproveitamento, sob pena da aplicação sucessiva de:  

I - Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (PEUC)60;  

II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo (IPTU Progres-

sivo);  

III - Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública.  

Outra medida é a duplicação da área das Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS). 

O PDE 2014 duplica as áreas de ZEIS 1, 2, 3 e 4, e define que pelo menos 

60% da área construída seja destinada às famílias com renda de até 3 salários míni-

mos. Para estimular o uso misto e a economia local, em empreendimentos de inte-

resse social serão considerados não computáveis até 20% da área construída para 

usos não residenciais, como comércio, serviços e equipamentos. 

Para garantir a construção de moradia social o PDE estabelece fontes de re-

cursos permanentes. O FUNDURB destinará no mínimo 30% dos seus recursos para 

a compra de terrenos bem localizados e subsídios aos programas habitacionais. Tam-

bém serão destinados ao menos 25% dos recursos arrecadados nas Operações Ur-

banas Consorciadas (OUC) e Áreas de Intervenção Urbana (AIU).  

                                                   
59 Segundo o PDE (p. 74), a tipologia de imóveis ociosos obedece às seguintes categorias e definições: 

• Imóvel não edificado: Imóvel com área superior a 500 m2 com coeficiente de aproveitamento 
utilizado igual a zero.  

• Imóvel subutilizado: Imóvel com área superior a 500 m2 cujo coeficiente de aproveitamento 
utilizado é inferior ao mínimo definido.  

• Imóvel não utilizado: Edifícios e outros imóveis que tenham no mínimo 60% de sua área cons-
truída desocupada há mais de um ano  

60 O PEUC prevê que os proprietários dos imóveis não parcelados, não edificados ou subutilizados 
deverão ser noticiados pela Prefeitura e então, terão prazo um ano para protocolar pedido de aprovação 
de projeto de parcelamento ou edificação. Após dois anos, os proprietários deverão iniciar a execução 
do parcelamento ou edificação desses imóveis, e após cinco anos, concluir a obra. Os proprietários de 
imóveis não utilizados deverão ocupa-los após o prazo máximo de um ano após o recebimento da 
notificação pela Prefeitura. 
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Para induzir a produção de HIS, os empreendimentos em terrenos com área 

superior a 1000 m² em ZEIS 1, 2, 4 e 5, e superior a 500 m² em ZEIS 3, devem destinar 

parte da área construída para HIS.  

Além disso, a Cota de Solidariedade prevê a doação de 10% da área constru-

ída de todo o empreendimento maior que 20.000 m² para produção de HIS ou aquisi-

ção de terrenos. Como contrapartida, os 10% não serão considerados área computá-

vel. 

Como estímulo à produção, haverá gratuidade de Outorga Onerosa para HIS, 

e desconto para Habitação de Mercado Popular (HMP). 

Evidentemente, os instrumentos de indução da função social da propriedade, 

desapropriação para fins de HIS e Cota de Solidariedade, dependem de um profundo 

empenho do poder público para saírem do papel.  

Caso não sejam materializados, corre-se o risco de afastar ainda mais os usu-

ários dos eixos de transporte público, contribuindo para aumentar a dispersão urbana 

e o problema da mobilidade urbana no Aglomerado Metropolitano de São Paulo. 

Esse capítulo procurou resgatar a trajetória rodoviarista de São Paulo, e os 

problemas decorrentes do esgotamento desse modelo, como crescimento dos movi-

mentos pendulares, desconexão entre locais de emprego e moradia, aumento da taxa 

de motorização, emissão de gases de efeito estufa, prejuízos econômicos, entre ou-

tros. 

 Também procurou entender as medidas propostas pelo novo marco regula-

tório do município para fazer frente a esses problemas, procurando induzir um desen-

volvimento urbano mais compacto e diversificado. 

O próximo capítulo explica a metodologia utilizada no estudo empírico, que 

busca questionar as estratégias utilizadas pelo PDE para incentivar o deslocamento 

não motorizado, algo que está profundamente relacionado a um desenvolvimento ur-

bano mais compacto e diversificado. 



	

 

120 

CAPÍTULO 4  MATERIAL E MÉTODOS 

Os objetivos e hipóteses da investigação já foram expostos na introdução. No 

entanto, é interessante retomá-los após a revisão da literatura. 

Considerando que as estratégias propostas no novo PDE procuram incentivar 

a mobilidade não motorizada em São Paulo através de mudanças relacionadas ao 

uso do solo e desenho urbano, o objetivo da tese é verificar a relação entre forma 

urbana e mobilidade não motorizada em São Paulo. Para tanto, verificar-se-á se uma 

maior densidade urbana e mistura de usos corresponde a uma maior proporção de 

deslocamentos não motorizados (a pé e de bicicleta). 

Além das variáveis relacionadas diretamente ao uso do solo, serão também 

consideradas variáveis socioeconômicas e de geometria viária, destacadas pela lite-

ratura por sua influência na decisão modal. 

Por uma questão de recorte, não foram considerados aspectos importantes 

como gênero, idade, condição física, etc. Futuros estudos podem aprofundar-se nes-

ses aspectos, tão ou mais importantes que os urbanísticos.  

Os objetivos específicos seriam: 

• Verificar a influência das variáveis urbanísticas adensamento e uso misto na 

circulação não motorizada,  

• Verificar a influência de características de geometria viária (densidade de viá-

rio, número de cruzamentos e tamanho médio das quadras) na circulação não 

motorizada, 

• Verificar a influência de variáveis socioeconômicas (renda e automóveis por 

domicílio) na circulação não motorizada. 

As hipóteses adotadas são: 
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• A igualdade de outras circunstâncias61, uma maior densidade urbana, e a pos-

sibilidade de encontrar a uma distância caminhável os usos e atividades que 

diversificam e qualificam o espaço público, corresponde a uma maior propor-

ção de deslocamentos a pé e de bicicleta.  

• A igualdade de outras circunstâncias, uma estrutura viária mais densa, com 

quadras mais curtas e maior número de cruzamentos corresponde a uma 

maior proporção de deslocamentos a pé e de bicicleta. 

Sabe-se que a geração de viagens está relacionada não só a moradia, traba-

lho e escola, mas também à presença de atividades urbanas como comércio e servi-

ços, entre outros (como centros culturais e de ócio). Por esse motivo será utilizado o 

termo “densidade urbana”, que considera a combinação de densidade de habitantes, 

empregos, vagas escolares, comércio e serviços, e representa um avanço em relação 

aos estudos de morfologia urbana que só consideram a densidade populacional. 

A metodologia de trabalho é inspirada na tese doutoral de Francisco José La-

míquiz Daudén62, intitulada “Implicaciones de la accesibilidad configuracional en la 

movilidad peatonal. El caso de Madrid” (2011), e no livro “La Ciudad Paseable. Reco-

mendaciones para un planeamiento, un diseño urbano y una arquitectura considerada 

con los peatones” (Pozueta; Lamíquiz; Porto, 2009). No entanto, foram feitas adapta-

ções considerando as especificidades físico-territoriais e socioeconômicas do municí-

pio de São Paulo, além das diferenças relacionadas às fontes de dados e à natureza 

da pesquisa. 

A seguir serão descritos o recorte espacial e temporal, as fontes de dados, os 

softwares utilizados, definição de índices e variáveis, e procedimentos estatísticos. 

                                                   
61 Evidentemente, não é possível igualar todas as circunstâncias. Neste capítulo serão descritos os 
cuidados tomados para obter amostras mais homogêneas entre si, levando-se em consideração a 
renda e a posição em relação ao centro. 
62 O professor Lamíquiz Daudén orientou o estudo empírico desta tese de doutorado. É uma referência 
na área de integração entre mobilidade urbana e planejamento territorial, para fomentar o uso de meios 
de transportes não motorizados. Além da atividade de docente na Universidad Politécnica de Madrid 
(UPM), têm atuado em projetos voltados à recuperação de áreas para pedestres, e produzido manuais 
com diretrizes de planejamento e desenho urbano para incentivar o deslocamento não motorizado na 
Espanha. 
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4.1. Recorte espacial: o Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP) 

Como foi visto no terceiro capítulo, é difícil separar o município de São Paulo 

da dinâmica de sua coroa metropolitana. Por essa razão, o recorte espacial proposto 

é mais amplo: o Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP), com seus 39 mu-

nicípios. 

Criado em 1973, o AMSP foi reorganizado em 2011 pela Lei Complementar 

1.139 que instituiu o Conselho de Desenvolvimento e agrupou seus municípios em 5 

sub-regiões (Mapa 14): 

Norte: Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã. 

Leste: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, Itaqua-

quecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano. 

Sudeste: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. 

Sudoeste: Cotia, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São 

Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 

Oeste: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e San-

tana de Parnaíba. 

O Município de São Paulo integra todas as sub-regiões mencionadas. 
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Mapa 14 Aglomerado Metropolitano de São Paulo, cinco sub-regiões63.  

A Tabela 5 apresenta os 39 municípios segundo suas principais característi-

cas demográficas e econômicas. 

                                                   
63 Fonte: EMPLASA -. Disponível em < https://www.emplasa.sp.gov.br/RMSP >. Acesso em: 17/01/2018. 
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Municípios Área (ha)¹ População 
2017¹ 

Densidade  
Demográfica  

2017 
(hab/ha)¹ 

TGCA  
2010/2017 

(%)² 
PIB 2014  

(mil reais)¹ 

 São Paulo 152.111 12.106.920 79,59 1,05 628.064.882 

SU
B-

R
EG

IÃ
O

 L
ES

TE
 

Arujá 9.617 86.430 8,99 2,07 3.759.210 
Biritiba-Mirim 31.741 31.793 1,00 1,54 704.945 
Ferraz de Vasconcelos 2.956 188.868 63,89 1,66 2.747.746 
Guararema 27.082 28.978 1,07 1,65 1.555.846 
Guarulhos 31.868 1.349.113 42,33 1,42 51.389.524 
Itaquaquecetuba 8.262 360.657 43,65 1,64 5.742.348 
Mogi das Cruzes 71.254 433.901 6,09 1,62 13.367.335 
Poá 1.726 115.488 66,91 1,23 3.940.620 
Salesópolis 42.500 16.903 0,40 1,12 182.389 
Santa Isabel 36.333 56.014 1,54 1,5 1.450.356 
Suzano 20.624 290.769 14,10 1,47 10.130.268 

Total Sub-Região Leste 283.962 2.958.914 10,42 1,51 94.970.58 

N
O

R
TE

 

Caieiras 9.764 98.223 10,06 1,83 3.801.890 
Cajamar 13.139 73.921 5,63 2,05 9.911.054 
Francisco Morato 4.900 171.602 35,02 1,51 1.268.410 
Franco da Rocha 13.278 149.502 11,26 1,84 2.563.525 
Mairiporã 32.070 95.601 2,98 2,4 1.500.945 

Total Sub-Região Norte 73.150 588.849 8,05 1,86 19.045.824 

O
ES

TE
 

Barueri 6.570 267.534 40,72 1,52 46.151.952 
Carapicuíba 3.454 396.587 114,82 1,01 4.719.835 
Itapevi 8.266 229.502 27,76 1,93 8.867.669 
Jandira 1.745 121.492 69,62 1,65 2.941.506 
Osasco 6.495 697.886 107,45 0,65 58.566.199 
Pirapora do Bom Jesus 10.849 18.174 1,68 2,08 360.672 
Santana de Parnaíba 17.995 131.887 7,33 2,79 8.065.197 

Total Sub-Região Oeste 55.375 1.863.062 33,64 1,23 129.673.030 

SU
D

ES
TE

 

Diadema 3.073 417.869 135,98 1,14 13.910.517 
Mauá 6.191 462.005 74,63 1,47 11.329.503 
Ribeirão Pires 9.908 121.848 12,30 1,07 2.606.481 
Rio Grande da Serra 3.634 49.408 13,60 1,68 519.828 
Santo André 17.578 715.231 40,69 0,8 28.119.591 
São Bernardo do Campo 40.953 827.437 20,20 1,12 47.551.620 
São Caetano do Sul 1.533 159.608 104,11 0,96 16.153.419 

Total Sub-Região Sudeste 82.870 2.753.406 33,23 1,09 120.190.959 

SU
D

O
ES

TE
 

Cotia 32.399 237.750 7,34 2,42 10.118.348 
Embu das Artes 7.040 267.054 37,93 1,52 7.412.777 
Embu-Guaçu 15.564 68.270 4,39 1,21 948.095 
Itapecerica da Serra 15.074 170.927 11,34 1,63 2.943.707 
Juquitiba 52.217 31.027 0,59 1,1 422.949 
São Lourenço da Serra 18.646 15.465 0,83 1,46 215.394 
Taboão da Serra 2.039 279.634 137,14 1,93 7.326.979 
Vargem Grande Paulista 4.249 50.346 11,85 2,28 1.532.991 

Total Sub-Região Sudoeste 147.228 1.120.473 7,61 1,83 30.921.240 
 

RMSP 794.696 21.391.624 26,92 1,2 1.022.866.522 
 Estado de São Paulo 24.822.200 45.094.866 1,82 1,28 1.858.196.057 

Tabela 5 Características demográficas e econômicas dos 39 municípios do AMSP. 
¹Fonte: IBGE. 
²Fonte: Emplasa. 
³Fonte: DER - Departamento de Estradas de Rodagem. 
Elaboração: Emplasa, GIP/CDI, 2017. Editado por Mariana Falcone Guerra 
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O AMSP é sobretudo uma região de grande dinamismo econômico: centraliza 

importantes complexos industriais (São Paulo, ABC, Guarulhos e Osasco), comerciais 

e financeiros. Em 2014 seu Produto Interno Bruto (PIB) correspondia a aproximada-

mente 18% do PIB brasileiro e a 55% do PIB paulista. Segundo estimativa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2017, vivem nesse território quase 

50% da população estadual, aproximadamente 21,4 milhões de habitantes.64 

4.2. Fonte dos dados 

A principal fonte de dados utilizada é a Pesquisa Origem e Destino do Metrô 

de 2007 (OD2007), coordenada pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – 

METRÔ. Com periodicidade de dez anos, a Pesquisa Origem Destino tem como ob-

jetivo levantar informações sobre as viagens realizadas pela população residente em 

todo o Aglomerado Metropolitano de São Paulo (AMSP) em um típico dia útil, forne-

cendo base para os estudos de planejamento de transporte.  

Os dados coletados possibilitam a caracterização dos deslocamentos 
diários e, por meio de modelos de simulação, permitem a projeção das 
viagens em horizontes futuros, para avaliação de projetos de expan-
são ou reestruturação da rede de transportes, seja por metrô, trem ou 
ônibus (METRÔ, 2007, p. 5) 

A OD2007 foi realizada no período de agosto a novembro de 2007, e fevereiro 

a abril de 2008. No total, foram contabilizados 30.012 domicílios com entrevistas con-

sideradas válidas (um questionário por família).  

Para definir os domicílios a serem pesquisados foi adotado um plano amostral 

estratificado por faixas de consumo de energia elétrica65, que tem aproximação com 

a variável renda familiar. Após o dimensionamento das amostras, foi realizado sorteio. 

                                                   
64 Fonte: EMPLASA. https://www.emplasa.sp.gov.br/RMSP 

65 Foram definidas as seguintes faixas de consumo residencial de energia elétrica: até 100 kwh/mês, 
100 a 200 kWh/mês, 200 a 300kwh/mês e mais de 300 kWh/mês. 
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O esquema de amostragem estratificada adotado estimou a totalidade de vi-

agens produzidas em cada zona OD, com margens de erro inferiores a 5% e nível de 

confiança de 95%. Para as zonas onde não foi possível a utilização do esquema es-

tratificado, adotou-se a amostragem casual simples, cujos erros são estimados em 

torno de 7,5%.  

Os dados são agregados em uma zonificação especial chamada “zonas de 

transporte”. O total de 39 municípios que compõe o Aglomerado Metropolitano de São 

Paulo foi dividido em 460 zonas de transporte (Anexo B, C e D). O município de São 

Paulo, com seus 96 distritos, foi dividido em 320 zonas (Mapa 15). 

 
Mapa 15 Aglomerado Metropolitano de São Paulo dividido em 460 zonas de pesquisa.  
Fonte: Metrô, 2007. 

Para definição das zonas, foram estabelecidos os seguintes critérios:  

• Comparabilidade com as zonas OD 1997; 

• Compatibilidade com os limites de municípios e distritos no município de São 

Paulo; 
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• Consideração dos limites de setores censitários de 2000 propostos pelo IBGE. 

No caso das zonas mais centrais, a compatibilidade é quase total. No caso 

das zonas mais periféricas, as zonas OD por vezes são menores que o setor 

censitário. 

• Considerações sobre o sistema de transporte, equipamentos urbanos, barrei-

ras físicas e áreas vazias. 

Do total de 460 zonas, 38 correspondem a equipamentos, áreas vazias e de 

densidades muito baixas onde não foram realizadas visitas. Por essa razão, essas 

zonas não foram consideradas na análise estatística. 

Uma média de 71 domicílios foram entrevistados por zona66. Como alguns 

domicílios possuíam mais de 1 família, houve uma média de 78 famílias entrevistadas 

por zona. 

Os principais dados aportados pela OD2007 (e os que mais interessam a essa 

investigação) são a superfície de cada zona, o número de habitantes, famílias e do-

micílios, o número de matrículas escolares, empregos, automóveis particulares, via-

gens produzidas e atraídas. 

Uma vez que a OD2007 trabalha com dados referentes ao período de 1997 a 

2007, o recorte temporal concentra-se nesse intervalo de tempo. Infelizmente a 

OD2017 não foi publicada até o encerramento desta investigação. 

4.3. Limitações relacionadas à fonte de dados 

Uma limitação da OD é o fato desta apresentar apenas densidades brutas. 

Para definição da área de cada zona de transporte a pesquisa considera todo o terri-

tório, e não a área urbanizada. No caso do Centro Expandido isso não era um pro-

blema, visto que a mancha urbana cobre praticamente toda sua extensão. Já no caso 

dos demais distritos do município de São Paulo, e principalmente dos municípios que 

compõe o AMSP, isso representava um impasse. 

                                                   
66 32.012 domicílios / (460-38 zonas) = 32.012 domicílios / 422 zonas = 71 domicílios por zona. 
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Alguns municípios têm uma superfície muito extensa, cuja maior parte não 

está urbanizada. Assim, a densidade dos índices considerados resultava muito baixa, 

o que não representava a realidade e desvirtuava os resultados.  

Para solucionar esse problema, foi necessário descobrir a densidade líquida 

das 460 zonas que compõe a OD 2007, incluindo viário e infraestruturas, mas exclu-

indo zonas rústicas. Para tanto, foi utilizado o software ArcGis versão 2.18.13, e um 

aquivo shape da mancha urbana do AMSP67 disponibilizado pelo CESAD da FAUUSP 

(Mapa 16). Apesar da mancha urbana em questão ter sido elaborada em 2002, isso 

não foi considerado um problema, visto que os dados da Pesquisa origem Destino se 

reportam ao ano de 2007.  

                                                   
67 O shape em questão foi elaborado pela Profa. Dra. Klara Kaiser Mori em 2002. Para explicar sua 
elaboração, serão utilizadas as palavras da própria autora: “O trabalho se iniciou pelo Laboratório Infurb 
da FAUUSP, tendo por base uma restituição de imagem de satélite elaborado pelo IPT. Sobre essa 
base desenhei as manchas urbanizadas, fazendo agregações de forma a configurar áreas razoavel-
mente tratáveis (visíveis e espacialmente significativas) para a natureza do trabalho que fazemos, que 
é de abrangência metropolitana. O critério que usei foi visual, criando superfícies aproximadamente 
iguais a conjuntos selecionados de pequenas constelações de áreas da restituição, observando, na 
seleção, algum fator de articulação espacial (como uma vinculação provável com infraestrutura viária 
existente na proximidade). Essa ‘mancha agregada’ busquei sempre localizá-las no baricentro das 
áreas originais, A área urbanizada final (somatória da mancha central e das manchinhas pareceu bem 
razoável em comparação com os dados disponíveis à época, aproximadamente 216 mil ha” (CESAD 
FAUUSP). 

 



	

 

129 

 

Mapa 16 Mancha urbana AMSP.  
Autora da mancha urbana: Profa. Dra. Klara Kaiser Mori.  
Autora do mapa: Mariana Falcone Guerra 

Outro fator limitante é que os dados não são provenientes do Censo Demo-

gráfico, e sim do resultado da expansão da amostra da pesquisa. Ainda que represen-

tem um nível de confiança elevado, deve-se ter em conta que são uma aproximação.  

Como os limites das zonas não são exatamente coincidentes com os dos se-

tores censitários do IBGE (principalmente nas zonas mais periféricas) dificultando a 

correspondência exata entre os dados, optou-se por utilizar os dados da OD2007 tal 

como foram disponibilizados pelo Metropolitano. 

Talvez a maior limitação da fonte de dados utilizada, é que ela corresponde a 

um horizonte de tempo compreendido entre 1997 e 2007. Como foi explicado na In-

trodução, até a data de conclusão desta tese a OD2017 não havia sido finalizada.  

Tal recorte temporal exclui eventos importantes ocorridos na última década, 

como a conclusão da Linha Amarela do Metrô, a redução do IPI (Imposto sobre Pro-
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dutos Industrializados) durante os governos Lula e Dilma Rousseff, as ações organi-

zadas pelo MPL (Movimento Passe Livre), a ampliação da rede cicloviária e a regula-

mentação de aplicativos como o Uber e o 99 Táxi.  

Uma vez que a OD2017 seja publicada, pretende-se atualizar os resultados 

através da metodologia aqui utilizada, e publicá-los em revistas científicas especiali-

zadas. 

4.4. Subdivisões e estratificação amostral  

Para apresentar os dados, a OD propõe uma divisão em 7 sub-regiões (Mapa 

17).  

 
Mapa 17: 7 sub-regiões propostas pela OD2007.  

Fonte: Metrô, 2007. 

Neste trabalho, no entanto, optou-se por não utilizar essa divisão, e sim uma 

nova, proposta a partir da distância em relação ao centro do município de São Paulo. 

Como é notório, existe a tendência de investimentos em equipamentos e in-

fraestruturas, oportunidades de empregos, comércio etc. concentrarem-se nas áreas 
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centrais, e diminuírem progressivamente à medida em que nos aproximamos das fran-

jas metropolitanas. É claro que existem sub-centros e espaços dedicados à atividade 

terciária na periferia. Também é certo que a periferia se diversificou, e não é mais a 

mesma da década de 1970; mas ainda não rompemos significativamente com o mo-

delo centro rico e bem estruturado versus periferia pobre e precária (GUERRA, 2013). 

Como a investigação reporta-se às qualidades do espaço urbano normal-

mente encontrados nas áreas mais centrais (sobretudo no caso de São Paulo), optou-

se por uma análise em coroas, definidas conforme a distância em relação ao centro e 

com a delimitação do município de São Paulo. 

Sendo assim, foram propostos três agrupamentos (Mapa 18). 

O primeiro abrangendo as zonas circunscritas ao Centro Expandido do Muni-

cípio de São Paulo68 (Centro Expandido); 

O segundo abrangendo as demais zonas do município de São Paulo (Primeira 

Coroa); 

O terceiro abrangendo os demais municípios do AMSP, excluindo a capital 

(Segunda Coroa).  

                                                   
68 O Centro Expandido da cidade de São Paulo é a área delimitada pelo chamado mini-anel viário, 
composto pelas marginais Tietê e Pinheiros, mais as avenidas Salim Farah Maluf, Afonso d’Escragnolle 
Taunay, Bandeirantes, Juntas Provisórias, Presidente Tancredo Neves, Luís Inácio de Anhaia Melo e 
o Complexo Viário Maria Maluf. Nesta área vigora desde 1997 uma restrição municipal à circulação de 
automóveis em função do número final das placas, popularmente conhecida como “rodízio” (Operação 
Horário de Pico). 
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Mapa 18 Coroas propostas para a análise.  
Autor: Mariana Falcone Guerra 

Para validar essa divisão, foi necessário verificar se as diferentes coroas apre-

sentavam comportamento diferente com relação à variável dependente (proporção de 

deslocamentos não motorizados). É evidente que o centro de São Paulo apresenta 

muito mais serviços de proximidade e atividades que animam o caminhar que zonas 

periféricas monofuncionais ou com características rurais.  

Para a averiguação, foi utilizado o programa de estatística StatGraphics, que 

através de uma análise discriminante (Anexo F), confirmou que as coroas tinham um 

comportamento bastante distinto com relação às viagens não motorizadas.  

Da mesma forma que o comportamento da mobilidade não motorizada varia 

entre zonas centrais e periféricas, provavelmente também existem padrões diferentes 

quando consideradas distintas faixas de renda familiar. Se por um lado o Centro Ex-

pandido aglutina a maior parte das funções centrais e possui melhor qualidade do 

espaço público, nas zonas mais afastadas (com menor quantidade de comércio e ser-

viços de proximidade) vive a população mais pobre, que muitas vezes caminha e se 
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locomove de bicicleta por falta de opção de transportes e recursos financeiros. As 

razões relacionadas à escolha modal são, portanto, de naturezas distintas. 

Assim, também foram propostas quatro divisões levando em consideração di-

ferentes faixas de renda familiar, tomando como referência a divisão em grupos de 

renda familiar proposta pela OD200769 e o valor do salário mínimo de 2007: 

• De 0 a 4 salários mínimos (até R$ 1.520,00); 

• De 4 a 8 salários mínimos (de R$ 1.520,00 a R$ 3.040,00); 

• De 8 a 12 salários mínimos (de R$ 3.040,00 a R$ 4.560,00); 

• Mais de 12 salários mínimos (Mais de R$ 4.560,00).  

Novamente foi feita uma averiguação utilizando o StatGraphics, para avaliar 

se as faixas de renda selecionadas apresentavam comportamento bastante distinto 

com relação às viagens não motorizadas. O resultado foi positivo, e pode ser visto no 

Anexo G. 

Assim, a amostra foi estratificada segundo a posição geográfica (distância em 

relação ao centro), e a renda familiar. Com isso, é possível obter amostras mais ho-

mogêneas. Em uma estrutura urbana complexa como São Paulo, descrito por Tas-

chner (1999) como uma verdadeira colcha de retalhos, devido à fragmentação e à 

segregação (tanto social, quanto de usos e funções), é necessário tomar cuidado para 

não mesclar situações muito díspares entre si. 

4.5. Definição de variáveis  

Os dados da OD2007 serão organizados por grupos de variáveis temáticas, 

que por sua vez serão decompostos em índices quantitativos.  

O objetivo é analisar que influência tem cada um desses índices na mobilidade 

não motorizada, tanto de forma independente, quanto combinadamente, valorando 

suas interações e efeitos sob o conjunto. 

No caso das variáveis independentes, serão adotados três grupos.  

                                                   
69 No caso do último grupo de renda familiar, o valor adotado pela OD2007 era R$ 5700,00. Optou-se 
por utilizar o valor de R$ 4560,00 para ampliar a amostra do último grupo e torná-la mais representativa.  
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O primeiro diz respeito ao uso do solo, mais especificamente à densidade e 

mistura de usos, que está relacionado ao objetivo principal da investigação.  

O segundo diz respeito à configuração do espaço público e geometria vi-
ária. 

O terceiro grupo, relacionado à aspectos socioeconômicos, elenca variáveis 

que não estão diretamente relacionadas ao entorno urbano, mas que têm uma impor-

tância significativa na decisão modal. 

A seguir serão descritas sucintamente essas variáveis: 

4.5.1. Variáveis independentes  

4.5.1.1. Densidade Urbana 

A densidade é provavelmente a variável urbanística mais presente na litera-

tura. Normalmente, está associada à densidade populacional, ou seja, número de ha-

bitantes (ou domicílios) por unidade de superfície (hectare ou km²)70. Também é utili-

zada associada à densidade de empregos, comércio, vagas escolares etc. 

Por esse motivo, em um primeiro momento foram adotados sete índices para 

quantificar essa variável:  

• A densidade de população; 

• A densidade de empregos; 

• A densidade de vagas escolares; 

• A densidade de empregos + vagas escolares; 

• A densidade de habitantes + empregos + vagas escolares; 

• A densidade de empregos em comércio; 

• A densidade de empregos em comércio + serviços. 

Posteriormente, no entanto, verificou-se através de simulação estatística, que 

algumas dessas variáveis eram redundantes, e poderiam ser eliminadas sem prejuízo 

da amostra como um todo (Anexo M). Após essa redução, restaram as seguintes va-

riáveis:  

                                                   
70 Neste caso, será utilizado número de habitantes/hectare. 
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• A densidade de população; 

• A densidade de empregos; 

• A densidade de vagas escolares; 

• A densidade de empregos em comércio; 

• A densidade de empregos em serviços. 

Devido à dificuldade na obtenção de dados como quantidade ou densidade 

de comércio/serviço para cada zona/distrito de São Paulo, e como a pesquisa Origem 

Destino só fornece o número de empregos em comércio e serviços, o índice adotado 

para avaliar a influência da presença de comércio / serviço foi densidade de empregos 

em comércio e em serviços.  

4.5.1.2. Proximidade – mistura de usos 

O conceito “proximidade-mistura de usos”, supera o tradicional termo “mistura 

de usos”, ao combinar a diversidade de usos com regime de distância. Assim, há uma 

maior aproximação dos fatores que animam o deslocamento não motorizado.  

En primer lugar, debe indicarse que con la denominación de “proximi-
dad-mezcla de usos” se pretende superar el tradicional concepto de 
“mezcla de usos”, profusamente utilizado en la literatura especializada 
en movilidad y desarrollo urbano sostenible, que si bien expresa la ne-
cesidad de evitar las áreas urbanas monofuncionales, es decir, con un 
único uso (residencial, industrial, oficinas, comercial, (…), no precisa 
suficientemente el hecho de que lo que puede reducir la longitud de 
los desplazamientos es la existencia de una mayor posibilidad de en-
contrar en las proximidades de su origen los usos que generan un de-
terminado desplazamiento y no simplemente la existencia de varios de 
ellos (DUyOT, 2009, p. 6).  

Tradicionalmente, é utilizado para evocar o equilíbrio emprego-residência 

(CERVERO, 1989). Mas também relaciona os “serviços de proximidade”: comércio, 

serviços, usos institucionais etc. Como foi visto no capítulo anterior, a atividade de 

compras, por exemplo, tem um forte componente pedestre. A OD2012 inclusive 

chama a atenção para o fato de que os modos não motorizados tiveram uma evolução 

em relação a 2007 no que concerne às viagens para compras (de 25% para 31%), 

lazer (de 23% para 32%) e outros motivos (de 26% para 32%). 
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Como a OD2007 não fornece a localização precisa das origens e destinos das 

viagens, nem dos locais de comércio e serviço (com coordenadas UTM ou endereço 

postal) para checar as distâncias, optou-se por utilizar índices que relacionam as di-

versas atividades urbanas com o número de residentes, a fim de verificar o grau de 

equilíbrio entre demanda e oferta. Assim, foram adotados os seguintes índices: 

• Número de empregos / residente; 

• Número de matrículas escolares / residente; 

• Número de empregos no comércio / residentes; 

• Número de empregos em serviços / residentes. 

4.5.1.3. Geometria viária  

O terceiro grupo de variáveis também está relacionado ao desenho urbano, e 

é bastante enfatizado na literatura, principalmente na contribuição de Jacobs (2009) 

e Gehl (2013). Se trata da geometria das ruas e quadras (longitude média dos eixos 

e tamanho médio das quadras). Segundo esses autores, tramas viárias densas estão 

associadas a um modelo viário reticular com quadras curtas, que induz uma maior 

apropriação pedestre. Quadras muito longas poderiam deixar o trajeto repetitivo e te-

dioso.  

Alguns autores (CERVERO e DUNCAN, 2003; FRANK, 2007), no entanto, 

afirmam que as variáveis de geometria viária não funcionam isoladamente, e sim em 

conjunto com variáveis de densidade urbana e mescla de usos.   

Os índices empregados nesse caso são: 

• Longitude total dos eixos visuais (longitude total dos eixos de uma determi-

nada zona de transporte – km).  

• Longitude média das quadras ou Tamanho das quadras (média dos segmen-

tos que se dividem os eixos, uma aproximação para tamanho das quadras – 

km); 

• Densidade de viário (longitude das ruas por unidade de superfície – km/ha); 

• Número de cruzamentos por unidade de superfície (ha). 
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4.5.1.4. Socioeconômicas 

Além das variáveis relacionadas diretamente à paisagem construída, foi con-

siderado um aspecto que exerce significativa influência no modo de produção do es-

paço urbano, e influencia a escolha do modo de deslocar-se. As variáveis socioeco-

nômicas têm um peso fundamental nos estudos relacionados à mobilidade, sobretudo 

em metrópoles de países em desenvolvimento, caracterizados pela presença de for-

tes desigualdades sociais. Cervero (2003), por exemplo, afirma que as condições so-

cioeconômicas têm mais influência que as urbanísticas na decisão modal. 

Segundo a OD2007: “A renda familiar é a principal variável relacionada à mo-

bilidade. Quanto maior a renda familiar, maior o número de viagens diárias realizadas 

por pessoa” (METRÔ, 2007, p. 23). Conforme visto no capítulo anterior, também há 

uma tendência de aumento das viagens motorizadas por modo individual, e diminui-

ção das viagens não motorizadas conforme aumenta a renda familiar.  

Inicialmente os índices empregados foram: 

• Renda média familiar; 

• Automóveis por domicílio. 

• Índice de motorização.  

A simulação estatística feita por StatGraphics mostrou que os dois últimos 

índices eram redundantes (Anexo M). Por essa razão, foi eliminado o “Índice de mo-

torização”. 

A Tabela 6 ilustra os grupos de variáveis independentes e seus respectivos 

índices após a eliminação das variáveis redundantes: 
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Tabela 6 Grupos de variáveis e respectivos índices quantitativos.  

4.5.2. Variável dependente: porcentagem de viagens não motorizadas  

A variável dependente reporta-se às viagens a pé e de bicicleta, que compõe 

os modos não motorizados da Pesquisa OD 2007. 

DU.1    Densidade de população

DU.2    Densidade de vagas escolares

DU.3    Densidade de empregos

DU.4    Densidade de empregos em comércio

DU.5    Densidade de empregos em serviços

PMU.1    Número de empregos por residente

PMU.2.   Número de matrículas escolares por residente

PMU.3    Número de empregos no comércio por residentes

PMU.4    Número de empregos em serviços por residentes

GV.1    Longitude total dos eixos (Km)

GV.2    Longitude média dos eixos (Km)

GV.3 Densidade de viário (longitude das ruas por unidade de
superfície – Km/ha)

GV.4    Número de cruzamentos por unidade de superfície (ha)

SE.1    Renda média familiar

SE.2    Automóveis por domicílio
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Convém destacar que a pesquisa apresenta limites relacionados à quantifica-

ção das viagens a pé e de bicicleta, sendo considerados os últimos modos na hierar-

quia dos modos utilizados na mesma viagem71:  

1. metrô;   
2. trem;   
3. ônibus;   
4. transporte fretado;   
5. transporte escolar;   
6. táxi;   
7. dirigindo automóvel;   
8. passageiro de automóvel;   
9. motocicleta;   
10. bicicleta;  
11. outros, e   
12. a pé.72   

Observa-se que o modo “a pé” é o mais desprezado de todo os modos, es-

tando atrás inclusive de “outros”. Esse modo de deslocamento só é considerado da 

origem ao destino, quando:  

• O motivo da viagem é trabalho ou escola, independentemente da distância 

percorrida;   

• A distância percorrida é superior a 500 metros, para os demais motivos.  

 Convém lembrar que o modo a pé está presente em praticamente todas as 

viagens, pois para acessar o transporte público é necessário caminhar (muitas vezes 

mais de 20 minutos). No entanto, só é contabilizado quando a pessoa não faz uso de 

nenhum outro meio de transporte. Devido a esse motivo, esse trabalho centra-se nas 

viagens a pé de uma só etapa, ou seja, naquelas viagens que se produzem da origem 

ao destino.  

Vale lembrar que muitas das viagens para compras ou outros motivos são 

feitas na proximidade da residência, grande parte a menos de 500 metros (aproxima-

damente 5 quadras). Essas viagens, por exemplo, não são contabilizadas na OD2007. 

                                                   
71 O modo principal de uma viagem realizada por ônibus e metrô nesse caso, seria considerado o metrô. 
72 Pesquisa Origem e Destino 2007 – Síntese das Informações da Pesquisa Domiciliar – dezembro de 
2008 
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Se por um lado, essas viagens são numericamente subestimadas, por outro, 

essa subestimação se dá de maneira homogênea pelas diversas zonas, o que acaba 

não produzindo efeitos significativos nos resultados da investigação.  

4.5.2.1. Âmbito espacial de referência para compor a variável depen-
dente 

Um aspecto importante da mobilidade não motorizada, sobretudo o modo a 

pé, é que esta é limitada por fatores relacionados a tempo, distância e velocidade 

(LAMÍQUIZ–DAUDÉN, 2011). Se o objetivo da tese é entender a influência das variá-

veis urbanísticas na decisão entre deslocar-se por modos motorizados ou não moto-

rizados, deve-se estabelecer um limite de distância, sob o risco do deslocamento pe-

destre ou por bicicleta não serem uma opção viável. Dificilmente uma pessoa cami-

nhará mais de 8,0 km para ir trabalhar ou estudar, a menos que outras circunstâncias 

a impeçam de usar outra alternativa de transporte, por exemplo. Nesse caso, o aden-

samento e a presença de atividades que animam o caminhar contribuirão muito pouco 

para essa decisão.  

Segundo a OD2007, 89,3% das razões de escolha do modo a pé no AMSP é 

a pequena distância, seguida pela condução cara (3,2%)73. Quanto a bicicleta, esta 

distância é mais flexível, e pode atingir facilmente de 5 a 10 km (IDEM). No AMSP, a 

escolha da bicicleta por pequena distância ainda é bastante significativa: 56%, se-

guida pela condução cara: 22% (Tabela 7). 

 

                                                   
73 Dado extraído da tabela número 19 (Viagens Diárias Produzidas a Pé por Razão da Escolha do Modo 
e por Zona de Origem – 2007) da OD2007.  
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Tabela 7 Viagens diárias de bicicleta por razão da escolha.  
Fonte: METRÔ, 2007.  

Um dos primeiros desafios da tese foi, portanto, estabelecer um limite de dis-

tância em que viagens a pé e de bicicleta fossem competitivas com outros modos de 

transporte. Ao mesmo tempo, não poderia ser uma distância pequena à ponto de não 

se apresentar como opção para modos motorizados.  

Nesse ponto, um problema que se colocou foi a diferença entre os próprios 

meios não motorizados. Uma bicicleta normalmente atinge o dobro da velocidade de 

um pedestre e, portanto, pode percorrer distâncias muito maiores.  

A princípio, pensou-se em escolher a maior distância, ou seja, a referente às 

bicicletas, visto que esta abrangeria a totalidade dos deslocamentos a pé. No entanto, 

corria-se o risco de escolher distâncias em que o modo a pé não fosse competitivo 

frente aos modos motorizados. 

A própria OD2007 forneceu a base argumentativa para essa decisão. Se-

gundo a pesquisa, 98% dos deslocamentos não motorizados são feitos pelo modo a 

pé e apenas 2% pelo modo bicicleta (Tabela 8). 

Zona de 
Origem Bicicleta A pé Total 

% de viagens 
por bicicleta 

% de viagens 
a pé Total 

Total 303.828 12.623.047 12.926.875 2% 98% 100% 

Tabela 8 Total de Viagens Diárias Produzidas por Modo Não Motorizado – 2007 
Fonte: Metrô/SP – Pesquisa Origem e Destino 2007.  
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Além disso, segundo Lamíquiz–Daudén (2011) a intensidade do uso da bici-

cleta na cidade está mais relacionada a existência de uma infraestrutura adequada 

que garanta a segurança do usuário (ciclovias por exemplo) que a características do 

entorno urbano74, objeto dessa investigação: 

A su vez, desde el punto de vista del urbanismo, es evidente que el 
diseño del espacio público y el entorno urbano, no afectan tanto al 
desplazamiento en bicicleta como al peatonal. Así mientras el primero 
precisa para desarrollarse básicamente una red de plataformas reser-
vadas en la vía pública, mientras que la distancia que admiten la mayor 
parte de los usuarios es amplia (entre 5 y 10 kilómetros), lo que en la 
mayor parte de las ciudades supone un radio más que suficiente para 
acceder a una gran cantidad de usos. Por su parte, el uso peatonal 
demanda, como se verá más adelante, una planificación y un diseño 
muy específicos; por ejemplo, creación de proximidad (actividades en 
torno a 1 kilómetro), mezcla de usos, elementos vegetales y arquitec-
tónicos que le protejan del clima, diseño ―seugroǁ frente al crimen, 
atractivo paisajístico y arquitectónico, etc. (p. 34 ). 

Devido a grande diferença de proporção entre o modo a pé (98%) e de bici-

cleta (2%), e o fato de que o objetivo principal da investigação é entender a influência 

das variáveis urbanísticas e características do entorno urbano na escolha dos modos 

não motorizados, influência esta que incide mais sobre o modo a pé, decidiu-se definir 

uma distância tendo por base o deslocamento pedestre. 

A OD2007 fornece o tempo médio de deslocamento dos diferentes modos de 

transporte, que é 16 minutos para o caso dos pedestres (Tabela 9). Com esse dado, 

e a velocidade média em que estes se deslocam na cidade, é possível definir um limite 

em termos de distância. 

 Tempo Médio de Viagem (minutos) por Modo  
Coletivo Individual A pé Bicicleta 
67 31 16 26 

Tabela 9 Tempo Médio das Viagem Produzidas por Modo e por Zona de Origem – 2007. Região 
Metropolitana de São Paulo. 

                                                   
74 Deve-se investigar, no entanto, até que ponto isso se aplica em um contexto de uma metrópole como 
São Paulo, em que bicicletas são usadas principalmente por moradores pobres da periferia, onde ra-
ramente há infraestrutura adequada para bicicletas.  
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Fonte: Metrô/SP - Pesquisa Origem e Destino 2007. Tabela número 20. 

Segundo Gehl (2013) e Daudén (2011), a velocidade média de um pedestre 

é entre 4 a 5 km/h. Por essa razão, adotou-se como parâmetro a velocidade de 

4,5 km/h75. Um pedestre que se desloca a essa velocidade durante 16 minutos cami-

nha aproximadamente 1,2 km. 

No entanto, essa seria a distância média de deslocamentos pedestres em São 

Paulo. Para estabelecer um limite mais próximo da distância máxima adotou-se apro-

ximadamente o dobro dessa distância, ou seja, 2,5 km.  

Após a definição dessa distância, planteou-se as seguintes questões: 

1. Do total de viagens existentes, quais teriam uma distância inferior a 

2,5 km em qualquer modo de transporte?  

2. Desse universo total de viagens, quantas são feitas a pé e de bicicleta? 

O objetivo seria, portanto, estabelecer a porcentagem de viagens não motori-

zadas em relação ao total de viagens feitas por todos os modos até 2,5 km.  

A OD2007 não fornece a localização precisa das origens e destinos das via-

gens (com coordenadas UTM ou endereço postal). Também não fornece a distância 

individual das viagens, para selecionar aquelas que não excedem 2,5 km. Diante 

desse impasse, optou-se em um primeiro momento por estabelecer um limite geográ-

fico e trabalhar com as viagens internas a esse limite. Por conveniência, a primeira 

opção foram as Zonas de Transporte.  

Tratou-se então de agrupar as zonas do centro expandido (que são significa-

tivamente menores que as zonas do restante do município de São Paulo e do AMSP) 

até o limite geográfico de seus respectivos distritos e trabalhar com as zonas OD fora 

do centro expandido. Isso equivaleria a zonas com um raio de 1,2 km e diâmetro de 

aproximadamente 2,5 km, portanto adequadas ao experimento. Evidente que algumas 

zonas excederiam ou estariam abaixo desse limite.  

O universo amostral estaria limitado às viagens internas, ou seja, com origem 

e destino na mesma zona, e não as que tinham origem em determinada zona, para 

aproximar-se do limite de 2,5 km estabelecido na metodologia de trabalho. 

                                                   
75 Nesse caso, foi considerada a velocidade de um adulto sem restrições de mobilidade. Futuros estu-
dos poderiam incluir a velocidade de idosos, crianças e deficientes. 
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No entanto, no decorrer do trabalho esse método revelou um limite discutível: 

ao trabalhar somente com viagens internas a cada zona uma grande quantidade de 

viagens era desprezada. 

A solução foi pedir para a equipe de técnicos do Metropolitano responsáveis 

pela pesquisa OD2007, a informação sobre quantas viagens até 2,5 km são geradas 

a partir de cada zona, separadas por modo de transporte. 

Os técnicos do Metropolitano gentilmente atenderam ao pedido, e após algu-

mas semanas, enviaram duas tabelas divididas em modos de transportes. A primeira 

constando todas as viagens geradas por zona por modo coletivo, individual, a pé e 

bicicleta. A segunda, viagens até 2,5 km por modo coletivo, individual, a pé e bicicleta, 

tornando possível estabelecer a relação pleiteada.		

A sistematização desse material revelou que 92% dos deslocamentos a pé e 

60% dos realizados em bicicleta no AMSP têm até 2,5 km76, o que demonstra que a 

abrangência da amostra é bastante significativa. 

 

Modo Viagens até 2,5 km (*) % 
Coletivo 13.912.842 2.708.413 19,5 
Individual 11.254.668 4.234.282 37,6 
A pé 12.623.047 11.602.631 91,9 
Bicicleta 303.828 181.295 59,7 

Total 38.094.985 18.726.621 49,2 

Tabela 10 Viagens totais e até 2,5 km (distância em linha reta) por modo de transporte no AMSP. 

4.6. Procedimentos metodológicos para a análise estatística 

Para a verificação das hipóteses de trabalho, será empregada uma metodo-

logia analítica-quantitativa.  

Conforme dito anteriormente, as variáveis urbanísticas serão divididas em 

grupos temáticos, que por sua vez serão decompostos em índices quantitativos. O 

objetivo é analisar que influência tem cada um desses índices na proporção de deslo-

camentos não motorizados até 2,5 km, de forma independente e combinadamente. 

                                                   
76 Distância em linha reta ou “voo de pássaro”. Isso significa que, na prática, o indivíduo caminha mais, 
já que a estrutura urbana é disposta em quadras. 
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As técnicas estatísticas a serem utilizadas serão a análise bivariante e a mul-

tivariante, em que uma ou mais variáveis independentes (densidade urbana / proximi-

dade - mistura de usos / socioeconômicas / geometria viária) são relacionadas com 

uma variável dependente (porcentagem de deslocamentos não motorizados até 

2,5 km).  

A análise bivariante é feita por pares, ou seja, cada índice independente é 

confrontado com a porcentagem de viagens não motorizadas, mas não entre os de-

mais índices.  

A análise multivariante lida com análises estatísticas que integram os índices 

selecionados, maximizando a análise associativa. Assim, é possível mensurar o grau 

de influência de cada variável diante da dependente, ou seja, quais estão mais asso-

ciadas com uma maior proporção de viagens a pé e de bicicleta.  

É necessário enfatizar, no entanto, que objetivo desse estudo não é identificar 

relações de causa e efeito, e sim, estabelecer níveis de associação entre as variáveis. 

Mesmo que exista uma correlação de 100%, não significa que A seja a causa de B.77  

Também é necessário enfatizar que os resultados da pesquisa estatística não 

são verdades incontestáveis. Em uma estrutura urbana fragmentada e segregada 

como São Paulo, dados, gráficos e tabelas muitas vezes confundem o pesquisador, 

diante de números que por vezes desafiam os saberes estabelecidos. É necessário, 

portanto, um cuidado no uso dessa ferramenta, aliado a um esforço de interpretação 

qualitativa e discernimento crítico.  

Por fim, vale ressaltar que o objetivo da tese não é um estabelecer uma receita 

que possa ser usada para prever ou fazer prognósticos a respeito do “modelo ideal de 

cidade para pedestres e ciclistas”, e sim verificar o grau de associação entre as vari-

áveis urbanísticas e a mobilidade ativa, a fim de contribuir para a formulação de polí-

ticas públicas em São Paulo. 

                                                   
77 O site Spurious Correlations (Disponível em: <http://tylervigen.com/spurious-correlations>. Acesso 
em: 30/12/2017.) ilustra uma série de situações que coincidentemente têm um alto nível de correlação, 
como “gastos americanos com ciência e tecnologia e suicídios por enforcamento, estrangulamento e 
sufocamento”. O intuito é demonstrar de forma satírica que análises de correlação jamais devem ser 
confundidas com relações de causa e efeito. 
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4.6.1. Limitações do modelo de análise proposto 

Como qualquer outra investigação, o presente trabalho possui limitações. É 

importante assinalá-las, para que outros estudos possam dar continuidade a esse, 

tentando superá-las. 

A primeira limitação é devido ao recorte temporal da OD2007, referente ao 

período entre 1997 e 2007. Conforme dito anteriormente, uma vez que a OD2017 seja 

finalizada e publicada, pretende-se atualizar os resultados através da aplicação da 

mesma metodologia, e publicá-los em revistas científicas especializadas.  

Outra limitação relacionada à pesquisa, é o fato da OD2007 não fornecer co-

ordenadas XY, ou endereço de origem e destino dos deslocamentos individuais. Fu-

turos trabalhos poderão contar com questionários mais específicos e detalhados; ou 

mesmo fontes de dados alternativas oriundas de novas tecnologias Big Data. 

O limite de 2,5 km imposto para as viagens totais excluiu aproximadamente 

7% das viagens não motorizadas. Não obstante a isso, o tamanho amostral é bastante 

considerável. 

O índice adotado para avaliar a influência de estabelecimentos comerciais e 

de serviços na mobilidade não motorizada é densidade de empregos em comércio e 

em serviços. Infelizmente, não foi possível obter a quantidade ou densidade de esta-

belecimentos comerciais e de serviços para o zoneamento adotado na pesquisa. 

Um fator que prejudica a análise da Primeira e da Segunda Coroa, e lança 

dúvidas sobre seus resultados, é o fato das zonas aí localizadas serem muito maiores 

que as do Centro Expandido. No caso da Segunda Coroa, muitas zonas coincidem 

com limites municipais. O problema é a existência de situações socioeconômicas 

muito díspares dentro das zonas.   

Autores como Caldeira (2001), Lima (2004), D’Ottaviano (2008) e Guerra 

(2013) mostram como a franja metropolitana de São Paulo diversificou-se os últimos 

anos, a ponto de colocar em cheque o tradicional modelo centro rico x periferia pobre, 

que durante décadas sintetizou o padrão de segregação urbana em São Paulo. 

Sobrepostas ao padrão centro-periferia, as transformações recentes 
estão gerando espaços nos quais os diferentes grupos sociais estão 
muitas vezes próximos, mas estão separados por muros e tecnologias 
de segurança, e tendem a não circular ou interagir em áreas comuns 
(CALDEIRA, 2000, p. 211).  
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D’Ottaviano (2008) mostra como empreendimentos do tipo loteamento ou 

condomínio fechado se concentram no entorno imediato do centro expandido, princi-

palmente nas porções sudoeste, sudeste, leste e nordeste. 

 

 
Mapa 19 Lançamentos de condomínios horizontais fechados (1992-2004)  

Fonte: D’Ottaviano (2008). 

A maior parte dos “enclaves fortificados”, que segundo Caldeira (2000) in-

cluem núcleos residenciais fechados, centros empresariais e shopping centers, loca-

liza-se atualmente fora do Centro Expandido, onde o preço da terra é mais barato.  

Ao situarem-se ao lado de favelas e loteamentos precários, “formam um ar-

quipélago de melhorias urbanas hiperconcentradas num mar de formas espaciais e 

de relações sociais muito complexas” (LIMA, 2004, p. 8).  
Na zona número 425, localizada na Segunda Coroa, por exemplo, localiza-se 

Alphaville (um loteamento fechado de alta renda) e uma favela (Mapa 20). Ambos 

estão inseridos na mesma zona e a renda média familiar mensal é, segundo a 

OD2007, R$ 1.737,00.  
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Mapa 20 Alphaville e favela vizinha.  
Fonte: Google Earth, 2018. 

Uma situação semelhante ocorre na zona número 299, localizada na Primeira 

Coroa, em que a favela de Paraisópolis compartilha a mesma zona amostral com o 

Morumbi (Mapa 21). Segundo a OD2007, a renda média familiar mensal é 

R$ 2.561,00.  
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Mapa 21 Favela de Paraisópolis e Morumbi.  
Fonte: Google Earth, 2018. 

Há muitas zonas em que este tipo de situação se repete. Nesse caso, os re-

sultados da amostra são comprometidos pela heterogeneidade da mesma. Evidente-

mente, o padrão de deslocamento não motorizado desses grupos é totalmente dife-

rente. Não obstante, isso acaba não refletindo nos resultados. 

Finalmente, por uma questão de recorte metodológico, e por limites de tempo 

e recursos, a investigação concentrou-se em aspectos urbanísticos, deixando de lado 

questões fundamentais para a mobilidade urbana, como gênero e idade. Futuros es-

tudos podem e devem considerar esses aspectos. 

Esse capítulo procurou detalhar os objetivos, hipóteses, procedimentos meto-

dológicos e critérios estatísticos utilizados na presente investigação.  

No próximo capítulo serão expostos os resultados das análises estatísticas.  
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CAPÍTULO 5  RESULTADOS 

O objetivo desse capítulo é expor os resultados da investigação. A discussão 

e interpretação desses resultados será feita no capítulo seis. 

5.1. Teste de hipótese estatística 

Iniciaremos com uma análise de populações78, referente à variável depen-

dente, ou seja, a proporção entre viagens não motorizadas e o total das viagens pro-

duzidas por zona, em um raio de até 2,5 km.  

A decisão metodológica de separar as 424 zonas em grupos mais homogé-

neos, de acordo com o contexto metropolitano e a renda familiar, exigiu um teste de 

hipótese estatística para comprovar que a divisão proposta e os grupos criados efeti-

vamente se comportavam de forma heterogênea diante da variável dependente.  

Para tanto, foram feitas duas análises. A primeira para testar a divisão entre 

coroas metropolitanas: Centro Expandido, Primeira Coroa e Segunda Coroa (Anexo 

F: Comportamento das distintas Coroas diante da Variável Independente (porcenta-

gem de deslocamentos não motorizados até 2,5 km).). A segunda para a divisão por 

faixas de renda (Anexo G: Centro Expandido - Diferenças de comportamento com 

relação à variável independente considerando três faixas de renda.). O método utili-

zado para discriminar entre as medias foi o procedimento de diferença mínima signi-

ficativa (LSD) de Fisher.  

O resultado de ambas as análises demonstrou que existe uma dispersão se-

melhante, mas uma diferença significativa entre as médias dos grupos em questão, 

                                                   
78 Em uma análise de populações o objetivo é verificar se os grupos têm a mesma característica, po-
dendo ser tratados em conjunto, ou se têm diferentes características, não podendo ser mesclados. 
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comprovando uma homogeneidade interna entre eles e uma heterogeneidade entre 

si, o que valida a divisão feita anteriormente de forma empírica. 

Além de validar a proposta metodológica, o resultado deste teste de hipóteses 

já aponta para aspectos fundamentais da investigação, devidamente aprofundados 

nas demais análises estatísticas, mas que valem a pena ser comentados.  

A divisão em coroas mostrou uma diferença significativa entre as médias dos 

três grupos. O grupo M, que se refere à segunda coroa, os municípios do AMSP (ex-

cluindo a capital) é o que apresenta a maior média de proporção de viagens não mo-

torizadas: 65%.  

Em segundo lugar, com uma média de aproximadamente 60% está a primeira 

coroa, que corresponde aos distritos localizados nos limites do município de São 

Paulo, excluindo o centro expandido.  

Por último, com pouco mais de 50% de média de viagens não motorizadas 

figura o centro expandido, com uma distância em relação aos demais grupos maior 

que o segundo em relação ao primeiro (Gráfico 11 e Tabela 11). 

 
Gráfico 11 Diferenças de médias amostrais com relação à variável dependente considerando as três 

coroas (Centro Expandido, Primeira Coroa e Segunda Coroa). 
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Tabela 11 Diferenças de médias amostrais com relação à variável dependente considerando as três 

coroas (Centro Expandido, Primeira Coroa e Segunda Coroa). 

No segundo teste de hipótese estatística, feito com distintas faixas de renda, 

as três coroas metropolitanas apresentaram uma grande diferença com relação à mé-

dia relacionada à variável dependente. Quanto mais alta a faixa de renda, menor a 

proporção de deslocamentos não motorizados. 

Assim, nas zonas pertencentes a segunda coroa (municípios AMSP), a média 

da proporção de viagens não motorizadas na faixa de 0 a 4 salários mínimos é de 

aproximadamente 75%. De 4 a 8 salários mínimos a média cai para 65% e mais de 8 

salários mínimos, 47% (Gráfico 12 e Tabela 12). 

 
Gráfico 12 Segunda Coroa (Municípios AMSP) - Diferenças de comportamento com relação à variável 

dependente considerando três faixas de renda. 
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Tabela 12 Segunda Coroa (Municípios AMSP) - Diferenças de médias amostrais com relação à 

variável dependente considerando três faixas de renda. 

Nas zonas referentes a primeira coroa, a média da proporção de viagens não motori-

zadas na faixa de 0 a 4 salários mínimos também é de aproximadamente 75%. De 4 

a 8 salários mínimos, 63%, de 8 a 12 salários mínimos cai para 47%, e na faixa de 

mais de 12 salários mínimos, 37% (Gráfico 13 e Tabela 13). 

 
Gráfico 13 Primeira Coroa (Distritos MSP com exceção do Centro Expandido) - Diferenças 
comportamento com relação à variável dependente considerando quatro faixas de renda. 
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Tabela 13 Primeira Coroa (Distritos MSP com exceção do Centro Expandido) - Diferenças de médias 

amostrais com relação à variável dependente considerando quatro faixas de renda. 

Finalmente, no centro expandido a média da proporção de viagens não moto-

rizadas na faixa de 0 a 8 salários mínimos é de aproximadamente 65%. De 8 a 12 

salários mínimos, 49%, e na faixa de mais de 12 salários mínimos, apenas 41% (Grá-

fico 14, Tabela 14).  

 
Gráfico 14 Centro Expandido - Diferenças de comportamento com relação à variável dependente 

considerando três faixas de renda. 
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Tabela 14 Centro Expandido - Diferenças de médias amostrais com relação à variável dependente 

considerando três faixas de renda. 

O resultado das duas análises de população será interpretado no próximo ca-

pítulo (Capítulo 6 - Discussão).  

5.2. Causas “asignables” 

O passo seguinte foi identificar as “causas asignables”, ou seja, os casos ex-

tremos em relação à variável dependente, e que não se ajustam ao padrão de com-

portamento do grupo, modificando a média amostral. É necessário examiná-las indi-

vidualmente, para decidir se devem ou não permanecer na amostra. Caso compro-

meta significativamente a homogeneidade do grupo, e não haja uma razão contun-

dente para justificar sua permanência, é necessário eliminá-las.  

A Tabela 15 apresenta as zonas apontadas pelo StatGraphics como “causas 

asignables”, segundo suas respectivas coroas. 
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Tabela 15 Causas "asignables". 

O primeiro caso refere-se a Tamanduateí (Mapa 22). Trata-se de uma zona 

ao lado da Linha 10 da CPTM, que reúne equipamentos públicos como o Centro de 

Detenção Provisória de Vila Independência, o Departamento de Águas e Energia Elé-

trica do Estado de São Paulo Unidade Bacia Alto Tietê (DAEE BAT), a Estação Ta-

manduateí e a Estação Ipiranga da CPTM. Também há o Shopping Central Plaza, o 

Arena Sport Brasil Futebol Society, um hipermercado Sonda e algumas indústrias e 

empresas, como a Rio Branco Comércio e Indústria de Papéis, e a Plástico NN.  
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Mapa 22 Imagem de satélite: Tamanduateí.  

Fonte: Google Earth Pro. 

Trata-se de uma zona com menor densidade populacional (58,6 hab./ha) e de 

matrículas escolares (6,2 matríc./ha), se comparada às áreas do entorno, bem como 

a que apresenta a menor renda familiar das 424 zonas consideradas válidas pela 

OD2007 (R$ 1.092,00). Ao mesmo tempo, apresenta uma das maiores proporções de 

viagens não motorizadas (81%). Isso ocorre porque aí estão instalados dois assenta-

mentos informais, que correspondem à favela Vila Prudente e à favela Ilha das Co-

bras. Trata-se portanto, de uma zona não residencial, mas que pela presença de um 

pequeno grupo de população de baixa renda apresenta um comportamento que foge 

do padrão da amostra, modificando consideravelmente sua média e interferindo nos 

resultados finais. Por essa razão, optou-se por eliminar essa zona. 

Continuando a análise dos casos "asignables", figuram Celso Garcia (Mapa 

23) e Luz (Mapa 24). Trata-se de típicas zonas centrais, onde coexiste habitação, 
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comércio e indústria. Em ambas (principalmente no caso da Luz), coexistem habita-

ções de média-alta renda e cortiços, áreas reservadas à ZEIS e Habitação de Inte-

resse Social, e uma interessante variedade de tipologias edificatórias. No caso da Luz, 

há uma alta densidade de empregos, que a destaca das zonas vizinhas. Embora não 

tenham uma grande densidade populacional, o fato de serem zonas centrais e conta-

rem com comércio e serviços de proximidade contribui para uma grande proporção de 

deslocamentos não motorizados. Não há nada, portanto, que justifique excluí-las da 

amostra. 

 

 
Mapa 23 Imagem de satélite: Celso Garcia.  
Fonte: Google Earth Pro. 
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Mapa 24 Imagem de satélite: Luz.  
Fonte: Google Earth Pro. 

Já Zequinha de Abreu (Mapa 25) e Alto de Pinheiros, loteamentos do tipo 

Cidade Jardim implantados pela Companhia City e Chácara Klabim foram apontados 

por sua baixíssima proporção de deslocamentos não motorizados. Esse fato, porém, 

é coerente com sua característica de zonas exclusivamente residenciais de baixa den-

sidade. Não fogem portanto, do padrão dos loteamentos vizinhos que compartem a 

mesma natureza. Morumbi, Jóquei Clube e Joaquim Nabuco seguem o mesmo racio-

cínio, com predomínio de áreas exclusivamente residenciais e baixa densidade ur-

bana.  
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Mapa 25 Imagem de satélite: Zequinha de Abreu.  

Fonte: Google Earth Pro. 

Já Jaceguava e Bororé (Mapa 26), localizados no extremo sul da capital, Qua-

tro Encruzilhadas, na região de granja Viana, e Jardim Graziela, no extremo leste, 

possuem densidade populacional e índice de emprego / matrículas escolares por re-

sidente extremante baixos. No caso de Jaceguá, onde há algumas chácaras e lotea-

mentos residenciais de alto padrão dispersos, a proporção de deslocamentos não mo-

torizados é significativamente baixa: 4%.  
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Mapa 26 Imagem de satélite: Jaceguá à esquerda, Parelheiros ao centro e Bororé à direita. Jaceguá 

e Bororé foram retirados da amostra.  
Fonte: Google Earth Pro. 

Bororé mantém o mesmo padrão disperso de ocupação, mas além das chá-

caras abriga alguns loteamentos de baixa renda, e sua proporção de deslocamentos 

não motorizados é significativamente alto: 90%. O mesmo pode-se dizer de Jardim 

Graziela, com 97%.  

No caso de Quatro Encruzilhas (Mapa 27), maior renda familiar das 424 zo-

nas, e onde a ocupação é ainda mais rarefeita, esse número é ainda maior: 100% de 

proporção de deslocamentos não motorizados. No entanto, apenas 2% dos desloca-

mentos têm até 2,5 km, o que, junto com o fato de nesse tipo de zona o tamanho da 

amostra ser menor79, explica a alta proporção de deslocamentos dessa natureza.  

                                                   
79 O plano amostral, em 2007, adotou a amostragem estratificada por faixas de consumo de energia 
elétrica, que tem aproximação com a variável renda familiar. 
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Mapa 27 Imagem de satélite: Quatro Encruzilhadas.  

Fonte: Google Earth Pro. 

No caso, as quatro zonas foram eliminadas. Além da variável dependente 

apesentar resultados que fogem significativamente da média amostral, nesse tipo de 

configuração territorial dispersa do tipo chácara ou loteamento periférico, a escolha 

modal é limitada por condicionantes intrínsecas à própria configuração urbana.  

Já Jardim Romano e Lageado (Zona Leste) e Vila Teresinha (Zona Norte) são 

zonas típicas da periferia do município de São Paulo, com alta densidade populacional 

e baixo índice de empregos / matrículas escolares por moradores. Com exceção de 

um pequeno comércio de bairro, e equipamentos institucionais como escolas e CEUS 

                                                   
Esse tipo de amostragem permite diminuir o tamanho da amostra, para um mesmo erro admissível, em 
comparação com o esquema de amostra casual simples (que não considera nenhum tipo de estratifi-
cação). 

Segundo técnicos do Metropolitano, na zona 450 (município de Jandira), foram pesquisados 21 domi-
cílios, menor amostra da pesquisa. Já na zona 80, situada no Jardim Europa, foram entrevistados 218 
domicílios e consistiu na amostra de maior tamanho. 
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(centros Educacionais Unificados), essas zonas são basicamente residenciais de pa-

drão horizontal. No caso de Vila Teresinha (Mapa 28), em grande parte irregular, com 

uma paisagem urbana marcada pela presença de conjuntos habitacionais, autocons-

trução e favelas. Nesse caso, grande parte dos deslocamentos não está relacionado 

a serviços de proximidade e atributos de desenho urbano, e sim pela baixa renda da 

população, sem recursos e facilidades para aceder ao transporte motorizado.  

 
Mapa 28 Imagem de satélite: Vila Teresinha, na Zona Norte.  

Fonte: Google Earth Pro. 

O mesmo acontece no caso de Parelheiros (Zona Sul) e Pinheirinho (Zona 

Leste), que não são tão densos do ponto de vista populacional, mas que têm o mesmo 

tipo de carência de diversidade funcional.  

Evidentemente não há motivo para a exclusão dessas quatro zonas, cuja pro-

porção de deslocamentos motorizados é coerente com o padrão de ocupação do ter-

ritório. 
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Tampouco há motivo para exclusão de Osasco, cuja zona específica abrange 

o centro do município, com predomínio de uso comercial sobre residencial (densidade 

populacional de 32,5 hab./ha, e de empregos de 164,7 hab./ha) e que portanto, confi-

gura-se mais como um polo de atração que de produção de viagens; e de São Ber-

nardo do Campo.  

Apesar de não ser apontada pelo programa de estatística como “causa asig-

nable”, uma outra zona foi retirada posteriormente, na ocasião da análise bivariante. 

Trata-se da zona Ribeirão das Pombas (número 450). A razão da exclusão é que a 

área urbanizada desta zona é bastante recente, composta basicamente por novos 

loteamentos fechados. O problema é que 80% da área urbanizada não constava den-

tro da área da mancha urbana utilizada. Isso representou um problema para a análise 

do grupo de variáveis de geometria viária. Como 80% do viário da zona estava fora 

da área da mancha urbana, a densidade viária e outros índices estavam bastante 

superestimados. 

5.3. Análise de correlação bivariante linear 

Após a exclusão das zonas que poderiam desvirtuar a média amostral e os 

resultados, procedeu-se a análise bivariante, para comprovar em que medida as vari-

áveis independentes estão associadas com a proporção de viagens não motorizadas 

até 2,5 km produzidas em cada zona de transporte.  

O Coeficiente de Correlação R é a medida de associação entre duas variáveis. 

Pode ser positivo e negativo. Seus valores estão entre -1 e 1 (-1 ≤ R ≤1). Se o valor 

for 1, significa uma correlação perfeita positiva. No caso de -1, uma correlação perfeita 

negativa. No caso de números negativos, significa que as variáveis se correlacionam 

de forma inversamente proporcional (a medida em que uma aumenta, a outra diminui). 

Um valor de R=0 significa que não há correlação.  

Na presente tese adotamos como valores de R entre 0,3 e 0,4 (ou –0,4 e –

0,3) como valores moderados. Entre 0,5 e 0,6 (ou –0,6 e –0,5), como valores signifi-

cativos. E mais de 0,7 (ou 0,7) como de forte correlação.  

O Coeficiente de Determinação R2 mede de que forma a variável dependente 

é explicada pela variável independente. Seus limites estão estabelecidos entre 

0<R2<1, e nunca assume um valor negativo. 
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A título de exemplo, no caso de R=0,6, há uma correlação positiva e significa-

tiva. Nesse caso, o R2 = 0,36, que significa que 36% da variação nos resultados da 

variável dependente são explicados pela dependente. 

Seguem as tabelas com o resultado do Coeficiente de Correlação R e R2 para 

as três coroas metropolitanas: Centro Expandido, Primeira Coroa e Segunda Coroa, 

respectivamente.  

Os resultados serão comentados conforme o grupo temático das variáveis. 

Em seguida, para as variáveis com valor de (R) mais significativo, realizar-se-á uma 

análise de correlação completa, com a representação cartesiana dos valores dos pa-

res de variáveis e a reta de regressão. Algumas variáveis como densidade de empre-

gos e número de empregos por residente não têm uma relação linear com a variável 

dependente, senão curva. Nesse caso, a representação cartesiana dar-se-á conforme 

o melhor coeficiente R2.  

 



	

 

166 

 

 R
es

ul
ta

do
s 

an
ál

is
e 

bi
va

ria
nt

e 
lin

ea
r p

ar
a 

o 
C

en
tro

 E
xp

an
di

do
 c

la
ss

ifi
ca

do
s 

po
r g

ru
po

s 
de

 re
nd

a.
 

 



	

 

167 

 

R
es

ul
ta

do
s 

an
ál

is
e 

bi
va

ria
nt

e 
lin

ea
r p

ar
a 

a 
Pr

im
ei

ra
 C

or
oa

 c
la

ss
ifi

ca
do

s 
po

r g
ru

po
s 

de
 re

nd
a.

 

 

R
R
2

R
R
2

R
R
2

R
R
2

D
U

.1
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
po

pu
la

çã
o

0,
07

82
71

0,
00

61
26

0,
52

52
68

0,
27

59
07

-0
,0

93
61

9
0,

00
87

65
0,

20
98

70
0,

04
40

45

D
U

.2
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
va

ga
s 

es
co

la
re

s
0,

47
85

58
4

0,
22

90
18

0,
01

42
65

0,
00

02
03

-0
,1

24
93

1
0,

01
56

08
0,

33
27

77
0,

11
07

41

D
U

.3
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
0,

02
67

55
8

0,
00

07
16

-0
,2

97
64

2
0,

08
85

91
-0

,2
38

82
5

0,
05

70
38

-0
,1

11
99

9
0,

01
25

44

D
U

.4
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
 e

m
 c

om
ér

ci
o

-0
,1

34
71

9
0,

01
81

49
-0

,1
76

55
3

0,
03

11
71

-0
,3

44
96

2
0,

11
89

98
-0

,0
22

06
1

0,
00

04
87

D
U

.5
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
 e

m
 s

er
vi

ço
s

0,
12

47
68

0,
01

55
67

-0
,2

98
07

3
0,

08
88

48
-0

,1
64

86
7

0,
02

71
81

-0
,1

15
42

7
0,

01
33

23

PM
U

.1
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 p
or

 re
si

de
nt

e
-0

,4
03

30
2

0,
16

26
52

-0
,2

45
86

1
0,

06
04

48
-0

,2
15

15
2

0,
04

62
90

-0
,4

28
58

5
0,

18
36

85

PM
U

.2
.  

 N
úm

er
o 

de
 m

at
ríc

ul
as

 e
sc

ol
ar

es
 p

or
 re

si
de

nt
e

0,
60

21
66

8
0,

36
26

05
-0

,1
65

30
0

0,
02

73
24

-0
,1

06
59

6
0,

01
13

63
0,

32
23

35
0,

10
39

00

PM
U

.3
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 n
o 

co
m

ér
ci

o 
po

r r
es

id
en

te
s

-0
,3

52
58

5
0,

12
43

16
-0

,2
55

82
7

0,
06

54
48

-0
,2

41
73

6
0,

05
84

36
-0

,1
65

80
9

0,
02

74
93

PM
U

.4
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 e
m

 s
er

vi
ço

s 
po

r r
es

id
en

te
s

-0
,3

45
61

0,
11

94
46

-0
,2

33
14

0
0,

05
43

54
-0

,1
62

68
0

0,
02

64
65

-0
,4

19
19

3
0,

17
57

23

G
V.

1 
   

Lo
ng

itu
de

 to
ta

l d
os

 e
ix

os
 (K

m
)

-0
,1

07
57

2
0,

01
15

72
0,

28
35

07
0,

08
03

76
0,

05
88

23
0,

00
34

60
-0

,1
49

43
8

0,
02

23
32

G
V.

2 
   

Lo
ng

itu
de

 m
éd

ia
 d

os
 e

ix
os

 (K
m

)
-0

,4
81

68
0,

23
20

16
-0

,0
91

30
6

0,
00

83
37

0,
27

63
18

0,
07

63
52

0,
35

55
94

0,
12

64
47

G
V.

3
D

en
si

da
de

de
vi

ár
io

(lo
ng

itu
de

da
s

ru
as

po
r

un
id

ad
e 

de
 s

up
er

fíc
ie

 –
 K

m
/h

a)
-0

,3
14

26
2

0,
09

87
61

0,
21

59
42

0,
04

66
31

0,
04

04
29

0,
00

16
34

-0
,2

35
22

4
0,

05
53

30
G

V.
4

N
úm

er
o

de
cr

uz
am

en
to

s
po

r
un

id
ad

e
de

su
pe

rfí
ci

e
(h

a)
0,

23
48

61
0,

05
51

6
0,

30
22

22
0,

09
13

38
0,

05
84

78
0,

00
34

20
-0

,1
90

43
4

0,
03

62
65

SE
.1

   
 A

ut
om

óv
ei

s 
po

r d
om

ic
íli

o

-0
,6

84
23

3
0,

46
81

75
-0

,5
18

71
7

0,
26

90
67

-0
,1

38
89

5
0,

01
92

92
-0

,2
90

55
6

0,
08

44
23

M
AI
S	
DE

	4
56
1	
(M

AI
S	
DE

	
12
	S
M
)

Socio 
econômica

s (SE)

ÍN
D
IC
ES

USO DO SOLO

DENSIDADE URBANA (DU)
PROXIMIDADE - 

MISTURA DE USOS 
(PMU)

VA
R
IÁ
VE
IS

AT
É	
15
20
	R
EA

IS
	(0

	A
	

4	
SM

)
DE

	3
04

1	
A	
45

60
	(D

E	
8	

A	
12
	S
M
)

DE
	1
52

1	
A	
30

40
	(D

E	
4	

A	
8	
SM

)

GEOMETRIA VIÁRIA 
(GV)



	

 

168 

 

R
es

ul
ta

do
s 

an
ál

is
e 

bi
va

ria
nt

e 
lin

ea
r p

ar
a 

a 
Se

gu
nd

a 
C

or
oa

 c
la

ss
ifi

ca
do

s 
po

r g
ru

po
s 

de
 re

nd
a.

 

 

R
R
2

R
R
2

R
R
2

D
U

.1
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
po

pu
la

çã
o

-0
,0

85
83

4
0,

00
73

67
-0

,0
85

65
3

0,
00

73
36

0,
05

28
72

0,
00

27
95

D
U

.2
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
va

ga
s 

es
co

la
re

s
-0

,0
86

95
5

0,
00

75
61

-0
,2

49
54

8
0,

06
22

74
-0

,5
63

75
9

0,
31

78
24

D
U

.3
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
0,

03
30

00
0,

00
10

89
-0

,5
01

72
1

0,
25

17
24

-0
,4

75
46

8
0,

22
60

70

D
U

.4
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
 e

m
 c

om
ér

ci
o

0,
03

95
74

0,
00

15
66

-0
,4

96
18

8
0,

24
62

02
-0

,4
35

25
2

0,
18

94
44

D
U

.5
   

 D
en

si
da

de
 d

e 
em

pr
eg

os
 e

m
 s

er
vi

ço
s

-0
,0

54
47

4
0,

00
29

67
-0

,4
84

24
1

0,
23

44
89

-0
,5

68
22

9
0,

32
28

84

PM
U

.1
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 p
or

 re
si

de
nt

e
0,

11
25

80
0,

01
26

74
-0

,2
60

06
7

0,
06

76
35

-0
,4

88
19

1
0,

23
83

30

PM
U

.2
.  

 N
úm

er
o 

de
 m

at
ríc

ul
as

 e
sc

ol
ar

es
 p

or
 re

si
de

nt
e

-0
,2

82
53

7
0,

07
98

27
-0

,2
47

58
3

0,
06

12
97

-0
,4

31
71

2
0,

18
63

75

PM
U

.3
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 n
o 

co
m

ér
ci

o 
po

r r
es

id
en

te
s

0,
13

56
10

0,
01

83
90

-0
,3

86
73

7
0,

14
95

66
-0

,4
33

74
4

0,
18

81
34

PM
U

.4
   

 N
úm

er
o 

de
 e

m
pr

eg
os

 e
m

 s
er

vi
ço

s 
po

r r
es

id
en

te
s

0,
13

44
85

0,
01

80
86

-0
,2

31
21

5
0,

05
34

60
-0

,5
09

52
4

0,
25

96
15

G
V.

1 
   

Lo
ng

itu
de

 to
ta

l d
os

 e
ix

os
 (K

m
)

-0
,0

63
16

5
0,

00
39

90
0,

34
72

29
0,

12
05

68
0,

15
05

42
0,

02
26

63

G
V.

2 
   

Lo
ng

itu
de

 m
éd

ia
 d

os
 e

ix
os

 (K
m

)
-0

,2
34

05
4

0,
05

47
81

0,
43

75
01

0,
19

14
07

0,
24

21
05

0,
05

86
15

G
V.

3 
   

D
en

si
da

de
 d

e 
vi

ár
io

 (l
on

gi
tu

de
 d

as
 ru

as
 p

or
 u

ni
da

de
 

de
 s

up
er

fíc
ie

 –
 K

m
/h

a)
-0

,0
75

65
2

0,
00

57
23

0,
26

84
83

0,
07

20
83

-0
,1

71
49

5
0,

02
94

10

G
V.

4
N

úm
er

o
de

cr
uz

am
en

to
s

po
ru

ni
da

de
de

su
pe

rfí
ci

e
(h

a)
0,

00
35

87
0,

00
00

13
0,

10
62

28
0,

01
12

84
0,

08
44

10
0,

00
71

25

SE
.1

   
 A

ut
om

óv
ei

s 
po

r d
om

ic
íli

o
-0

,2
31

88
5

0,
05

37
71

-0
,3

63
30

2
0,

13
19

89
0,

31
81

41
0,

10
12

14

GEOMETRIA VIÁRIA 
(GV)

So
ci

o 
ec

on
ôm

ic
as

 (S
E)

VA
R
IÁ
VE
IS

ÍN
D
IC
ES

AT
É 

15
20

 R
EA

IS
 (0

 A
 

4 
SM

)
D

E 
15

21
 A

 3
04

0 
(D

E 
4 

A 
8 

SM
)

M
AI

S 
D

E 
30

41
 (M

AI
S 

D
E 

8 
SM

)

USO DO SOLO

DENSIDADE URBANA (DU)
PROXIMIDADE - 

MISTURA DE USOS 
(PMU)



	

 

169 

5.3.1. Resultados para as variáveis de Uso do Solo: Densidade Urbana  

Entre as três Coroas analisadas, a única que apresenta correlações positivas 

significativas e fortes em um número considerável de índices de densidade urbana é 

o Centro Expandido. Na faixa de renda de até 8 salários mínimos há correlações po-

sitivas moderadas entre as densidades de empregos (R=0,406063), empregos em 

comércio (R=0,482168) e empregos em serviços (R=0,343510). 

Na faixa de 8 a 12 salários mínimos, há correlações moderadas de densidade 

de vagas escolares (0,412610), densidade de empregos no comércio (0,332783), den-

sidade de empregos em serviços (0,498554) e uma correlação forte de densidade de 

empregos (0,512328). 

O último extrato de renda, de mais de 12 salários mínimos, apresenta corre-

lações fortes entre praticamente todas as variáveis de uso do solo: Densidade de po-

pulação (0,522106), densidade de empregos (0,734195), densidade de empregos em 

comércio (0,567699), densidade de empregos em serviços (0,727293). A única corre-

lação moderada refere-se à densidade de vagas escolares (0,330984). 

É possível constatar que os níveis de correlação para densidade urbana au-

mentam à medida que cresce a faixa de renda. 

Os índices com correlações mais altas são densidade de empregos, densi-

dade de empregos em serviços e densidade de empregos no comércio. Convém lem-

brar que os dois últimos índices referem-se à densidade de comércio e densidade de 

serviços (ver capítulo 4).  

A seguir, serão comentadas algumas das representações cartesianas para os 

pares de correlação (R) mais significativos e de interesse para esta investigação. 

5.3.1.1. Representações cartesianas – Centro Expandido 

A curva de regressão de densidade de emprego para a faixa de renda de até 

8 SM do Centro Expandido é logarítmica (Gráfico 15). A partir de 65% de viagens não 

motorizadas há uma dispersão, com Sé e República – zonas com altíssima densidade 

de emprego – distorcendo o comportamento de distribuição da amostra.  
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Gráfico 15: Curva de regressão densidade de emprego para a primeira faixa de renda (até 8SM) do 

Centro Expandido 

A curva de regressão de empregos no comércio também é logarítmica (Grá-

fico 16). A partir de 60% de deslocamentos não motorizados há uma dispersão, com 

João Teodoro, Santa Ifigênia, República, Oriente, Sé e Parque Dom Pedro invertendo 

o comportamento ascendente da curva.  

 

 
Gráfico 16 Curva de regressão densidade de empregos no comércio para a primeira faixa de renda 

(até 8 SM) do Centro Expandido 
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A curva de regressão de empregos em serviços é polinomial (Gráfico 17). A 

partir de 60% de deslocamentos não motorizados há uma dispersão, com República 

e Sé mais uma vez interferindo na distribuição. 

 

 
Gráfico 17 Curva de regressão densidade de empregos em serviços para a primeira faixa de renda 

(até 8SM) do Centro Expandido 

Já na faixa de renda de 8 a 12 salários mínimos existem correlações modera-

das de densidade de matrículas escolares (R=0,412610), empregos no comércio 

(R=0,332783) e empregos em serviços (R=0,498554). Há também uma correlação 

significativa em densidade de empregos (R=0,512328). 

É interessante notar que para densidade de emprego (Gráfico 18), e densi-

dade de empregos em serviços, ocorre uma inversão na curva de regressão a partir 

dos 380 empregos/ha, aproximadamente. Os pontos que provocam essa inversão são 

Consolação, Masp e São Carlos do Pinhal. São zonas adjacentes, que se iniciam na 

Avenida Paulista e apresentam um dos mais altos índices de empregos (principal-

mente de serviços) por residentes da amostra. Nesse caso, é possível verificar que 

uma grande vantagem no número de empregos em relação a residentes não significa 

uma maior proporção de deslocamentos não motorizados.  
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Gráfico 18 Curva de regressão densidade de empregos para a segunda faixa de renda (de 8 a 12 

SM) do Centro Expandido 

No caso das matrículas escolares, Centro Cultural e Vila Buarque se desta-

cam das demais zonas, e “puxam” o crescimento ascendente da reta (Gráfico 19). 

 
Gráfico 19 Curva de regressão densidade de matrículas escolares para a segunda faixa de renda (de 

8 a 12 SM) do Centro Expandido 
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(R=0,522106), densidade de empregos (R=0,734195), densidade de empregos no co-

mércio (0,567699), densidade de empregos em serviços (R=0,727293). A correlação 

de matrículas escolares é moderada (R=0,330984). 

A curva de regressão para densidade populacional é linear (Gráfico 20), com 

zonas como Higienópolis, Paraíso e Marechal Deodoro interferindo positivamente na 

reta ascendente.  

 
Gráfico 20 Curva de regressão densidade populacional para a terceira faixa de renda (mais 12 SM) 

do Centro Expandido. 

A curva de regressão para densidade de matrículas escolares (Gráfico 21) é 

logarítmica, com PUC e Francisco Matarazzo, zonas que se destacam pela presença 

de grandes universidades, interferindo na distribuição da linha de tendência. Nesse 

caso a interferência contribui para rebaixar o coeficiente R2, visto que, principalmente 

no caso da PUC, não há uma alta proporção de deslocamentos não motorizados.  
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Gráfico 21 Curva de regressão densidade de matrículas escolares para a terceira faixa de renda 

(mais 12 SM) do Centro Expandido. 

Como nas outras faixas de renda, a curva de densidade de empregos/ha (Grá-

fico 22) e densidade de empregos em serviços/ha é polinomial. Acima de 380 empre-

gos/ha, e 380 empregos em serviços por ha, aproximadamente, há uma inversão na 

curva de regressão. No caso, as zonas que contribuem para isso são Trianon, Cam-

pinas e Bela Vista. Curiosamente, também são zonas adjacentes que se iniciam na 

Avenida Paulista, como é o caso de Consolação, Masp e São Carlos do Pinhal (co-

mentadas anteriormente).  

Esse fato reforça a constatação que zonas que apresentam um acentuado 

desequilíbrio empregos/residentes, em favor dos primeiros, não apresentam uma 

maior proporção de deslocamentos não motorizados.  
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Gráfico 22 Curva de regressão densidade de empregos para a terceira faixa de renda (mais 12 SM) 

do Centro Expandido. 

No caso da densidade de emprego no comércio (Gráfico 23), uma zona que 

contribui significativamente para a reversão da curva de regressão é Oscar Freire. 

Ironicamente, uma zona que costuma ser associada à qualidade urbanística, e cuja 

principal referência, a Rua Oscar Freire, apresenta requisitos de caminhabilidade (uso 

misto, fachada ativa, calçadas bem conservadas e iluminadas etc.).  

 
Gráfico 23 Curva de regressão densidade de empregos no comércio para a terceira faixa de renda 

(mais 12 SM) do Centro Expandido. 
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5.3.1.2. Representações cartesianas – Primeira Coroa 

 
Na Primeira Coroa, os níveis de associação entre os índices de densidade 

urbana e a variável dependente não são tão significativos quanto no Centro Expan-

dido. Há correlações positivas moderadas com relação a densidade de vagas escola-

res entre o primeiro (R=0,47856) (Gráfico 24) e o quarto estrato de renda 

(R=0,332777). 

 

 
Gráfico 24 Curva de regressão densidade de matrículas escolares para a primeira faixa de renda (até 
4 SM) da Primeira Coroa. 

Também há uma correlação significativa de densidade populacional 

(R=0,525268) (Gráfico 25) na segunda faixa de renda, com uma linha de tendência 

linear. 
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Gráfico 25 Curva de regressão densidade populacional para a segunda faixa de renda (de 4 a 8 SM) 
da Primeira Coroa. 

Quanto à densidade de empregos, densidade de empregos no comércio e 

empregos em serviço, os níveis de associação são baixos e negativos em pratica-

mente todas as faixas de renda.  

Há uma correlação moderada negativa com relação à densidade de empregos 

no comércio (Gráfico 26) na terceira faixa de renda (de 8 a 12 SM). A curva de regres-

são para esse caso é polinomial, com Santo Amaro, Tatuapé e Vila Cordeiro inver-

tendo o comportamento descendente da curva. 
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Gráfico 26 Curva de regressão densidade de empregos no comércio para a terceira faixa de renda 
(de 8 a 12 SM) da Primeira Coroa. 

5.3.1.3. Representações cartesianas – Segunda Coroa 

Os níveis de associação entre os índices de densidade urbana e a variável 

dependente na Segunda Coroa são ainda piores que os da primeira.  

Na primeira faixa de renda todos os resultados são muito próximos de zero, o 

que significa que não há correlação. Na segunda (Gráfico 27) e na terceira faixa de 

renda praticamente todos os índices apresentam correlações moderadas e significa-

tivas. No entanto, todas são negativas.  

 
Gráfico 27 Curva de regressão densidade de empregos para a segunda faixa de renda (de 4 a 8 SM) 
da Segunda Coroa. 
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Deve-se ter em consideração, no entanto, o tamanho e a heterogeneidade 

destas zonas, que como comentado no capítulo 4, muitas vezes coincide com o limite 

do município, abrangendo um mosaico de configurações urbanas e grupos sociais. 

5.3.2. Resultados para as variáveis de Uso do Solo:  
Proximidade – Mistura de Usos  

Os níveis de associação do grupo de variáveis de proximidade – Mistura de 

usos com a variável dependente resultou baixa na maior parte dos âmbitos espaciais 

analisados.  

Em todo o Centro Expandido só há uma correlação moderada: a de número 

de matrículas escolares por residente na segunda faixa de renda (de 8 a 12 SM).  

Vale à pena comentar alguns gráficos do Centro Expandido (área que con-

centra a maior parte dos empregos) para realizar uma posterior análise da relação 

entre distribuição de empregos e deslocamento não motorizado.   

Nos gráficos 28, 29 e 30 é possível verificar que a maior parte da dispersão 

ocorre na faixa de zero a cinco empregos por residente, não apresentando níveis de 

correlação melhores à medida em que aumenta este número. Sé, por exemplo, com 

quase 40 empregos por residente, tem uma porcentagem de deslocamentos não mo-

torizados menor que muitas das zonas com até cinco empregos por residente. Barra 

Funda, por sua vez, com mais de 31 empregos por residente, apresenta uma das 

piores porcentagens de deslocamento não motorizado, atrás somente de Vila Anas-

tácio. Um fator que contribui significativamente para isso é a baixa densidade popula-

cional dessa zona (apenas 5,8 habitantes por hectare). 
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Gráfico 28: Curva de regressão empregos/residentes para a primeira faixa de renda (até 8 SM) do 

Centro Expandido 

O mesmo fenômeno ocorre na segunda e na terceira faixa de renda, com zo-

nas como Berrini, Santa Marina e Emissário, com mais de dez empregos por resi-

dente, com um desempenho igual ou pior que zonas com até cinco empregos por 

habitante.  

 
Gráfico 29: Curva de regressão empregos/residentes para a segunda faixa de renda (de 8 a 12 SM) 

do Centro Expandido 
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Gráfico 30: Curva de regressão empregos/residentes para a terceira faixa de renda (mais de 12 SM) 

do Centro Expandido 

5.3.1. Resultados para as variáveis de Geometria Viária 

A associação das características de geometria viária com a variável depen-

dente resultou baixa na maior parte dos âmbitos espaciais analisados. Em alguns ca-

sos houve correlações consideradas moderadas, mas em sua maior parte, negativas.  

No Centro Expandido, as correlações significativas negativas se dão entre as 

variáveis “Longitude total dos eixos” (Gráfico 31) e “Número de cruzamentos por uni-

dade de superfície” (Gráfico 32).  

Apenas na primeira faixa de renda (0 a 8 salários mínimos) há uma correlação 

significativa positiva (R=0,301646) quanto à densidade de viário (Gráfico 32). 
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Gráfico 31: Curva de regressão longitude dos eixos para a primeira faixa de renda (até 8 SM) do 

Centro Expandido 

 
Gráfico 32: Curva de regressão densidade de viário para a primeira faixa de renda (até 8 SM) do 

Centro Expandido  
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significativa positiva na variável “Número de cruzamentos por unidade de superfície” 
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uma correlação positiva significativa na variável “Tamanho médio das quadras” (R= 

0,355594) (Gráfico 33). No restante não há correlação.  

 
Gráfico 33: Curva de regressão tamanho médio das quadras para a primeira faixa de renda (até 4 

SM) da Primeira Coroa.  

 
Gráfico 34: Curva de regressão tamanho médio das quadras para a terceira faixa de renda (mais de 

12 SM) da Primeira Coroa.  

Na Segunda Coroa há duas correlações positivas significativas na segunda 

faixa de renda (de 4 a 8 SM): a “Longitude total dos eixos” (R= 0,347228) e “Tamanho 

médio das quadras” (R= 0,437501) (Gráfico 35). 
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Gráfico 35: Curva de regressão tamanho médio das quadras para a segunda faixa de renda (de 4 a 8 

SM) da Segunda Coroa.  

5.3.1. Resultados para as variáveis Socioeconômicas 

De todos os grupos de variáveis, as que apresentam as correlações mais altas 

são as socioeconômicas. Ao contrário das de densidade urbana, que só apresentaram 

altos níveis de correlação no Centro Expandido, as socioeconômicas apresentam al-

tas correlações em todos os âmbitos espaciais analisados.  

Como era esperado, praticamente todas as coroas apresentaram correlações 

negativas diante dos índices elencados, o que significa que quanto maior a renda e 

maior o número de carros por domicílio, menor a porcentagem de viagens não moto-

rizadas.  

No Centro Expandido, o nível de correlação para o índice “Renda média fami-

liar” (Gráfico 36) é considerado significativo (R = –0,647923). Já para “Índice de auto-

móveis por domicílio”, há correlações significativas para o primeiro (R = –0,682218) 

(Gráfico 37) e o segundo extrato de renda (R = –0,598972), e uma correlação mode-

rada para o terceiro (R= –0,462661).  
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Gráfico 36: Curva de regressão para renda média familiar – Centro Expandido. 

 
Gráfico 37: Curva de regressão automóveis/domicílios para a primeira faixa de renda (até 8 SM) do 

Centro Expandido 

Na Primeira Coroa há uma correlação forte com relação à renda média familiar 

(R = –0,7332246) (Gráfico 38). Já para automóveis por domicílio, há correlações sig-

nificativas para o primeiro (R = –0,6842) (Gráfico 39) e o segundo extrato de renda 

(R= –0,518717). 
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Gráfico 38: Curva de regressão para renda média familiar – Primeira Coroa 

 
Gráfico 39: Curva de regressão automóveis/domicílios para a primeira faixa de renda (até 4 SM) da 

Primeira Coroa. 

A Segunda Coroa também apresenta uma correlação significativa com a vari-

ável renda média familiar (R = –0,631472) (Gráfico 40). Com relação à automóveis 

por domicílio, há correlações moderadas para o segundo (R = –0,363302) e o terceiro 

extrato de renda (R = –0,318141). 
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Gráfico 40: Curva de regressão renda média familiar para a Segunda Coroa. 

É interessante notar que à medida em que aumenta a faixa de renda, o nível 

de correlação entre automóvel por domicílio e proporção de deslocamentos não mo-

torizados diminui. Isso reforça a constatação que entre os mais pobres, o desloca-

mento não motorizado é sobretudo um reflexo da maior dificuldade de aceder à outras 

opções de transporte motorizado, notadamente o automóvel.  

5.4. Análise de regressão múltipla 

A seguir, são apresentados os resultados da análise de regressão por coroa 

metropolitana. Trata-se de descrever a relação entre a variável dependente, a porcen-

tagem de viagens não motorizadas, e o total das variáveis independentes seleciona-

das (15 variáveis). O resultado completo desse estudo se encontra nos anexos J, K e 

L. 
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5.4.1. Resultado da Análise de regressão múltipla para o Centro 
Expandido  

A análise multivariante para o Centro Expandido (anexo J) revelou que as 

variáveis que mais contribuem para explicar a variabilidade da variável dependente 

são (por ordem de importância)80: 

• Automóveis por domicílio; 

• Densidade de empregos; 

• Densidade de empregos em serviços (densidade de estabelecimentos de ser-

viços); 

• Densidade de empregos no comércio (densidade de estabelecimentos comer-

ciais). 

Dado que o valor “P” que resulta para essa equação é menor que 0,05, pode-

se afirmar que existe uma relação estatisticamente significativa entre o modelo e a 

variável dependente, com um nível de confiança de 95%.  

O valor do coeficiente de regressão R2 indica que o modelo explica 65% da 

variabilidade da variável dependente. O coeficiente ajustado R2, que é mais apropri-

ado para comparar modelos com diferentes números de variáveis independentes é 

64%. Os outros 35% estão associados a outros fatores (questões culturais, psicológi-

cas, de gênero e idade, meio físico etc). 

Dentre os índices destacados, aparecem variáveis urbanísticas e socioeconô-

micas. Como o objetivo do trabalho é entender a influência das variáveis urbanísticas, 

foram feitas mais duas simulações. Uma segunda só com variáveis urbanísticas e 

uma terceira só com variáveis socioeconômicas (renda média familiar e automóveis 

por domicílio). 

Na simulação só com variáveis urbanísticas o R2 = 43,2%, que indica que o 

modelo explica 43% da variabilidade da variável dependente. O coeficiente ajustado 

seria R2 = 38,51%. 

Sem as variáveis socioeconômicas, o programa adicionou outras variáveis ur-

banísticas (por ordem de importância): 

                                                   
80 Os valores são mais altos à medida em que o “Valor P” se aproxima de zero (ver Anexo J). 



	

 

189 

• Densidade de empregos; 

• Densidade de empregos em serviços (densidade de estabelecimentos de ser-

viços); 

• Tamanho médio das quadras (km); 

• Índice de empregos/residente; 

• Densidade de viário km/ha; 

• Índice de empregos serviço/residente (índice de estabelecimentos de servi-

ços/residente); 

• Longitude dos eixos; 

• Densidade de cruzamentos (núm. cruzamentos/ha). 

• Densidade de empregos no comércio (densidade de estabelecimentos comer-

ciais). 

Observa-se que ao retirar as variáveis socioeconômicas, as de geometria vi-

ária e proximidade/mistura de usos voltaram a compor o modelo.  

Na simulação só com variáveis socioeconômicas o R2 = 59,5%, que indica que 

o modelo explica quase 60% da variabilidade da variável dependente. O coeficiente 

ajustado seria R2 = 59,1%. Nesse caso, o programa indicou apenas o índice “automó-

veis por domicílio” para compor o modelo. Provavelmente aqui há um solapamento 

entre este e a “renda média familiar”, não sendo necessário o último.  

Os números parecem confusos porque a terceira simulação mostra um resul-

tado muito maior que o esperado, que seria aproximadamente 22%. A razão para 

tanto, é uma sobreposição das variáveis, motivada pelo nível de dependência entre 

elas. No caso, há uma relação entre o número de automóveis por domicílio, o lugar 

de residência e as características urbanas desta localização.  

Desse modo, pode-se dizer que as variáveis socioeconômicas são as que 

mais exercem influência na variabilidade da dependente, mas as variáveis urbanísti-

cas também têm um grau de associação significativo.   
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5.4.2. Resultado da Análise de regressão múltipla para a Primeira Coroa 

A análise multivariante para a Primeira Coroa (anexo K) revelou que as variá-

veis que mais contribuem para explicar a variabilidade da variável dependente são 

(por ordem de importância):  

• Automóveis por domicílio; 

• Densidade populacional; 

• Densidade de empregos em serviços (densidade de estabelecimentos de ser-

viços). 

Dado que o valor “P” que resulta para essa equação é menor que 0,05, pode-

se afirmar que existe uma relação estatisticamente significativa entre o modelo e a 

variável dependente, com um nível de confiança de 95%.  

O valor do coeficiente de regressão R2 indica que o modelo explica 63% da 

variabilidade da variável dependente. O coeficiente ajustado R2, que é mais apropri-

ado para comparar modelos com diferentes números de variáveis independentes é 

62%. Os outros 37% estão associados a outros fatores (questões culturais, psicológi-

cas, de gênero e idade, do meio físico, etc). 

Novamente o modelo apresenta variáveis urbanísticas e socioeconômicas. 

Por esse motivo foram feitas mais duas simulações. Uma segunda só com variáveis 

urbanísticas e uma terceira só com variáveis socioeconômicas (renda média familiar 

e automóveis por domicílio). 

Na simulação só com variáveis urbanísticas o R2 = 48,6%, que indica que o 

modelo explica aproximadamente 49% da variabilidade da variável dependente. O co-

eficiente ajustado seria R2 = 47,18%. 

Sem as variáveis socioeconômicas, o programa adicionou outras variáveis ur-

banísticas, que seriam as que mais contribuiriam para explicar a variabilidade da de-

pendente (por ordem de importância): 

• Densidade populacional (hab./ha); 

• Densidade de empregos em serviço (densidade de estabelecimentos de ser-

viços); 

• Densidade de Matrículas Escolares;  
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• Tamanho médio das quadras (km); 

• Índice de matrículas escolares por habitante. 

Como no Centro Expandido, ao retirar as variáveis socioeconômicas, algumas 

de geometria viária e proximidade/mistura de usos voltaram a compor o modelo.  

Na simulação só com variáveis socioeconômicas o R2 = 56,49%, que indica 

que o modelo explica 56,5% da variabilidade da variável dependente. O coeficiente 

ajustado seria R2 = 56,01 %. Nesse caso, o programa indicou os dois índices perten-

centes ao grupo: “renda média familiar” e “automóveis por domicílio” para compor o 

modelo.  

Novamente a terceira simulação mostra um resultado muito maior que o es-

perado. A razão mais uma vez, é uma sobreposição das variáveis, motivada pelo nível 

de dependência entre elas.  

Como no Centro Expandido, pode-se dizer que na Primeira Coroa as variáveis 

socioeconômicas são as que mais exercem influência na variabilidade da dependente, 

mas a combinação de variáveis urbanísticas também tem um grau de associação sig-

nificativo. 

5.4.3. Resultado da Análise de regressão múltipla para a Segunda Coroa  

A análise multivariante para a Segunda Coroa (anexo L) revelou que as vari-

áveis que mais contribuem para explicar a variabilidade da variável dependente são 

(por ordem de importância): 

• Automóveis por domicílio.  

• Densidade de empregos em serviços (densidade de estabelecimentos de ser-

viços); 

• Densidade de empregos no comércio (densidade de estabelecimentos comer-

ciais); 

• Densidade de matrículas escolares; 

• Índice de empregos no comércio por residentes; 

• Índice de matrículas escolares por residentes; 
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Dado que o valor “P” que resulta para essa equação é menor que 0,05, pode-

se afirmar que existe uma relação estatisticamente significativa entre o modelo e a 

variável dependente, com um nível de confiança de 95%.  

O valor do coeficiente de regressão R2 indica que o modelo explica 50% da 

variabilidade da variável dependente. O coeficiente ajustado R2, que é mais apropri-

ado para comparar modelos com comparar modelos com diferentes números de vari-

áveis independentes é 47 %. Os outros 50% estão associados a outros fatores (ques-

tões culturais, psicológicas, de gênero e idade, do meio físico etc). 

O valor do desvio padrão dos resíduos é de 0,105946. O coeficiente de Dur-

bin-Watson (DW) examina os resíduos para determinar se há alguma correlação entre 

os valores. Dado que neste caso o valor-P é maior que 0,05, não há indicação de 

autocorrelação.  

Como nos dois primeiros casos, não há necessidade de examinar os resíduos 

caso a caso. 

Na simulação só com variáveis urbanísticas o R2 = 41,83%, que indica que o 

modelo explica aproximadamente 42% da variabilidade da variável dependente. O co-

eficiente ajustado seria R2 = 39,11%. 

No caso da Segunda Coroa, ao retirar as variáveis socioeconômicas, o pro-

grama não adicionou outras variáveis urbanísticas, apenas mudou a ordem de impor-

tância das mesmas:  

• Densidade de empregos em serviços (densidade de estabelecimentos de ser-

viços); 

• Densidade de matrículas escolares; 

• Índice de empregos no comércio por residentes; 

• Índice de matrículas escolares por residentes; 

• Densidade de empregos no comércio (densidade de estabelecimentos comer-

ciais); 

Na simulação só com variáveis socioeconômicas o R2 = 36,44%, que indica 

que o modelo explica 36% da variabilidade da variável dependente. O coeficiente ajus-

tado seria R2 = 35,86%. Nesse caso, o programa indicou apenas a “renda média fa-

miliar” para compor o modelo.  
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A terceira simulação também mostra um resultado maior que o esperado. A 

razão mais uma vez, é uma sobreposição das variáveis, motivada pelo nível de de-

pendência entre elas.  

A conclusão para a Segunda Coroa, é a mesma que para as demais: as vari-

áveis socioeconômicas são as que mais exercem influência na variabilidade da de-

pendente, mas a combinação de variáveis urbanísticas tem um grau de associação 

significativo.   

 

Este capítulo procurou expor os resultados das análises estatísticas (análise 

discriminante, bivariante e multivariante). O próximo capítulo discutirá com mais pro-

fundidade esses resultados, extraindo elementos para confirmar ou negar as hipóte-

ses de trabalho. 
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CAPÍTULO 6  DISCUSSÃO 

Este capítulo busca interpretar e discutir os resultados expostos no capítulo 

anterior. Em função da sua interpretação, será feita a verificação das hipóteses ado-

tadas, aceitando-as ou rejeitando-as, verificando também se os objetivos propostos 

foram atingidos. 

6.1. O peso das variáveis socioeconômicas  

Conforme exposto nos resultados, a análise de populações mostrou que as 

distintas coroas metropolitanas têm um comportamento distinto referente à variável 

dependente. A Segunda Coroa, referente aos municípios do AMSP (excluindo a capi-

tal) é o grupo que apresenta a maior média de proporção de viagens não motorizadas 

(65%), seguido pela Primeira Coroa (60%) e Centro Expandido (50%). 

Isso significa que há uma diferença entre as coroas com relação à proporção 

de deslocamentos não motorizados. Nos municípios do AMSP, caminha-se e desloca-

se de bicicleta mais que nos distritos que fazem parte da Primeira Coroa, que por sua 

vez tem um desempenho muito melhor que o Centro Expandido com relação à mesma 

variável. 

O Centro Expandido concentra a maior parte dos empregos e das atividades 

que diversificam e qualificam a paisagem, animando o caminhar. Por sua vez, alguns 

bairros periféricos de São Paulo e municípios do entorno metropolitano são conheci-

dos pela precariedade urbanística, ausência de empego, e falta de opções de lazer e 

serviços. Então porque aí se caminha mais? 

Aparentemente, a razão mais consistente está relacionada à condição socio-

econômica. Na periferia metropolitana há uma maior proporção de pessoas de baixa 

renda, que caminha e se locomove de bicicleta por falta de recursos e facilidade de 

acesso aos transportes motorizados. É o que sugere o segundo teste de hipótese 
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estatística, feito com distintas faixas de renda dispostas de acordo com a divisão an-

terior, em coroas.  

Nas três coroas metropolitanas, quanto maior a renda, menor a proporção de 

deslocamentos não motorizados. Na Primeira Coroa, por exemplo, a média de deslo-

camentos não motorizados da faixa de renda até quatro salários mínimos (75%) é 

mais que o dobro da faixa de renda de mais de 12 salários mínimos (36%).   

Esses resultados confirmam uma das conclusões mais importantes da Pes-

quisa Origem Destino 2007, e da Pesquisa de Mobilidade de 2012, que a renda fami-

liar seria a principal variável relacionada à mobilidade em São Paulo. Quanto maior a 

renda familiar, maior o número de viagens diárias realizadas por pessoa, maior o nú-

mero de viagens motorizadas por modo individual, e menor o número de viagens feitas 

por modos não motorizados.  

Aparentemente, há uma associação entre pobreza urbana, modo de vida pe-

riférico e deslocamento não motorizado, principalmente a pé. É o caso de Vila Teresi-

nha (renda familiar de R$1644,0081) que figura entre os casos "asignables" por apre-

sentar uma das mais altas taxas de deslocamentos não motorizados de todo o uni-

verso amostral.  

Nesse caso, a caminhabilidade e o uso de bicicleta são favorecidos pela me-

nor quantidade de carros circulando, em função do baixo índice de emprego e dina-

mismo econômico. Também pelo tamanho e condição das edificações (quanto menor 

e mais precária, maior a tendência dos seus ocupantes usarem o espaço público). O 

fato de haver um maior uso e apropriação desse espaço, provoca o efeito “gente atrai 

gente”, preconizado por Jan Geh (2014) e Jacobs (2009). Esse fato contribui para uma 

maior vigilância natural, assegurada pelos transeuntes e maior número de janelas 

abertas diretamente para a rua (Figura 27). 

                                                   
81 Valores de outubro de 2007. 
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Figura 27 Vila Teresinha, zona Norte de São Paulo.  

Fonte: Google Street View. 

Ironicamente, a condição que mais favorece a vigilância natural, e portanto a 

segurança urbana, se dá em um ambiente urbano em que tentativas de roubo ao pa-

trimônio são menos frequentes82.  

A prevalência de variáveis socioeconômicas sobre as urbanísticas também 

pode ser exemplificada no caso da zona Oscar Freire. Conhecida por sua qualidade 

urbanística, apresenta uma das piores proporções de deslocamentos não motorizados 

da amostra (33%). Esse fato chama a atenção, uma vez que sua principal rua, a Oscar 

Freire, recebeu investimentos no início da década de 2000 para tornar suas calçadas 

mais acessíveis e confortáveis83.  

Oscar Freire encontra-se no grupo de renda de mais de 12 SM do Centro 

Expandido, que apresenta a segunda pior média de proporção de viagens não moto-

rizadas em todos os âmbitos espaciais analisados: 41%. Calçadas largas e acessí-

veis, fachadas ativas, mobiliário urbano e presença de seguranças particulares não 

                                                   
82 A violência na periferia urbana está mais relacionada à crimes contra a pessoa. 
83 Nesse ponto cabe uma ressalva: o mau desempenho da Oscar Freire também se deve às limitações 
metodológicas da presente investigação, e da própria OD2007. Evidentemente, na rua Oscar Freire 
existem muitos pedestres. Além de moradores, pessoas atraídas pelas lojas e trabalhadores da região. 
No entanto, como a investigação optou por trabalhar com a origem das viagens, e a OD2007 só conta-
biliza os deslocamentos a pé a partir de 500 metros, o padrão de deslocamento analisado recai princi-
palmente sobre os moradores. A maioria das viagens feitas por trabalhadores que saem para almoçar, 
por exemplo, não são contabilizadas. Mesmo assim, é digno de nota o entorno da Oscar Freire não 
inspirar mais viagens não motorizadas por parte de seus moradores. 
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são suficientes para que a maior parte desses moradores optem por caminhar e usar 

a bicicleta. 

 
Figura 28 Rua Oscar Freire durante a semana.  
Fonte: Google Image. Autor: desconhecido.  

 

Outro caso que se destaca pela baixa proporção de deslocamentos não mo-

torizados (26%) é Morumbi. Essa zona encontra-se no grupo de renda de mais de 12 

SM da Primeira Coroa, a que apresenta a pior média de proporção de viagens não 

motorizadas em todos os âmbitos espaciais analisados (37%). Contribuem para isso 

o fator socioeconômico, mas também características urbanísticas. Morumbi repre-

senta a categoria dos bairros exclusivamente residenciais, conhecidos pela baixa den-

sidade urbana84 e monofuncionalidade.  

                                                   
84 Convêm lembrar que o uso do termo “densidade urbana” neste trabalho refere-se à densidade de 
habitantes, matrículas escolares, comércio e serviços. 
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Tal como sua zona vizinha Jóquei Clube (apenas 11% de deslocamentos não 

motorizados), Morumbi é conhecido por uma paisagem urbana marcada por muros e 

portarias. Nesses locais há uma concentração de condomínios-clube, que materiali-

zam uma tendência de produção de espaço livre na cidade contemporânea, em que 

“(...) os mais diversos equipamentos, como praças temáticas, bulevares e espelhos 

d’água recriam, intramuros, estruturas típicas de um possível espaço livre público 

‘ideal’“ (ALAS, 2013, p.13). 

Alas (2013) chama a atenção para dimensão física desses empreendimentos, 

e questiona a relação com o restante da cidade, sobretudo no que se refere à questão 

da segurança: 

 

(...) Com lotes chegando a 74.000m2 (Green Tamboré), ques-
tiona-se também a relação (ou a falta dela) deste modelo de ocupação 
com a cidade. Grandes lotes frequentemente apresentam grandes pe-
rímetros que, com acessos de veículos e pedestres concentrados, re-
sultam em quadras inteiras muradas que, ao reduzir as possibilidades 
de interação, inibem o uso das calçadas e aumentam a sensação de 
insegurança (p. 14). 

 

O caso do Condomínio Edifício Place des Vosges (Morumbi) exemplifica essa 

situação, em que o espaço público (simulando a famosa Place des Vosges em Paris) 

é recriado intramuros, separado por barreiras físicas e simbólicas de um entorno mar-

cado por contradições (Figura 29).  

Fora dos muros, o verdadeiro espaço público – território de encontro de dife-

rentes grupos sociais, é tratado como resíduo. Calçadas estreitas, fachadas cegas, 

pouca iluminação e predomínio de espaços destinados a estacionamento e circulação 

de veículos não convidam o pedestre a aventurar-se por esse espaço. A interação 

indivíduo ↔ espaço público passa a ser mediada pelo automóvel (Figura 30).  
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Figura 29 Condomínio Edifício Place des Vosges, no Morumbi. Fonte: Google Maps. 
 

 
Figura 30 Rua Radiantes, entre o Condomínio Fechado Place des Voges e o edifício do Grupo 
Bandeirantes de Comunicação. Espaço público tratado como resíduo e recriado “intra-muros” para 
uma minoria abastada. Fonte: Google Street View. 
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Oliva (2004) entende este tipo de situação como reflexo dos novos espaços 

produzidos através da relação cidade ↔ automóvel. Segundo o autor, os espaços 

urbanos estruturam-se de duas formas principais: a forma territorial (predomínio da 

contiguidade, que seria a cidade tradicional) e a forma reticular (redes, predomínio 

lacunar). A segunda se dá através da proliferação de “núcleos de baixa territorializa-

ção”, que mantém pouca relação com os espaços contíguos, negando o espaço pú-

blico e valorizando soluções privadas, de baixa urbanidade. 

A difusão do automóvel favorece, em São Paulo, a formação de redes 
geográficas que fragmentam a cidade e criam um horizonte de sepa-
rações e segregações. Nessa reconfiguração da cidade a estrutura 
espacial mais característica é o que denominamos de núcleos de 
baixa territorialização associados ao uso do automóvel. São núcleos 
de rede que negam a cidade, assim como os subúrbios americanos 
negavam os centros das cidades americanas (...) Essa reestruturação 
rebaixa a urbanidade da cidade, deteriorando os espaços públicos e 
abrindo caminho para o domínio das soluções privadas frente às difi-
culdades das cidades (OLIVA, 2004, resumo, grifo do autor). 

O peso das variáveis socioeconômicas é reforçado pelo resultado das análi-

ses bivariantes. Há altos níveis de associação entre os índices desse grupo85 e a va-

riável dependente em todas as coroas metropolitanas.   

Evidentemente, todas as coroas apresentaram correlações negativas diante 

dos índices elencados, o que significa que quanto maior a renda e maior o número de 

carros por domicílio, menor a porcentagem de viagens não motorizadas.  

Dentro de cada coroa, no entanto, um aspecto chama a atenção. De forma 

geral, conforme aumenta a renda, diminui o nível de correlação entre automóveis por 

domicílio e a porcentagem de deslocamentos não motorizados. 

No centro expandido, por exemplo, tem-se um coeficiente R = –0,6822 para o 

primeiro extrato de renda (até 8 SM), R = –0,5989 para o segundo, e R = –0,4626 para 

                                                   
85 Automóveis por domicílio e renda média familiar.  



	

 

201 

o terceiro (mais de 12 SM). O mesmo tende a ocorrer nas outras coroas metropolita-

nas.  

Como há uma relação entre nível aquisitivo e local de moradia, é provável que 

as zonas mais pobres não disponham de condições de acessibilidade e caminhabili-

dade tão boas quanto às zonas mais ricas, que muitas vezes são as mais centrais, 

dotadas de melhor infraestrutura de transportes e serviços. Em locais mais pobres e 

afastados, se o indivíduo possui um automóvel, dificilmente deixará de usá-lo. 

Por fim, a análise multivariante também reforçou o peso das variáveis socioe-

conômicas. As simulações feitas com esse grupo, sem a presença das variáveis ur-

banísticas, revelaram sua grande capacidade de explicar a variabilidade da depen-

dente, alcançando quase o mesmo valor do modelo com todas as variáveis.  

Como conclusão, pode-se dizer que as variáveis socioeconômicas são as que 

mais exercem influência no deslocamento não motorizado, mas as variáveis urbanís-

ticas também têm um grau de associação significativo. No próximo item será analisado 

a influência destas variáveis, separadas por uso do solo (densidade urbana e mistura 

de usos – proximidade) e geometria viária. 

6.2. A influência das variáveis urbanísticas 

Apesar de reafirmar o protagonismo das variáveis socioeconômicas, a análise 

multivariante revelou que a combinação das variáveis urbanísticas desempenha um 

papel importante no deslocamento não motorizado.  

Ao isolar este grupo (retirando as variáveis socioeconômicas do modelo), o 

R2 resultou aproximadamente 43% para o Centro Expandido, 49% para a Primeira 

Coroa e 42% para a Segunda Coroa, valores considerados significativos.  

Em todas elas o modelo multivariante resultou em uma combinação de variá-

veis de densidade urbana, mistura de usos – proximidade e geometria viária86. O mo-

delo resultante para o Centro Expandido foi o mais completo, com a presença de pra-

ticamente todos os índices utilizados. Isso era esperado, uma vez que esta coroa con-

centra a maior parte dos empregos e serviços de proximidade.  

                                                   
86 A Segunda Coroa foi a única que o modelo não incluiu variáveis de geometria viária.  
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A análise multivariante demonstrou a importância da atuação conjunta das 

variáveis urbanísticas. Isoladamente, poucas foram capazes de atingir altos níveis de 

correlação com a variável dependente. Grande parte das correlações bivariantes re-

sultaram fracas, ou até mesmo inexistentes.  

Dos três grupos de variáveis urbanísticas, o que apresenta os melhores níveis 

de correlação com relação à variável dependente na análise bivariante é o de densi-

dade urbana. Todavia, isso não ocorre em todas as coroas. A única em que pratica-

mente todos os índices têm bons resultados, nos diferentes níveis socioeconômicos, 

é o Centro Expandido.  

Interessante notar que nessa coroa, ao contrário do que acontece com as 

variáveis socioeconômicas, cujos níveis de correlação diminuem à medida que au-

menta a faixa de renda, os das variáveis de densidade urbana melhoram considera-

velmente à medida que aumenta a renda familiar. Novamente, há que chamar a aten-

ção para a relação entre nível de renda, lugar de residência e as características urba-

nísticas desta localização. Grande parte dessas zonas correspondem a bairros bem 

estruturados em termos de comércio variado, serviços e transportes. É o caso de Hi-

gienópolis, que apresenta boa densidade urbana e mistura de usos. Com calçadas 

largas e razoavelmente mantidas, fachadas ativas, presença de arborização viária etc, 

este bairro coincidiria com a configuração urbana descrita por Lamiquiz – Dáuden 

(2011) como a Ciudad Paseable, que reúne atributos de uso do solo e desenho urbano 

capazes de aproximar a origem e o destino, e diversificar e qualificar a paisagem, 

gerando interesse e segurança para o pedestre. 

A Primeira Coroa, ainda apresenta alguns níveis de correlação moderados e 

significativos com relação às variáveis de densidade urbana. Estes se dão principal-

mente no âmbito da densidade populacional e de matrículas escolares, que é coerente 

com um âmbito espacial não tão central, com menor presença de comércio e serviços 

de proximidade.  

Na Segunda Coroa há níveis de correlação referentes à densidade urbana 

moderados e significativos, todavia negativos. No entanto, é necessário um certo cui-

dado com os resultados desta coroa, prejudicados pela heterogeneidade e tamanho 

das zonas, cujo critério de separação por renda agrupa e mascara um mosaico de 

situações urbanas e sociais distintas. 
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De forma geral, as variáveis de mistura de usos – proximidade não exibem 

boas correlações bivariantes nos âmbitos espaciais analisados (com exceção do ín-

dice número de matrículas escolares por residentes, que alcançou alguns níveis de 

correlação significativos e moderados no Centro Expandido e na Primeira Coroa).  

Isso não significa que não são importantes: a análise multivariante utilizou va-

riáveis desse grupo para compor o modelo com variáveis urbanísticas nas três coroas 

metropolitanas. Apenas significa que isoladamente não atingem bons resultados, de-

vendo ser combinados com outras variáveis, principalmente a densidade. 

As análises bivariantes com as variáveis número de emprego por residente e 

número de empregos em comércio / serviços por residente (que na realidade referem-

se a número de estabelecimentos comerciais e de serviços por habitante), mostraram 

um aspecto de suma importância, que se refere à localização do emprego e das ativi-

dades terciárias na cidade.  

Em todos os grupos analisados, a relação destas variáveis com a dependente 

foi representada graficamente por curvas polinomiais ou logarítmicas. Após um certo 

ponto de equilíbrio, que coincidiu com aproximadamente 8 empregos/residente87 no 

Centro Expandido, há a inversão do crescimento da curva, que passa a ser descen-

dente. Isso significa que o entorno urbano que concentra muitos empregos ou comér-

cio/serviços, pode não ser propício às viagens não motorizadas. É o caso das zonas 

que concentram grandes centros empresariais, comerciais e industriais. 

(...)los viajes al trabajo a pie suelen ser una pequeña parte del total en 
cualquier área metropolitana; y, en realidad, se trata de un factor que 
necesita de un cierto equilibrio, es decir si es muy pequeño segura-
mente habrá pocos peatones pero también, si fuera muy grande (por 
ejemplo zonas industriales), es probable que pase lo mismo. Es decir, 
es probable que la relación no sea lineal, por lo que su análisis deberá 
realizarse con estas consideraciones en mente (LAMÍQUIZ-DAUDÉN, 
2011, p. 254) 

Evidentemente, zonas com alto desequilíbrio emprego/residência, como Barra 

Funda, não terão bons índices de caminhabilidade. Não só pela baixa densidade po-

                                                   
87 Aproximadamente 380 empregos/hectare no caso da densidade de empregos. 
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pulacional, mas também pelas características urbanísticas excessivamente especiali-

zadas deste tipo de zona. Com uma paisagem urbana que descreve ambientes cor-

porativos, a “urbanização sem urbanismo” dos “enclaves globais” (LIMA, 2005) resulta 

em uma paisagem monótona e hostil, pouco afeita a modos não motorizados. São 

outra face dos “núcleos de baixa territorialização” descritos por Oliva (2004), que ca-

racterizam territórios em rede e de baixa urbanidade.  

Nesse tipo de zona também ocorre o efeito do esvaziamento noturno, período 

em que os serviços e as atividades comerciais estão fechados. As ruas desertas não 

inspiram caminhadas noturnas, principalmente quando mal iluminadas. Esse fenô-

meno pode ser observado em determinados ruas do centro histórico de São Paulo. 

Outro aspecto importante é que uma grande concentração de atividade terci-

ária em uma determinada área pode até aumentar a proporção de deslocamentos não 

motorizados entre os que aí residem. Mas o excedente de empregos por exemplo, 

pode provocar um desequilíbrio em áreas vizinhas, impondo a necessidade de gran-

des deslocamentos para residentes de outros locais. Isso explica a enorme quanti-

dade de viagens atraídas para zonas centrais como Sé e República. 

En definitiva una alta proporción de empleos en un área puede ser 
muy positiva para sus desplazamientos internos, pero el excedente de 
los mismos puede provocar desequilibrios importantes con otros ba-
rrios y generar una necesidad de movilidad de larga distancia de los 
residentes en otras áreas, superior incluso a los ahorros internos (DU-
YOT, 2009, p.7). 

Mesmo em zonas onde há um maior equilíbrio de usos, não significa que a 

necessidade de grandes deslocamentos casa-trabalho será resolvida. Cervero (1989) 

afirma que o equilíbrio de usos é necessário, mas não suficiente, uma vez que o local 

de moradia e empregos muitas vezes não são coincidentes. 

Quanto às variáveis de geometria viária, as análises bivariantes contrariaram 

a expectativa inicial, de que quadras mais curtas, e um maior número de cruzamentos, 

corresponderia a uma maior proporção de deslocamentos não motorizados. Os resul-

tados mostraram justamente o contrário, com a presença de um grande número de 

correlações negativas, boa parte moderadas e significativas. 
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A teoria de que quadras menores estimulam a mobilidade ativa reporta-se ao 

contexto europeu e norte americano, onde condutores são alvo de uma fiscalização 

mais rigorosa, e há um maior respeito pela prioridade do pedestre e do ciclista. Além 

disso, cidades como Nova Iorque e Copenhague, que inspiraram Jacobs (2009) e 

Gehl (2013) têm adotado a prática de diminuir a velocidade das vias para estimular a 

apropriação de espaços públicos e meios não motorizados. Na Europa, a política de 

criação das "Zonas 30”88 tem avançado em cidades de pequeno a grande porte.  

No caso de São Paulo, a intensidade e a agressividade do trânsito, a falta de 

fiscalização e a existência de travessias perigosas, visivelmente orientadas aos veí-

culos, pode contribuir para que pedestres e ciclistas escolham trajetos com menor 

número de cruzamentos para evitar momentos de enfrentamento com o tráfego mo-

torizado. Isso se refere principalmente a idosos, pessoas com mobilidade reduzida ou 

dificuldades de visão, crianças, praticantes de jogging etc. No caso dos ciclistas, prin-

cipalmente pelo inconveniente de ter que realizar muitas paradas e dar impulso para 

continuar a marcha.  

O conjunto das análises estatísticas mostra de forma clara que, isoladamente, 

as variáveis urbanísticas têm pouca capacidade de fomentar o deslocamento não mo-

torizado. Quando agem conjuntamente, no entanto, os resultados são bastante signi-

ficativos. Isso reafirma a contribuição de autores que defendem ambientes compactos, 

que combinam densidade urbana, usos diversificados e desenho viário voltado à mo-

bilidade ativa, como Cervero e Kockelman (1997), Florida (2008), Jacobs (2009), 

Pozueta, Lamíquiz e Porto (2009), Lamiquiz – Dáuden (2011), Glaeser (2011), 

Chakrabarti (2013) e Gehl (2013). 

6.3. Desafios para o novo Plano Diretor Estratégico 

As conclusões até aqui permitem tecer algumas considerações sobre os ob-

jetivos do novo Plano Diretor Estratégico (PDE - Lei 16.050/2014).  

                                                   
88 As Zonas 30 são o conjunto de ruas pertencentes a zona urbana que permitem uma velocidade 
máxima de 30 Km/h. O objetivo básico é acalmar o tráfego e estimular a mobilidade ativa e o uso do 
transporte público, reduzindo acidentes, gasto energético e emissões de gases de efeito estufa. 
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Um dos principais objetivos do plano é aproximar as oportunidades de em-

prego e moradia na cidade, reduzindo a necessidade de deslocamentos e a sobre-

carga no sistema de transporte.  

As análises estatísticas mostraram que, até certo ponto, existe uma relação 

entre o crescimento do número de empregos por residente e a porcentagem de des-

locamentos não motorizados. No entanto, após este ponto de inflexão, a curva de 

crescimento se inverte. Esse resultado alerta para o risco do desequilíbrio empre-

gos/residentes.  

Os resultados confirmam que é correta a estratégia de aproximar moradia/em-

prego em toda a cidade, mas se a implementação desta meta se der através da cria-

ção de centralidades voltadas predominantemente às atividades terciárias, haverá 

uma piora na condição da mobilidade não motorizada, tanto em nível local quanto 

regional, uma vez que o excedente de empregos gera um desequilíbrio em áreas vi-

zinhas (CERVERO, 1989). 

Mesmo a condição de equilíbrio não é garantia de uma melhora significativa, 

visto que local de emprego e moradia podem não ser coincidentes (IDEM).  

No que se refere à estratégia de adensamento ao longo dos eixos de trans-

porte público, os resultados mostraram que sim, há um aumento da proporção dos 

deslocamentos não motorizados à medida que aumenta a densidade urbana, ao me-

nos nas áreas mais centrais. No entanto, também mostraram a prevalência das vari-

áveis socioeconômicas sobre as urbanísticas, e a menor adesão por parte das classes 

de alta renda ao transporte público e meios não motorizados de locomoção.  

Portanto, para garantir o êxito dessa estratégia é necessário promover uma 

mescla de tipologias habitacionais nas áreas de influência dos eixos. O PDE almeja 

alcançar esse objetivo através dos instrumentos de indução da função social da pro-

priedade, desapropriação para fins de HIS e Cota Parte, que procura restringir o ta-

manho dos imóveis. Também é importante a adoção de ferramentas que assegurem 

a recuperação de ao menos parte da mais valia urbana. 

O Mapa 29, com dados de distribuição dos domicílios com renda acima de 3 

salários mínimos (quanto mais escura a cor, maior o percentual de domicílios acima 

de 3 SM), mostra que atualmente boa parte desses eixos, principalmente na área 

central, está ocupada por uma população de alta renda, mais propensa ao uso do 

veículo individual.  
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Mapa 29 Distribuição dos domicílios com renda acima de 3 salários mínimos e corredores de 
transporte de média alta capacidade com raio de 1km no entorno de suas estações. AMSP89.  

O desafio, portanto, não é pequeno. O caso de Curitiba é uma lição e um alerta 

sobre a possibilidade de enobrecimento dessas áreas, e a consequente “expulsão” 

dos usuários do transporte público para fora dos eixos, bem como sua substituição 

por uma população que seguirá incrementando o uso do veículo privado. 

6.4. Verificação das hipóteses de trabalho  

Após comentar os principais aspectos relacionados aos resultados da inves-

tigação, resta avaliar as hipóteses de trabalho, verificando sua pertinência. 

1. A igualdade de outras circunstâncias, uma maior densidade ur-
bana, e uma maior possibilidade de encontrar a uma distância 
caminhável os usos e atividades que diversificam e qualificam 

                                                   
89 Fonte: "Mobilidados", mapa interativo. Instituto de Políticas de Transportes e Desenvolvimento. Dis-
ponível em <http://mobilidados.org.br/metropolitan-areas/rmsp>. Acesso em: 06 fev. 2018. 
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o espaço público, corresponde a uma maior proporção de des-
locamentos a pé e de bicicleta.  

À igualdade de aspectos socioeconômicos, sim, há um aumento dos desloca-

mentos não motorizados à medida em que aumenta a densidade urbana. Isso pôde 

ser verificado principalmente no Centro Expandido, que concentra a maior parte dos 

empregos e serviços de proximidade.  

Na primeira Coroa isso ocorre principalmente com relação à densidade popu-

lacional e de matrículas escolares, que é coerente com um âmbito espacial não tão 

central, com menor presença de comércio e serviços de proximidade.  

Na Terceira Coroa essa relação não é evidente. No entanto, é difícil saber até 

que ponto esse resultado não foi prejudicado pela heterogeneidade e o tamanho das 

zonas, que mascaram situações urbanísticas e socioeconômicas muito diferentes. 

Com relação ao uso misto, a análise multivariante confirmou a influência 

desse grupo de variáveis no deslocamento não motorizado, desde que combinadas 

às demais. Todavia, as bivariantes mostraram que essa relação não é linear. Há um 

ponto de inflexão que nada mais é que o ponto de equilíbrio emprego/residente e 

comércio/serviço residente. Após esse ponto, essa influência passa a ser negativa, 

alertando para o risco de ambientes que concentram atividade terciária.  

2. A igualdade de outras circunstâncias, uma estrutura viária mais 
densa, com quadras mais curtas e maior número de cruzamen-
tos corresponde a uma maior proporção de deslocamentos a pé 
e de bicicleta. 

Não, os resultados das análises estatísticas mostraram que um desenho viá-

rio com quadras mais curtas e um maior número de cruzamentos não corresponde a 

uma maior proporção de deslocamentos não motorizados.  

Boa parte dos resultados referentes a esse grupo resultaram negativos, suge-

rindo que, no contexto do AMSP, pedestres e ciclistas tendem a escolher trajetos com 

quadras mais longas e um menor número de cruzamentos, provavelmente para evitar 

momentos de enfrentamento com o tráfego motorizado. 
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6.5. Verificação dos objetivos da tese  

Com relação aos objetivos específicos da tese, que seriam:  

• Verificar a influência das variáveis urbanísticas adensamento e uso misto na 

circulação não motorizada,  

• Verificar a influência de características de geometria viária (densidade de viá-

rio, tamanho médio das quadras e número de cruzamentos) na circulação não 

motorizada, 

• Verificar a influência de variáveis socioeconômicas (renda e automóveis por 

domicílio) na circulação não motorizada. 

Considera-se que foram atingidos. O estudo empírico, construído a partir de 

uma metodologia analítica-quantitativa, mostrou a a influência das variáveis urbanís-

ticas e socioeconômicas de forma independente e combinadamente. 

O resultado extraído dessas simulações não é um número que identifica a 

influência precisa de cada grupo de variáveis, mas sim um indicador qualitativo que 

aponta que as variáveis socioeconômicas são as mais importantes, seguida pela com-

binação das variáveis urbanísticas, dentre as quais se destaca o grupo de variáveis 

de densidade urbana.  

Os resultados da análise estatística, e a base teórica obtida através da contri-

buição dos autores citados forneceram uma base científica para avaliar a relação entre 

forma urbana e deslocamentos não motorizados em São Paulo, contribuindo para 

avaliar algumas estratégias do novo PDE - Lei 16.050/2014.  

Assim, foram identificando aspectos que merecem atenção, como o risco de 

zonas que concentram atividade terciária e a possibilidade de gentrificação nos eixos 

de transporte público, incrementando ainda mais o uso do veículo privado, e aumen-

tando o problema da mobilidade e da moradia no AMSP.  

Outro ponto importante é a adoção de estratégias para acalmar o tráfego mo-

torizado, como redução das velocidades, emprego de estruturas físicas como lombo-

faixas, e mudanças na geometria viária, para garantir travessias mais seguras e efici-

entes. 
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CONCLUSÃO 

O planejamento urbano no século XX pode ser visto como uma reação aos 

problemas produzidos pela cidade industrial do século XIX. Com o objetivo de resolver 

os fatores ambientais relacionados à proliferação de epidemias e más condições de 

vida, arquitetos e urbanistas começaram a buscar soluções para melhorar a salubri-

dade das cidades, identificando como raiz do problema a forma de ocupação do es-

paço. A alta densidade populacional e a compacidade foram associadas à “promiscui-

dade de usos", à "desordem e ao caos" que precisavam ser sanados.  

No século XX, o estigma criado em torno de ambientes urbanos densos, di-

versificados e compactos, associado ao desenvolvimento dos meios de transporte, 

com destaque para a popularização do automóvel, contribuem para explicar o flores-

cimento de propostas marcadas por um forte viés antiurbano, concebidas como alter-

nativa à cidade.  

Este estigma alimentou um fazer urbanístico baseado na baixa densidade, 

dispersão territorial, segregação de funções e protagonismo do automóvel, fundamen-

tado a partir da distorção das ideias de Howard e dos arquitetos modernos.  

Atualmente vivemos o esgotamento deste modelo. A intensidade e a extensão 

da urbanização provocou problemas ambientais, econômicos e sociais, e levantou o 

questionamento sobre qual seria o modelo de urbanização mais adequado para fazer 

frente aos desafios do urbanismo contemporâneo, como consumo excessivo do solo, 

poluição, dependência excessiva de combustíveis fósseis, congestionamentos, des-

perdício de energia, encarecimento da infraestrutura, etc.  

O paradigma do desenvolvimento urbano sustentável, que ganhou força no 

início do século XXI, defende a contenção da dispersão urbana, recomendando den-

sidades urbanas elevadas e forma urbana compacta, usos diversificados, adoção do 

sistema de transporte coletivo em detrimento do individual e incentivos a meios não 

motorizados de locomoção. 
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Em São Paulo, a desconexão entre zonas de emprego, moradia e serviços 

inviabilizou um padrão racional de uso do solo, gerando deslocamentos desgastantes, 

prejuízos aos cofres públicos e à saúde da população.  

Após meio século de políticas destinadas a aumentar o espaço para o auto-

móvel, chegou-se à conclusão que o enfrentamento dos problemas relacionados à 

mobilidade vai muito além de investimentos destinados à ampliação e manutenção do 

viário. É necessário antes de tudo repensar o modelo de urbanização que se constituiu 

a partir da segunda metade do século XX, período de intensa urbanização periférica. 

Esse modelo, associado à cultura de desvalorização do espaço público e mar-

ginalização do pedestre e do ciclista, dificultou o desenvolvimento de meios não mo-

torizados de locomoção, associados a um entorno urbano mais compacto, contíguo e 

diversificado. 

Em 2007, a distância média por transporte individual no AMSP foi de 6,3 km. 

Tal distância poderia ser percorrida por bicicleta. No mesmo ano, praticamente 50% 

das viagens realizadas por todos os modos tiveram uma distância de até 2,5 km (20% 

das viagens por transporte coletivo e 38% por transporte individual). Isso significa que 

4 de cada de cada 10 viagens por modo individual foram feitas dentro de um limite de 

distância compatível com o modo a pé. Não obstante, os modos não motorizados 

continuam sendo depreciados, e a maior parte dos investimentos drenados para in-

fraestrutura viária voltada ao automóvel. 

A mobilidade ativa tem condição de absorver boa parte das distâncias percor-

ridas por modos motorizados. Para que isso aconteça, no entanto, é preciso investir 

em infraestrutura adequada, que significa ciclovias e calçadas largas, seguras, ilumi-

nadas e bem mantidas; sinalização específica para pedestres e ciclistas, travessias 

sem obstáculos e em nível, mobiliário de apoio etc. 

O presente trabalho refere-se às estratégias do novo PDE (Lei 16.050/2014) 

que procuram incentivar meios não motorizados de locomoção através de mudanças 

relacionadas ao uso do solo (adensamento e uso misto) e qualificação da paisagem 

através do desenho urbano. Com essas medidas busca-se aproximar a origem e o 

destino, e tornar o percurso mais agradável e seguro para o pedestre, desencorajando 

o uso do automóvel privado. Nesse sentido, dialoga com uma tese conhecida como 

TOD (Transport Oriented Development). 

Considerando as condicionantes locais, que envolvem uma ampla gama de 

fatores, e que muitas vezes são subestimados ao adotar princípios relacionados às 
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teses internacionais, a investigação procurou questionar se uma maior densidade ur-

bana e mistura de usos corresponderia a uma maior proporção de deslocamentos não 

motorizados. 

Para tanto, buscou verificar a influência das variáveis densidade urbana, e 

proximidade – mistura de usos na circulação não motorizada no AMSP. Também fo-

ram consideradas variáveis socioeconômicas e de geometria viária, destacados pela 

literatura por sua influência na escolha modal.  

As hipóteses pleiteadas foram: 

• A igualdade de outras circunstâncias, uma maior densidade urbana, e uma 

maior possibilidade de encontrar a uma distância caminhável os usos e ativi-

dades que diversificam e qualificam o espaço público, corresponde a uma 

maior proporção de deslocamentos a pé e de bicicleta.  

• A igualdade de outras circunstâncias, uma estrutura viária mais densa, com 

quadras mais curtas e maior número de cruzamentos corresponde a uma 

maior proporção de deslocamentos a pé e de bicicleta. 

Para a verificação das hipóteses de trabalho foi empregada uma metodologia 

analítica–quantitativa. Na impossibilidade de utilizar a Pesquisa Origem Destino do 

Metrô 2017 (que até o momento não foi finalizada), a fonte de dados utilizada foi a 

OD2007.  

Os dados da OD foram organizados por grupos de variáveis temáticas, que 

por sua vez foram decompostos em índices quantitativos, para analisar a influência 

de cada um na mobilidade não motorizada, de forma independente e combinada-

mente, valorando suas interações e efeitos sob o conjunto. 

Devido ao tamanho e a heterogeneidade das zonas, foram propostos grupos 

amostrais mais homogêneos, de acordo com a distância em relação ao centro e a 

renda média familiar. Essas divisões foram acompanhadas de simulações estatísti-

cas, com objetivo de formar grupos com relativa homogeneidade interna e heteroge-

neidade entre si. 

As técnicas estatísticas empregadas foram a análise bivariante e a multivari-

ante, em que uma ou mais variáveis independentes (densidade urbana, proximidade 

— mistura de usos, socioeconômicas e de geometria viária) são relacionadas com a 

variável dependente (porcentagem de deslocamentos não motorizados — a pé e de 
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bicicleta — até 2,5 km). O objetivo não foi identificar relações de causa e efeito, e sim, 

estabelecer níveis de associação entre as variáveis. 

Os resultados mostraram que há uma diferença entre as coroas metropolita-

nas com relação à proporção de deslocamentos não motorizados. A Segunda Coroa, 

referente aos municípios do AMSP (excluindo a capital) é o grupo que apresenta a 

maior média de proporção de viagens não motorizadas (65%), seguido pela Primeira 

Coroa (60%) e Centro Expandido (50%). 

Bairros periféricos de São Paulo e municípios do entorno metropolitano co-

nhecidos pela precariedade urbanística, ausência de empego, e falta de opções de 

lazer e serviços, tiveram uma proporção de deslocamentos não motorizados muito 

maior que bairros bem estruturados do Centro Expandido. É o caso de Vila Teresinha, 

com 93% de proporção de viagens não motorizadas e Oscar Freire, com apenas 33%.  

Esse resultado contrariou a expectativa inicial, de que no Centro Expandido 

haveria uma maior proporção de deslocamentos não motorizados por concentrar a 

maior parte dos empregos e serviços de proximidade. No entanto, é coerente com 

uma das principais conclusões da tese, de que há uma preponderância de variáveis 

socioeconômicas sobre as urbanísticas. Nas três coroas metropolitanas, quanto maior 

a renda, menor a proporção de viagens a pé e de bicicleta.  

O peso das variáveis socioeconômicas é reforçado pelo resultado das análi-

ses bivariantes, com altos níveis de associação em todos os grupos amostrais; e tam-

bém pelas multivariantes. As simulações feitas só com essas variáveis (sem a pre-

sença das variáveis urbanísticas) revelaram sua grande capacidade de explicar a va-

riabilidade da dependente (R2 = 60% no Centro Expandido, 56% na Primeira Coroa e 

36,44% na Segunda). 

Apesar de afirmar o protagonismo das variáveis socioeconômicas, as análises 

estatísticas, principalmente a multivariante, revelaram que a combinação das variá-

veis urbanísticas desempenha um papel importante no deslocamento não motorizado.  

Ao retirar as variáveis socioeconômicas do modelo multivariante, o R2 resultou 

em aproximadamente 43% para o Centro Expandido, 49% para a Primeira Coroa e 

42% para a Segunda Coroa, valores considerados significativos.  

Isoladamente, no entanto, as variáveis urbanísticas não obtêm bons níveis de 

correlação. A exceção é o grupo de variáveis de Densidade Urbana, que apresentou 

resultados muito bons no centro Expandido, principalmente entre as duas faixas de 

renda mais elevada.  



	

 

214 

Isso ocorre porque há uma relação entre nível de renda, lugar de residência 

e as características urbanísticas desta localização. Grande parte das zonas de mais 

alta renda do Centro Expandido correspondem a bairros bem estruturados em termos 

de comércio variado, serviços e transportes. Algumas reúnem atributos de desenho 

urbano que diversificam e qualificam a paisagem, gerando interesse e segurança para 

o pedestre. 

É o caso de Higienópolis, que apresenta boa densidade urbana, e mistura de 

usos, com presença de fachadas ativas, calçadas largas, arborização viária etc. Isso 

não significa que aí exista uma alta apropriação do espaço público. Sua proporção de 

deslocamentos não motorizados até 2,5 Km é de 57%, menor que boa parte das zonas 

periféricas. Significa apenas que nesta zona as variáveis urbanísticas têm um nível de 

associação com a variável dependente mais alto que em outras. 

Apesar das variáveis de mistura de usos – proximidade não exibirem boas 

correlações isoladamente, a análise bivariante chamou a atenção para um aspecto 

importante relacionado à localização do emprego e das atividades terciárias na ci-

dade. Após um certo ponto de equilíbrio (aproximadamente 8 empregos/residente no 

Centro Expandido) há a inversão da curva de crescimento, que passa a ser descen-

dente. Isso significa que zonas que concentram grandes centros empresariais, comer-

ciais e industriais não são o entorno mais favorável às viagens não motorizadas. 

Nesse caso, o excedente de empregos ainda pode provocar um desequilíbrio em 

áreas vizinhas, impondo a necessidade de grandes deslocamentos para residentes 

de outros locais. 

É importante buscar um maior equilíbrio, mas isso não significa que a neces-

sidade de grandes deslocamentos será resolvida, uma vez que o local de moradia e 

emprego muitas vezes não coincidem. 

Essa conclusão no entanto, mereceria um maior aprofundamento. Um futuro 

estudo poderia investigar a relação entre a existência de centros que concentram a 

atividade terciária (com acentuado desequilíbrio emprego/residência) e a mobilidade 

não motorizada em determinadas zonas do AMSP. 

Quanto ao desenho viário, os resultados contrariaram o que supostamente é 

aceito pela literatura, mais próxima do contexto europeu e norte americano, em que 

condutores são alvo de uma fiscalização mais rigorosa.  

No caso específico de São Paulo, pedestres e ciclistas (principalmente grupos 

mais vulneráveis como idosos, crianças e pessoas com deficiência) preferem trajetos 
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com quadras mais longas e menor número de travessias, provavelmente para evitar 

momentos de enfrentamento com o tráfego motorizado.  

A conclusão é clara: as variáveis socioeconômicas são as que mais exercem 

influência no deslocamento não motorizado no AMSP, e há uma associação entre 

pobreza urbana, modo de vida periférico e deslocamento não motorizado, principal-

mente a pé. No entanto, as variáveis urbanísticas também têm um grau de associação 

significativo quando agem conjuntamente. De forma isolada, não produzem bons re-

sultados. Dentre as urbanísticas, o grupo que apresenta os melhores resultados é o 

de densidade urbana.  

As conclusões também demonstram que é preciso ter cuidado ao adotar teo-

rias e cases relacionados à países europeus e anglo-saxões. A natureza humana 

pode ser a mesma no Brasil e na Dinamarca, como sugere Jan Gehl em entrevista a 

este trabalho, mas as circunstâncias em que nos movemos, não. Se não admitirmos 

esse princípio, respeitando as diferenças socioeconômicas, culturais e físico territori-

ais, edificando um saber urbanístico próprio, continuaremos construindo cidades que 

espelham "as ideias fora do lugar e o lugar fora das ideias". 

Considerações finais  

Comecei este trabalho com uma série de questões. Como o desenho urbano 

pode contribuir para uma maior apropriação do espaço público? Quais atributos urba-

nísticos nos estimulam a caminhar? Qual o papel do urbanista para que as pessoas 

utilizem menos o veículo privado? Qual seria o modelo urbano mais racional e sus-

tentável? O modelo disperso? O modelo compacto? 

Após a conclusão da tese, mesmo tendo avançado no entendimento de al-

guns aspectos, muitas perguntas continuam sem resposta.  

Um doutorado de quatro anos deve ter uma delimitação precisa, e um recorte 

físico e temporal. Se por um lado o trabalho torna-se mais consistente, por outro, frus-

tra a expectativa inicial de responder a mais questões. 

Entender quais os fatores animam as pessoas a se deslocarem de forma não 

motorizada, abrindo mão da comodidade de um veículo privado não é fácil. Essa res-
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posta tampouco é a mesma em Madri e em São Paulo, em Copenhagen e Los Ange-

les. Sem dúvida, varia conforme o lugar e a cultura local. E conforme a predisposição 

individual, algo que nós urbanistas não temos controle. 

Essa tese se reporta à influência de fatores urbanísticos (alguns deles) no 

deslocamento não motorizado. Mas há que reconhecer que há muitos outros fatores 

que incidem sobre a escolha modal. Nas análises multivariantes, a combinação de 

variáveis socioeconômicas e urbanísticas não ultrapassaram um coeficiente R2 maior 

que 65%. Isso significa que aproximadamente 35% da variabilidade da variável de-

pendente (a porcentagem de deslocamentos não motorizados até 2,5 Km) é explicada 

por outras variáveis.  

À que se relacionam essas variáveis? Questões relacionadas à violência ur-

bana e tensão social? Ao status relacionado à posse do veículo privado? À margina-

lização do pedestre e do ciclista? Ao grau de disponibilidade para interagir com outros 

indivíduos no espaço público? Às questões de gênero, idade e condição física? Pre-

sença de amenidades naturais? À combinação de muitos desses fatores? 

O estudo sobre condições que animam o caminhar tem um campo enorme a 

ser explorado, e outras análises devem continuar percorrendo-o, inclusive com análi-

ses mais qualitativas, mais adequadas à determinados fatores, como os psicológicos. 

Infelizmente, por limites de tempo e recursos não pude explorar outros aspec-

tos e métodos de investigação. Todavia, este não deixa de ser um trabalho em anda-

mento. 

E para que o caminho para futuros investigadores seja menos árduo, cabe 

aqui algumas sugestões relacionadas à fonte de dados, a Pesquisa Origem Destino 

do Metrô. 

Os fatores velocidade, distância e tempo condicionam o caminhar. Embora 

sejam muitos dados, a OD poderia estudar uma forma de fornecer a localização pre-

cisa das origens e destinos das viagens, (com coordenadas UTM ou endereço postal). 

No caso deste trabalho, pude contar com a gentileza de técnicos do Metropolitano, 

que disponibilizaram informações sobre viagens até 2,5 Km. Todavia, nem todos os 

pesquisadores podem ter a mesma sorte. 

O fato das viagens a pé só serem consideradas da origem ao destino quando 

a distância percorrida é superior a 500 metros é discutível. Se 89,3% das razões de 

escolha do modo a pé no AMSP é a pequena distância, e estão sendo avaliados ser-

viços de proximidade, essa distância deveria ser revista. Muitas das viagens para 
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compras, por exemplo, são feitas na proximidade da residência, grande parte a menos 

de 500 metros do local de origem.  

O modo a pé está presente em praticamente todas as viagens, pois para aces-

sar o transporte público é necessário caminhar. A OD2007 no entanto, só o contabiliza 

quando a pessoa não faz uso de nenhum outro meio de transporte. Isso obriga aos 

pesquisadores centrarem-se nas viagens a pé de uma só etapa, ou seja, as viagens 

que se produzem da origem ao destino. No entanto, muitas vezes esse modo é elegido 

porque permite múltiplos destinos, em viagens de muitas etapas. É difícil resolver esse 

problema em uma pesquisa que envolve muitos meios de transporte. Talvez a solução 

fosse implantar uma metodologia diferente para viagens não motorizadas, ou mesmo 

outra pesquisa.  

Para o estudo da influência do entorno urbano na caminhabilidade, seria inte-

ressante também a existência de uma fonte de dados razoavelmente atualizada sobre 

estabelecimentos em comércio e serviços, preferencialmente georreferenciados. 

Como não foi possível encontrar esse dado, este trabalho recorreu a uma aproxima-

ção, com base em dados fornecidos pela OD2007: empregos em comércio e serviços. 

Por fim, convêm ressaltar que a finalidade da tese não foi estabelecer um 

receituário que apresente o “modelo ideal de cidade para pedestres e ciclistas”, e sim 

verificar o grau de associação entre as variáveis urbanísticas e os deslocamentos não 

motorizados em São Paulo, contribuindo para a formulação de políticas públicas vol-

tadas à mobilidade ativa. 

Cabe lembrar que deslocar-se a pé e de bicicleta é uma forma de estabelecer 

uma interação multissensorial com a cidade e as pessoas. Também de reforçar a im-

portância do espaço público, território de confronto com diferentes classes e grupos 

sociais. Um ato político e transgressor, que celebra a convivência e a diversidade.   
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Anexo A:  Entrevista com o arquiteto dinamarquês Jan Gehl  
(Escritório Gehl-Copenhagen, Copenhague, 11/09/2017) 

 

Mariana: In my PhD I questioned the strategies of the new Strategic Master Plan in 

São Paulo and I use some concepts that are based in your opinion, for example. And, 

well, to be more specific, I tried to understand if, in the case of the city of São Paulo, 

there is a direct relationship between density and mixed use at one hand, of course, 

and non motorised mobility (walking and cycling) on the other hand. So, I have some 

questions for you. Your opinion is really important. First of all, I spent a few days here 

in Copenhagen and I went to Stockholm as well, and I have observed that in these two 

capitals, Copenhagen and Stockholm, the street furniture (restaurant tables, every-

thing) is positioned in order to observe the movement of the streets, and I also noticed 

a bigger use of bicycles than any other city of Europe I have ever been to.  

So my question is: Is this valorization of public space here a traditional thing in the city 

or is it something that has been happening for a short time? I mean, following this trend 

of this beginning of the 21st century, that cities are beginning to find their public space 

again, like New York? 

 

Jan Gehl: Did you find Copenhagen and Stockholm very much alike? 

 

Mariana: No, there are some differences, but I noticed especially in the restaurants 

that the tables are turned to the street. 

 

Jan Gehl: Have you looked at Madrid? 

 

Mariana: Yes, I love Madrid. It’s very alive. But when I think about the cities I compared 

[them to] my hometown which is São Paulo, because we have this culture of avoiding 

public spaces. 

 

Jan Gehl: You have got that culture because you have screwed up the city. We know 

that if you’re very kind to the traffic, to the cars, what happens? You get more cars, 

more traffic. 
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Mariana: Of course. 

 

Jan Gehl: So, we know that if you make more streets you have more traffic. 

 

Mariana: Sure. 

 

Jan Gehl: Here they have a policy to make better public spaces and better sidewalks 

and more cafes… and what happens? You get more city life. And then they had the 

other policy to be very friendly, invite the bicycles. They have done that for 40 or 50 

years, making it city wide, very safe, comfortable, and what happens? You get a bicycle 

culture. So, what you have seen here in Copenhagen is a public space culture and a 

bicycle culture which were not there 40 years ago, 30 years ago. They have all been 

invited. At the same time, people have more leisure time and people have more money. 

There are more tourists and tourists don’t want to walk all the time. They want to sit 

also. And also, the people have been traveling and seeing nice cities and come back 

and say “hey, we shall sit and look at the street life. They do that in Madrid and in 

Paris”. So, all this change of economy, to watch, and more leisure time, “recreational 

economy”, is very much important, and that has been picked up by these two policies 

that invite people to public life, that invite bicycles. And that has turned down from the 

traffic. That has been followed in the city. 

 

Mariana: But since when, 40 years ago? 

 

Jan Gehl: I know exactly when. The first pedestrian street was made in 1962. That is 

55 years ago. And they have gradually done this over all these years and they never 

really invited motor cars in great numbers. So, they kept it rather low, as opposed to 

São Paulo, where they just invited whoever, and the whole city has been overdrawn 

by cars. I know that now there are various things. But it can be done. I have just seen 

in Moscow and they have just five years a very big campaign of improving the public 

spaces. It’s amazing what they have done. 

 

Mariana: Yes, it’s true, I have been in Moscow. I went to Moscow 5 months ago and I 

saw this.  
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Jan Gehl: You should see five years ago. You could not breathe, you could not get 

anywhere, cars all over the place.  

 

Mariana: So, can you see the difference now? 

 

Jan Gehl: Yes, they have invited people to use the streets. And now they’re also invit-

ing bicycles. 

 

Mariana: Okay, and despite the bad weather, it works. 

 

Jan Gehl: But they have excellent weather for many days. They also have bad weather 

for some days. I think they have 250 good days and maybe a hundred bad days. 

 

Mariana: Ah, so it’s not that bad. 

 

Jan Gehl: So, should you plan your city for the bad days or for the good days?  

 

Mariana: Of course for the good days. So, in Copenhagen you didn’t have this expe-

rience to have the city center completely disfigured by the cars, did you? 

 

Jan Gehl: It was all completely overrun. All the squares were parking lots, all the 

streets were full of traffic.  

 

Mariana: So, you started to make this change 40 years ago. 

 

Jan Gehl: 50 years ago. 

 

Mariana: Yes, it’s a long time. And how was the process of revaluation of public spaces 

and the creation of urban development projects to expand these pedestrian areas? 

Were the people of the city engaged in these projects? Were they against this kind of 

project? 

 

Jan Gehl: It’s a project which has run over many years. They did one street and people 

started to like that one, and then they wanted more, and then they expanded, and then 
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they wanted more, and then they wanted more, and after a while nobody discussed it, 

because it was so obvious that the city became better, that now it is the way things are 

done. It’s not discussed anymore. If you ask anybody: “would you like a city for cars or 

would you like a city for people?” Ta-da. But it’s so important that you can see what a 

city for people means and also that you realize that life does not stop if you put limits 

to the motor cars. It can go on.  

 

Mariana: But in São Paulo, for example, there is a big resistance of the population that 

are against the changes. Have you seen this? Because you have been working in São 

Paulo. 

 

Jan Gehl: No, not I personally, but that was just a little corner, that was a little square 

being made somewhere. And the trick is to show how they have done in Copenhagen 

and Melbourne and Moscow and New York and say: why can’t you do it, when they 

can do it Moscow, for God’s sake.  

 

Mariana: Yeah. 

 

Jan Gehl: And people say “no” because they don’t know what the alternative is. 

 

Mariana: It’s true. 

 

Jan Gehl: And that’s why examples are so good, and that’s what I work very much on, 

to make books showing what they have done in the other cities, so that you get more.... 

Actually, there is a book in Portuguese called “Novos Espaços Públicos”. It’s yellow. It 

is about the nine best cities in the world and how they have changed.  

 

Mariana: You have been doing consulting for major cities in Latin America like São 

Paulo and other cities as well. Haven’t you?  

 

Jan Gehl: Yes. 

 

Mariana: And in these cities people tend to avoid public spaces, not only because of 

the poor quality, but especially because of such factors as insecurity and people don’t 
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want to have contact with other social classes, sometimes... However, you defend the 

occupation of public spaces as a fundamental element to qualify the cities. So how 

much this problem, this contradiction interferes in your work and how do you deal with 

it in the projects that you do in São Paulo and other Latin American countries? 

 

Jan Gehl: I should say that I never personally worked in South America. I worked 

mostly in Russia, in Kazakhstan, in Australia, in Europe, in America, New York, Lon-

don... so I have no personal experience in South America. I know that the general 

security problem is different in South America than in many of the other places, but I 

have been to these squares in São Paulo. They work wonderfully. 

 

Mariana: The squares?  

 

Jan Gehl: Maybe just one or two. I went there and sat there to photograph and what-

ever, and I thought it was a good experience because people were sitting in deck chairs 

and played chess and kids were playing… I could see nobody being afraid. They be-

haved exactly as if this was Paris. And my point, is if you make spaces of quality, then 

people have a strong instinct for going to places where other people are, where it’s 

interesting. And I saw the same in São Paulo. I’ve seen the same thing in Argentina, 

in Bogota... Homo sapiens is Homo sapiens. 

 

Mariana: I have the same perception that São Paulo and other countries of Latin Amer-

ica are not so insecure, but this thing about security is very present, actually, in the 

speech of the people. And it influences how people go to the public spaces. 

 

Jan Gehl: That can mean to have a policy of getting people to use the streets as much 

as possible to make the streets more safe. And the philosophy is, if you meet the other 

people frequently face to face, you feel more safe and it is more safe. You can sit in 

your little flat and be very worried by seeing the television where they report all the 

murders done in the streets, and you can’t see all the smiles. And you can sit and get 

the idea that whenever you touch the street you are getting murdered or mugged or 

robbed, and in reality, there are so many nice things, which are the majority, and it is 

very seldom that people are victims of crimes.  
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Mariana:  So, in your point of view it’s a question about giving more quality to public 

spaces. 

 

Jan Gehl: Yes, and also to make a policy about winning back the city for people, be-

cause now it’s given over to motor cars and people are just tolerated generally, and 

there is no care and love and concern for the people’s spaces, because everything is 

done to make the cars happy. And that’s what this book is all about, that is, what is the 

balance, what people expect about a good city. And I’ll get for you the Copenhagen’s 

Strategy for making a good and nice city. Here you can see that they have this policy 

of making Copenhagen the best city for people in the world and they’re doing it to give 

better quality of life. 

 

Mariana: So, based on your experience of work during all these years, you can say 

that there is a direct relationship between the combination of high density and mixed 

uses with the increase of the use of bicycles and the increase of pedestrian life? 

 

Jan Gehl: In Copenhagen we don’t have high density, but we have a rather lively city 

and we have many bicycles. It is recommended by all institutions, especially when you 

think about the climate and health of people, that you should walk and bicycle as much 

as possible in your life. It has been found out that people in suburbs die earlier than 

people in cities, because in cities you walk; in suburbs you drive more. And if you want 

to bicycle and walk you have to squeeze. You cannot walk in the suburbs, not in the 

American type of suburbs we have, which is based on car driving. Walking is really 

silly because it’s too far, not so interesting, so you have to have a decent density, but 

I’m not talking about endless number of high rise, I’m talking about something like Paris 

or Barcelona or Madrid. It’s usually enough. But it’s good, it’s very good for the city to 

have a certain density and also to have mixed use and diversity of groups of people 

living in the city, so it’s not all rich people or all poor people, but some kind of cooper-

ation. 

 

Mariana: I grew up in an American suburb in São Paulo. It’s exactly how you de-

scribed. Alphaville. I don’t know if you have really heard. I’s a main suburb in São Paulo 

and we don’t have even sidewalks. 
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Jan Gehl: Of course not. Why should you? In Miami they have districts which have 

neither sidewalks nor street lights, because of how everybody has their own light on 

the car, so we can save on the street light. That’s America. 

 

Mariana: My last question. I have been going to some lectures and I have heard by 

many researchers that the use of new technologies such as electric vehicles or driver-

less cars can be a way to reduce gas emissions, of course, and even improve urban 

mobility in cities. Other researchers relativize this question, the use of these technolo-

gies as a possible solution to urban mobility. So, in your opinion, do you think these 

technologies can help to improve urban mobility in cities? At what point? 

 

Jan Gehl: Is urban mobility the point of cities? I’m just saying that we focus so much 

on this mobility. That is the same as in apartment you focus on the corridor, how you 

get from one room to the other. So, in the city we look after the corridors, in the house 

we look after the rooms. And it’s so important that we not only think about the mobility, 

how to get from somewhere to somewhere, but also to secure that there’s somewhere 

to go to. That is, where is going then.  

And the question you have, in my opinion… Let’s think about electrical cars. 

They, of course, will take over after the gasoline cars and they will have less emissions, 

but the city will not be better, because they still take up a lot of room. And in my opinion, 

it is very, very stupid technology to have the main source of individual mobility to be to 

keep everyone in one ton of steel and four rubber wheels. Then you can put this motor 

in, you can put other motor in. And I think that that was a good entity for individual 

mobility 100 years ago in the Wild West, in Detroit... but in São Paulo it is completely 

stupid technology and it makes the city and all cities actually... it is not a smart tech-

nology to get around in a city with many people (and the more people the more stupid). 

So, I really think that the car, as we know it, is not a good technology for this 

century. And the interesting thing is… I’m told that in Madrid also that car driving is 

going down. It has topped. Because people have started to say: “is this really so 

smart?” For some things it’s smart, but not for everything. And then I really think that 

the future is very efficient public transportation; it’s walking and bicycling and the fact 

that you can take your bikes in the train and whatever… so that you can get everywhere 

using your own muscles and get big distances. 
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Also, from an ecological sustainability point of view, that’s a much better solu-

tion, from a health point of view, that’s a much better solution. Some people say that 

with electric cars we can save the whole thing. The only thing you will achieve is that 

you have less noise and less emissions, but you still use a lot of space and still is not 

as smart to keep everybody in all that steel and take all that room.  

Even more stupid is to see automatic cars. I heard in São Paulo somebody’s 

say, “Oh we look forward to automatic cars, then there can be twice as many cars on 

each road”. And I thought “My friend, don’t say that you can have twice as good quality 

if you have twice as many cars; you’ll have twice as many problems.” 

 I really think that the electronic or the automatic car is only the answer to the 

problem of the car industry, because they are worried what they should produce if you 

stop using ordinary cars, so they have all these ideas that now we should have auto-

matic cars, then we can sell 5 billion units once again to everyone, but we will not have 

a better world, so I really think we should look at other sectors for good mobility and 

Copenhagen is not a bad example, because much mobility is done walking, biking and 

public transportation, not so much in cars. 

And other cities are also much more into this kind of thinking, like Singapore, 

where they have a lot of people on little land and there is no room for roads, so they 

can’t drive cars, they’re not allowed to build more roads, they can have no rainwater 

for drinking. So, if you have not enough space, you cannot use cars. It’s really great 

idea, because now then you can go biking and walk at full speed and they have better 

public transportation and get rid of the cars because it’s not smart when you have 8 

million people on a small island. It’s good in the Wild West.  

It’s already stupid in São Paulo and other Brazilian cities. It’s just because we 

haven’t got other ideas and it is for capitalistic society a good idea if you can sell a big 

expensive chunk of steel to everyone and say: “this will give you freedom” and then all 

the factories are happy but it’s not a smart solution. 

 

Mariana: It’s interesting the case of the driverless cars that they take away the only 

thing that doesn’t cause gas emissions, that is, the driver, because it takes off the 

driver and say “Oh, now it’s sustainable”. 

 

Jan Gehl: No, it’s not sustainable, because sustainability comes maybe from the motor 

you put in for the propulsion, but it is not sustainable to make a ton of steel and four 
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rubber wheels for every person. And to produce it, and to use it, and to get rid of it, it’s 

all very not sustainable, even if they don’t emit CO2. 

 

Mariana: Yes, of course. I’ve heard this thing about the electric car vehicles in a kind 

of symposium in the University of Madrid and it was a very important person... I don’t 

remember his name now, but he was from an American university. 

 

Jan Gehl: The Americans are very happy about these automatic cars because they 

think that it will solve the problem of their culture and their automobile factories; it will 

not. And if you hear any city plan idea from America… whenever I hear “it’s American 

planners who are doing this here”, I say “Who are these guys,” because, in my point 

of view, they have nothing in America which is worth copying. Nada. 

 

Mariana: Yes, I have the same opinion. The cities… Well, I know New York and I like 

New York, but... 

 

Jan Gehl: But New York is not America. 

 

Mariana: Yeah, it’s “another planet”. 

 

Jan Gehl: They made very good progress in Mayor Bloomberg’s time.  

 
Mariana: Last question. When you think about car restrictions, do you think car re-

strictions can be a good form of taking away cars from the city? For example, in Madrid 

now, they have made a car restriction of two days in a week. 

 

Jan Gehl: What does that mean? That people who have license plates they cannot 

go?  

 
Mariana: They cannot go with their cars twice a week. And of course, … 

 

Jan Gehl: Until they buy another car with another license plate. 
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Mariana: Yes, but they are trying to reduce the space for parking, everything… It’s 

always trying to think about ways to remove… 

 

Jan Gehl: This new government they have in Madrid? 

 
Mariana: That’s the government that also made the bicycle paths; they are getting 

better, so much better. 

 

Jan Gehl: And what is the question? 

 
Mariana: My question is, what do you think can have the most success: to reduce the 

space of the cars or to give alternatives, I mean, doing more bicycle paths, for exam-

ple? 

 

Jan Gehl: I think that there are so many strategies in so many countries and places. 

Of course, you pointed to one thing, that if you want to reduce this, you should make it 

possible for people to go some other way. That’s what they done here, so you take the 

cars, reduce them, then you have more bicycles and more Metro. Also New York, they 

have that strategy.  

There are five ways of reducing the cars, at least. One is: if you can’t park, you 

don’t drive. So, you can reduce parking spaces and people will not drive.  

Also, you can step up the price of the parking then some people think that 

maybe it’s too expensive now to drive. You can do like in London [they] put a big ring 

around the City and everybody who goes into the city pays €10 every time. This is what 

they have done now for many, many years. That means that many people think that 

“Do I really have to take the car this time or could I do something else?” So, all these 

are things that help people to think a bit more.  

Then the most efficient would be to step up the price of gasoline to 10 times, 

or maybe close for the gasoline. We saw that during the oil crisis. Suddenly there were 

no cars, and when the gas price goes up -- that could be done by tax -- then suddenly 

people find that they need to drive less. So, there is a number of … and then you can 

make smaller roads, you can take away roads.  

So, there’s a number ... it’s like a big piano. You can play here and there, and 

there, and there... There is a number of things you can do.  
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If you do nothing, it is the car dealers and the car lobby who decides, and then 

we know from São Paulo and Mexico City, and all these places, what happens. You 

get more and more, and the problem gets bigger and bigger. These problems are not 

the problems of the car dealers or the motor lobby. That is a problem of the city and 

the citizens. And then you have like in Bogota and other places. You have to find ways 

to …  

And in Copenhagen, very smartly, they started 50 years ago, before the car 

really, did not get really bad. They have done a number of these things. Narrow streets, 

more bicycle lanes, more metro. Better quality of cities so people come anyway, even 

if it is more complicated. They come because it’s nice to come. And if you have more 

cars, it’s not so nice. You can go to São Paulo to see that. If you think that more cars 

you have, the more quality you have... it’s completely different, opposite. And you can 

see these policies in one city after the other. 
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Anexo B: Zonas de transporte Centro Expandido estratificadas por renda 
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105 CEASA 23,6 0,5 92,3 35,7 39,3 3,9 0,0 1,5 1,7 17,58 0,09 0,25 42 0,2 63% 

3 Praça João Mendes 210,5 84,5 440,3 55,0 373,1 2,1 0,4 0,3 1,8 16,67 0,34 0,11 85 0,2 80% 
2 Parque Dom Pedro 37,8 18,6 478,1 229,8 215,9 12,7 0,5 6,1 5,7 36,38 0,32 0,12 170 0,2 72% 

17 Gasômetro 52,4 72,9 115,7 39,0 54,3 2,2 1,4 0,7 1,0 11,80 0,17 0,11 58 0,3 69% 
24 Liberdade 141,6 469,0 348,8 62,2 274,1 2,5 3,3 0,4 1,9 16,94 0,27 0,15 61 0,2 66% 

4 Ladeira da Memória 249,4 97,5 509,4 90,3 387,1 2,0 0,4 0,4 1,6 24,01 0,33 0,11 122 0,2 76% 
6 Santa Ifigênia 171,9 36,3 601,2 171,0 398,6 3,5 0,2 1,0 2,3 22,56 0,27 0,09 136 0,3 75% 
9 Ponte Pequena 34,6 34,0 143,6 22,9 100,3 4,2 1,0 0,7 2,9 29,98 0,23 0,15 119 0,2 78% 

10 Canindé 15,3 68,2 80,2 0,4 79,0 5,2 4,5 0,0 5,2 9,99 0,12 0,19 31 0,6 68% 
18 Independência 44,3 20,8 101,7 14,5 48,8 2,3 0,5 0,3 1,1 50,19 0,20 0,13 219 0,5 63% 
47 Vila Bertioga 112,8 16,6 48,3 7,3 28,9 0,4 0,1 0,1 0,3 39,51 0,21 0,11 218 0,7 58% 
13 João Teodoro 30,3 36,9 212,0 136,3 8,8 7,0 1,2 4,5 0,3 5,88 0,15 0,10 31 0,6 69% 
15 Bresser 92,0 21,0 103,9 38,0 49,8 1,1 0,2 0,4 0,5 11,58 0,15 0,11 66 0,5 78% 
12 Pari 72,3 48,4 140,0 61,3 53,2 1,9 0,7 0,8 0,7 27,86 0,20 0,09 172 0,5 69% 

1 Sé 41,6 139,2 1627,6 229,2 1.376,8 39,1 3,3 5,5 33,1 16,09 0,29 0,10 88 0,2 73% 
42 Celso Garcia 86,1 13,4 149,7 33,2 65,7 1,7 0,2 0,4 0,8 11,09 0,17 0,12 45 0,4 83% 
39 Belém 20,9 6,9 118,5 13,8 84,0 5,7 0,3 0,7 4,0 19,25 0,12 0,13 93 0,6 63% 

233 Água Funda 148,4 25,4 44,3 6,9 32,1 0,3 0,2 0,0 0,2 62,96 0,23 0,09 475 0,7 46% 
230 São João Clímaco 190,4 18,6 43,1 8,0 13,9 0,2 0,1 0,0 0,1 70,55 0,17 0,09 515 0,8 53% 

11 Bom Jardim 35,6 16,8 49,6 11,5 33,3 1,4 0,5 0,3 0,9 15,00 0,30 0,13 64 0,7 62% 

231 Anchieta 168,1 23,5 48,5 14,3 22,9 0,3 0,1 0,1 0,1 125,14 0,18 0,09 983 0,8 53% 
46 Água Rasa 116,7 21,3 58,8 11,8 36,8 0,5 0,2 0,1 0,3 73,18 0,23 0,09 509 0,7 57% 
14 Oriente 35,2 23,6 463,9 241,2 147,9 13,2 0,7 6,9 4,2 14,27 0,20 0,11 66 0,6 76% 

5 República 142,1 62,0 1528,3 248,6 1.172,9 10,8 0,4 1,7 8,3 20,98 0,28 0,10 108 0,3 75% 
25 Treze de Maio 309,4 63,4 206,2 30,1 169,8 0,7 0,2 0,1 0,5 15,09 0,35 0,14 57 0,4 75% 

229 Moinho Velho 117,8 33,2 65,9 13,0 43,2 0,6 0,3 0,1 0,4 78,56 0,23 0,09 536 0,6 50% 
38 Catumbi 43,3 8,2 51,3 4,4 20,5 1,2 0,2 0,1 0,5 13,89 0,17 0,15 52 0,7 58% 
97 Vila Anastácio 15,8 3,7 92,3 20,1 46,7 5,8 0,2 1,3 3,0 23,13 0,14 0,21 65 0,7 39% 
35 Santa Cecília 201,0 84,0 260,3 38,9 202,7 1,3 0,4 0,2 1,0 33,98 0,23 0,12 154 0,5 77% 

7 Luz 74,4 86,6 293,1 83,6 133,8 3,9 1,2 1,1 1,8 28,91 0,19 0,11 154 0,5 80% 
16 Brás 71,6 25,0 167,2 40,9 70,5 2,3 0,3 0,6 1,0 26,29 0,24 0,13 119 0,7 67% 

8 Bom Retiro 44,1 21,4 110,9 28,7 46,2 2,5 0,5 0,7 1,0 26,69 0,19 0,14 112 0,6 74% 
227 Vila Independência 45,1 8,3 80,7 14,4 54,5 1,8 0,2 0,3 1,2 33,89 0,20 0,14 131 0,9 61% 
224 Alto do Ipiranga 111,4 37,7 82,4 15,3 43,1 0,7 0,3 0,1 0,4 40,86 0,25 0,09 253 0,9 44% 

26 Bexiga 264,1 146,1 337,8 51,6 267,6 1,3 0,6 0,2 1,0 16,11 0,31 0,14 62 0,5 71% 
41 Belenzinho 96,8 18,1 137,6 24,9 76,5 1,4 0,2 0,3 0,8 36,14 0,20 0,10 229 0,7 62% 

225 Vila São José 72,4 125,4 71,9 12,7 52,5 1,0 1,7 0,2 0,7 32,98 0,19 0,09 205 0,8 56% 
91 Barra Funda 5,8 5,9 181,7 9,8 158,8 31,3 1,0 1,7 27,3 20,50 0,18 0,18 68 0,7 41% 

223 Sacomã 88,0 8,8 76,2 8,7 55,2 0,9 0,1 0,1 0,6 22,93 0,26 0,10 118 0,7 53% 
43 Moóca 69,3 112,8 90,3 8,9 62,8 1,3 1,6 0,1 0,9 46,17 0,17 0,11 247 0,6 43% 
40 Quarta Parada 49,2 54,0 73,3 13,5 56,7 1,5 1,1 0,3 1,2 25,79 0,20 0,12 135 0,6 63% 
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29 Masp 176,5 46,3 564,0 38,1 492,4 3,2 0,3 0,2 2,8 12,11 0,21 0,14 50 0,4 60% 
48 Regente Feijó 108,7 58,6 102,9 26,6 59,3 0,9 0,5 0,2 0,5 46,91 0,22 0,10 278 0,8 45% 

222 Ipiranga 102,2 36,5 88,9 16,0 63,5 0,9 0,4 0,2 0,6 19,11 0,21 0,11 82 0,8 65% 
23 Centro Cultural 110,7 725,5 386,2 10,1 376,0 3,5 6,6 0,1 3,4 9,48 0,30 0,22 24 0,5 66% 
31 Vila Buarque 175,2 404,5 375,1 52,6 306,0 2,1 2,3 0,3 1,7 16,28 0,18 0,14 55 0,5 67% 
90 Santa Marina 7,7 10,3 94,8 15,6 62,6 12,4 1,3 2,0 8,2 47,43 0,16 0,19 156 0,8 44% 
19 Cambuci 101,2 30,0 93,0 9,9 79,8 0,9 0,3 0,1 0,8 26,33 0,19 0,10 162 0,8 44% 
28 São Carlos do Pinhal 242,3 188,7 664,0 63,7 588,6 2,7 0,8 0,3 2,4 6,09 0,20 0,12 25 0,6 52% 
88 Vila Anglo Brasileira 154,7 13,7 44,8 16,2 19,7 0,3 0,1 0,1 0,1 19,21 0,24 0,09 123 0,7 49% 

238 Orfanato 82,6 24,6 60,7 8,3 40,5 0,7 0,3 0,1 0,5 78,13 0,22 0,09 481 1,1 53% 
20 Glicério 156,9 19,7 95,1 28,8 51,7 0,6 0,1 0,2 0,3 20,92 0,19 0,13 88 0,7 55% 
37 Rudge 30,5 71,3 190,9 50,1 113,7 6,3 2,3 1,6 3,7 15,98 0,19 0,10 96 0,9 53% 

236 Jardim Previdência 105,3 30,7 54,9 14,2 33,3 0,5 0,3 0,1 0,3 37,91 0,23 0,09 256 0,9 41% 
107 Emissário 12,1 3,8 159,8 54,7 75,4 13,2 0,3 4,5 6,2 34,61 0,19 0,24 95 1,2 32% 

98 Lapa de Baixo 32,2 16,6 139,8 28,8 59,9 4,3 0,5 0,9 1,9 38,03 0,16 0,15 166 0,9 55% 
99 Lapa 63,5 46,4 206,6 39,7 130,3 3,3 0,7 0,6 2,1 39,31 0,17 0,10 230 0,8 46% 
59 Saúde 165,0 39,2 134,6 24,2 95,0 0,8 0,2 0,1 0,6 54,04 0,21 0,11 323 1,0 43% 

226 Vila Monumento 102,3 34,7 154,2 25,6 104,9 1,5 0,3 0,3 1,0 31,32 0,19 0,12 155 0,9 39% 
72 Berrini 27,4 2,9 336,3 49,6 234,2 12,3 0,1 1,8 8,5 45,81 0,23 0,14 203 0,9 68% 

235 Vila Gumercindo 145,2 28,9 85,3 20,4 60,0 0,6 0,2 0,1 0,4 28,10 0,21 0,09 199 1,1 40% 
44 Alto da Moóca 110,2 36,2 86,4 9,7 68,0 0,8 0,3 0,1 0,6 27,66 0,20 0,11 148 0,9 52% 

234 Jardim da Saúde 94,7 19,9 46,7 12,7 23,9 0,5 0,2 0,1 0,3 37,84 0,21 0,10 218 1,0 30% 
106 Vila Leopoldina 57,7 67,0 205,2 28,4 167,9 3,6 1,2 0,5 2,9 14,42 0,15 0,11 83 1,0 50% 

69 Hélio Pelegrino 86,9 117,8 205,5 34,7 154,9 2,4 1,4 0,4 1,8 23,77 0,23 0,10 136 0,9 52% 
81 Pinheiros 41,6 33,3 298,0 52,5 218,5 7,2 0,8 1,3 5,3 40,06 0,20 0,10 249 0,9 59% 
50 Jardim da Glória 102,7 21,2 80,3 12,6 60,6 0,8 0,2 0,1 0,6 19,03 0,21 0,09 121 1,1 35% 
22 Pires da Mota 207,8 167,3 198,8 22,6 173,7 1,0 0,8 0,1 0,8 8,67 0,17 0,13 36 0,7 49% 

100 Vila Ipojuca 100,7 32,4 61,3 3,1 54,7 0,6 0,3 0,0 0,5 34,67 0,21 0,10 188 1,1 37% 
89 Pompéia 154,6 82,9 207,4 3,1 152,6 1,3 0,5 0,0 1,0 10,96 0,18 0,10 60 1,0 42% 
49 Ana Rosa 126,1 36,3 120,0 6,8 95,7 1,0 0,3 0,1 0,8 20,40 0,22 0,11 104 0,9 53% 

104 Vila Hamburguesa 67,1 16,4 108,5 14,3 66,7 1,6 0,2 0,2 1,0 25,75 0,17 0,10 148 1,1 56% 
32 Consolação 99,2 95,7 708,3 96,8 591,2 7,1 1,0 1,0 6,0 14,91 0,26 0,13 60 0,7 64% 
45 Parque da Moóca 64,9 27,6 106,1 18,6 50,0 1,6 0,4 0,3 0,8 53,89 0,14 0,13 250 1,0 57% 
93 Água Branca 22,7 36,6 209,1 18,1 171,5 9,2 1,6 0,8 7,6 14,76 0,20 0,12 66 1,0 41% 
65 Bandeirantes 72,9 36,8 183,8 51,4 129,1 2,5 0,5 0,7 1,8 32,47 0,25 0,10 179 1,1 42% 
55 França Pinto 137,4 117,7 185,7 25,7 143,5 1,4 0,9 0,2 1,0 23,60 0,21 0,10 139 0,9 53% 
79 Jardim Paulistano 152,6 39,6 242,1 56,5 180,7 1,6 0,3 0,4 1,2 18,07 0,18 0,11 88 0,9 51% 
53 Santa Cruz 108,3 81,7 137,6 9,2 119,8 1,3 0,8 0,1 1,1 23,85 0,22 0,10 149 1,0 48% 
61 Mirandópolis 146,1 67,0 123,8 20,3 98,5 0,8 0,5 0,1 0,7 37,12 0,21 0,10 222 1,0 37% 
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58 Bosque da Saúde 134,9 20,0 120,2 14,0 103,5 0,9 0,1 0,1 0,8 37,58 0,22 0,10 237 1,0 45% 
62 Parque Ibirapuera 12,3 3,8 90,4 5,2 82,3 7,3 0,3 0,4 6,7 40,09 0,14 0,15 152 1,0 33% 

36 Marechal Deodoro 224,2 86,7 293,6 30,8 224,3 1,3 0,4 0,1 1,0 26,48 0,19 0,13 109 0,8 59% 
76 Clínicas 120,2 80,8 389,9 26,8 361,7 3,2 0,7 0,2 3,0 20,03 0,15 0,14 84 0,9 51% 
92 Francisco Matarazzo 60,0 485,0 238,0 28,6 195,1 4,0 8,1 0,5 3,3 19,90 0,19 0,13 89 0,8 51% 

101 Alto da Lapa 61,1 24,7 58,5 3,7 45,8 1,0 0,4 0,1 0,8 30,21 0,19 0,12 150 1,0 38% 
56 Rodrigues Alves 186,5 67,9 308,1 39,5 254,0 1,7 0,4 0,2 1,4 21,22 0,20 0,12 110 1,0 52% 
30 Higienópolis 260,0 82,8 347,8 37,7 300,0 1,3 0,3 0,1 1,2 12,47 0,18 0,14 38 1,0 57% 
27 Bela Vista 155,5 39,3 676,8 64,8 587,6 4,4 0,3 0,4 3,8 18,75 0,20 0,12 90 0,9 57% 
52 Vila Mariana 142,0 25,0 164,9 19,1 136,2 1,2 0,2 0,1 1,0 14,46 0,24 0,09 91 0,9 45% 
60 Planalto Paulista 69,6 12,8 69,1 12,2 48,8 1,0 0,2 0,2 0,7 74,07 0,23 0,10 432 1,1 32% 
68 Vila Olímpia 76,9 25,2 262,4 46,6 201,7 3,4 0,3 0,6 2,6 21,75 0,24 0,09 146 1,0 50% 
73 Campinas 202,9 128,3 652,4 34,4 583,8 3,2 0,6 0,2 2,9 10,68 0,22 0,15 33 1,1 51% 

102 Gavião Peixoto 38,4 11,7 65,7 21,5 43,1 1,7 0,3 0,6 1,1 12,54 0,18 0,13 50 1,4 25% 
54 Vila Clementino 84,0 108,6 396,4 80,5 307,9 4,7 1,3 1,0 3,7 20,25 0,22 0,12 87 1,0 61% 
21 Aclimação 127,7 27,7 76,5 12,1 59,6 0,6 0,2 0,1 0,5 22,13 0,20 0,09 137 1,1 38% 
82 Vila Madalena 91,6 23,9 85,2 12,3 69,2 0,9 0,3 0,1 0,8 42,71 0,19 0,10 244 1,1 36% 
77 Oscar Freire 176,5 4,0 242,3 68,0 160,6 1,4 0,0 0,4 0,9 17,03 0,17 0,11 92 1,0 33% 
94 Vila Beatriz 98,3 20,4 58,8 2,9 53,6 0,6 0,2 0,0 0,5 41,04 0,22 0,10 252 1,3 27% 
83 PUC 211,7 231,2 136,4 11,6 123,0 0,6 1,1 0,1 0,6 14,13 0,19 0,10 78 1,3 39% 
86 Sumaré 121,3 19,9 89,5 5,3 81,4 0,7 0,2 0,0 0,7 31,17 0,22 0,10 192 1,3 34% 
96 Boaçava 49,1 2,9 48,1 17,0 27,8 1,0 0,1 0,3 0,6 47,43 0,15 0,12 236 1,3 24% 
75 Jardins 37,2 10,7 118,1 10,3 97,2 3,2 0,3 0,3 2,6 46,28 0,20 0,10 252 1,2 31% 

103 Bela Aliança 50,0 21,7 38,9 4,8 31,9 0,8 0,4 0,1 0,6 14,94 0,19 0,09 87 1,4 29% 
78 Trianon 143,3 109,5 604,0 55,3 501,5 4,2 0,8 0,4 3,5 13,66 0,23 0,13 50 1,1 55% 
51 Chácara Klabin 123,8 35,1 111,0 32,5 73,0 0,9 0,3 0,3 0,6 22,15 0,23 0,10 124 1,4 16% 
57 Paraíso 217,7 37,0 408,7 33,5 362,1 1,9 0,2 0,2 1,7 20,71 0,22 0,11 101 1,2 65% 
85 Zequinha de Abreu 71,5 49,7 98,9 17,1 77,0 1,4 0,7 0,2 1,1 10,57 0,21 0,12 44 1,3 18% 
87 Perdizes 222,4 18,7 127,9 13,9 111,4 0,6 0,1 0,1 0,5 31,96 0,19 0,10 180 1,2 40% 
66 Vila Nova Conceição 74,0 25,3 157,2 6,3 137,5 2,1 0,3 0,1 1,9 26,84 0,24 0,11 143 1,4 40% 
74 Pamplona 217,9 28,9 374,0 76,6 282,2 1,7 0,1 0,4 1,3 9,65 0,19 0,11 50 1,2 51% 
64 Moema 154,6 43,5 183,6 28,7 136,9 1,2 0,3 0,2 0,9 59,43 0,21 0,10 300 1,3 44% 
80 Jardim Europa 34,9 8,3 141,8 25,9 109,9 4,1 0,2 0,7 3,1 53,10 0,17 0,11 272 1,2 39% 
34 FAAP 95,3 81,0 126,0 18,0 107,0 1,3 0,9 0,2 1,1 13,12 0,18 0,09 83 1,4 53% 
67 Chácara Itaim 108,6 33,2 356,8 65,2 265,1 3,3 0,3 0,6 2,4 40,30 0,20 0,10 245 1,3 57% 
95 Alto de Pinheiros 29,6 10,2 52,5 4,7 43,8 1,8 0,3 0,2 1,5 52,49 0,21 0,12 240 1,5 16% 
63 Jardim Luzitânia 16,0 11,6 136,0 8,9 121,5 8,5 0,7 0,6 7,6 20,98 0,20 0,12 98 1,9 45% 
84 Cardoso de Almeida 79,8 46,2 114,2 11,9 97,9 1,4 0,6 0,1 1,2 13,65 0,22 0,13 59 1,5 38% 
33 Pacaembu 17,9 1,6 27,7 5,1 17,6 1,6 0,1 0,3 1,0 17,91 0,20 0,11 95 1,9 33% 
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Anexo C: Zonas de transporte Primeira Coroa estratificadas por renda 
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294 Parque Fernanda 220,5 32,8 35,5 10,0 22 0,2 0,1 0,0 0,10 101,31 0,20 0,09 757 1.258 0,3 78% 
280 Marsilac 17,6 3,0 14,8 1,6 6 0,8 0,2 0,1 0,32 272,04 0,50 0,40 555 1.276 0,5 58% 
218 Terceira Divisão 108,5 27,1 30,1 8,0 8 0,3 0,3 0,1 0,07 70,74 0,33 0,14 401 1.295 0,3 72% 
189 Jardim Romano 181,5 34,7 24,6 4,7 14 0,1 0,2 0,0 0,08 37,31 0,18 0,09 281 1.304 0,4 94% 
220 Parque São Rafael 123,9 20,2 11,4 3,3 7 0,1 0,2 0,0 0,05 116,52 0,22 0,10 868 1.304 0,4 79% 
172 Engenheiro Goulart 18,1 0,7 5,7 0,2 5 0,3 0,0 0,0 0,26 34,08 0,06 0,21 128 1.309 0,5 63% 
217 Cidade Tiradentes 209,6 47,4 24,4 3,6 18 0,1 0,2 0,0 0,09 196,93 0,17 0,09 1645 1.311 0,3 81% 
194 Fazenda Itaim 214,7 45,8 30,4 5,4 18 0,1 0,2 0,0 0,09 93,60 0,20 0,09 685 1.368 0,4 71% 
288 Jardim Capela 145,7 24,7 19,2 2,4 14 0,1 0,2 0,0 0,10 118,26 0,22 0,11 800 1.384 0,5 78% 
216 Juscelino Kubitschek 141,7 37,3 19,0 0,7 17 0,1 0,3 0,0 0,12 52,75 0,17 0,11 329 1.387 0,3 84% 
290 M’ Boi Mirim 238,3 49,2 42,6 9,2 28 0,2 0,2 0,0 0,12 82,72 0,24 0,09 598 1.409 0,3 79% 
219 Iguatemi 166,2 49,9 32,1 4,8 19 0,2 0,3 0,0 0,12 138,46 0,22 0,09 1016 1.417 0,4 83% 
179 Limoeiro 204,5 32,5 41,5 15,5 20 0,2 0,2 0,1 0,10 142,22 0,23 0,09 995 1.448 0,6 66% 
117 Anhanguera 60,1 15,9 21,3 0,8 12 0,4 0,3 0,0 0,20 60,05 0,26 0,16 277 1.465 0,5 84% 
120 Jardim Damasceno 222,4 30,8 32,4 9,0 17 0,1 0,1 0,0 0,08 72,26 0,20 0,10 511 1.480 0,6 66% 
147 Jardim das Pedras 75,3 15,8 18,9 7,2 9 0,3 0,2 0,1 0,12 113,26 0,26 0,18 469 1.484 0,4 72% 
139 Jardim Peri 271,0 18,9 33,2 6,2 25 0,1 0,1 0,0 0,09 64,06 0,23 0,11 386 1.490 0,6 54% 
276 Cocaia 162,7 44,2 34,0 9,9 21 0,2 0,3 0,1 0,13 254,69 0,18 0,09 2151 1.496 0,4 82% 
193 Fábrica Bandeirantes 192,9 56,5 38,6 13,1 22 0,2 0,3 0,1 0,11 130,33 0,21 0,09 981 1.504 0,4 73% 

196 Jardim das Oliveiras 188,1 46,9 33,7 4,9 24 0,2 0,2 0,0 0,13 92,95 0,20 0,09 665 1.519 0,4 75% 
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262 Vila Missionária 246,3 23,1 23,0 9,2 11 0,1 0,1 0,0 0,04 62,72 0,21 0,10 410 1.527 0,5 64% 
215 Guaianases 138,8 40,4 36,7 7,9 26 0,3 0,3 0,1 0,19 77,52 0,17 0,10 502 1.540 0,5 65% 
115 Parada de Taipas 118,2 23,0 22,4 4,4 13 0,2 0,2 0,0 0,11 156,74 0,14 0,11 1023 1.559 0,6 52% 
268 Pedreira 231,5 42,1 23,7 3,4 14 0,1 0,2 0,0 0,06 113,72 0,28 0,11 723 1.560 0,5 63% 
180 Vila Jacuí 175,9 81,4 47,2 6,4 31 0,3 0,5 0,0 0,18 45,52 0,22 0,09 304 1.562 0,6 72% 
291 Jardim Ângela 203,5 67,1 35,4 10,0 25 0,2 0,3 0,0 0,12 86,30 0,22 0,09 656 1.563 0,4 81% 
185 Saudade 182,5 38,8 38,4 15,1 18 0,2 0,2 0,1 0,10 54,24 0,26 0,08 413 1.570 0,6 66% 
152 Cohab Jova Real 107,4 15,3 21,2 3,7 14 0,2 0,1 0,0 0,13 45,61 0,18 0,11 309 1.576 0,6 72% 
188 Jardim Helena 164,2 47,4 41,3 9,0 24 0,3 0,3 0,1 0,14 122,04 0,18 0,09 923 1.586 0,4 83% 
267 Mar Paulista 160,3 37,5 30,0 5,4 20 0,2 0,2 0,0 0,12 58,19 0,16 0,10 401 1.596 0,5 63% 
211 Fazenda Caguaçu 58,4 10,9 11,1 1,9 4 0,2 0,2 0,0 0,07 40,16 0,09 0,12 217 1.606 0,6 77% 
285 Jardim São Luís 175,1 50,1 63,8 16,5 41 0,4 0,3 0,1 0,23 86,44 0,21 0,09 608 1.611 0,3 68% 
286 Centro Empresarial 169,8 37,7 30,8 9,4 20 0,2 0,2 0,1 0,12 109,54 0,16 0,10 767 1.621 0,4 73% 
118 Perus 103,7 33,1 23,0 8,4 11 0,2 0,3 0,1 0,11 161,68 0,19 0,14 838 1.621 0,6 65% 

243 
Parque Santa Mada-
lena 229,4 26,0 32,1 4,7 23 0,1 0,1 0,0 0,10 79,18 0,22 0,09 552 1.622 0,7 75% 

246 Fazenda da Juta 188,8 35,0 42,2 6,8 29 0,2 0,2 0,0 0,15 67,03 0,20 0,09 518 1.632 0,6 73% 
121 Vila Terezinha 257,3 44,4 35,2 13,0 19 0,1 0,2 0,1 0,07 98,27 0,21 0,09 760 1.644 0,3 89% 
214 José Bonifácio 223,1 51,7 28,3 4,7 19 0,1 0,2 0,0 0,08 83,22 0,20 0,09 637 1.646 0,5 78% 
289 Riviera 126,0 49,5 24,2 2,0 22 0,2 0,4 0,0 0,17 53,93 0,17 0,13 292 1.678 0,4 60% 
287 Guarapiranga 

 
 

216,8 49,6 58,2 9,3 46 0,3 0,2 0,0 0,21 116,73 0,35 0,11 752 1.678 0,6 72% 
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190 Vila Curuçá 169,2 56,8 44,8 16,5 25 0,3 0,3 0,1 0,15 102,78 0,21 0,09 753 1.680 0,5 72% 

183 Vila Campanela 195,7 34,3 36,9 8,6 22 0,2 0,2 0,0 0,11 122,09 0,25 0,09 843 1.689 0,4 80% 

213 Gleba do Pessêgo 15,4 7,6 8,7 1,2 4 0,6 0,5 0,1 0,23 62,52 0,06 0,17 279 1.695 0,5 46% 

192 Lajeado 217,9 43,3 34,7 14,8 16 0,2 0,2 0,1 0,07 61,97 0,22 0,10 422 1.722 0,4 86% 

293 Adventista 180,5 35,4 31,7 8,2 22 0,2 0,2 0,0 0,12 102,36 0,19 0,09 735 1.722 0,4 73% 

228 Vila Carioca 97,2 14,5 71,4 5,4 27 0,7 0,1 0,1 0,28 32,45 0,13 0,10 225 1.724 0,4 67% 

303 Jardim Mitsutani 192,0 63,3 29,4 5,8 18 0,2 0,3 0,0 0,10 67,85 0,19 0,10 433 1.738 0,4 70% 

242 Parque São Lucas 145,1 28,7 26,7 3,6 18 0,2 0,2 0,0 0,13 88,37 0,20 0,08 659 1.751 0,7 75% 

156 Jardim Brasil 153,6 32,0 52,7 8,9 33 0,3 0,2 0,1 0,21 95,97 0,21 0,07 993 1.760 0,4 80% 

116 Parque Morro Doce 96,3 28,7 25,8 4,6 16 0,3 0,3 0,0 0,17 122,54 0,28 0,14 663 1.770 0,6 77% 

175 Ermelino Matarazzo 152,5 36,4 44,6 9,8 20 0,3 0,2 0,1 0,13 80,95 0,18 0,11 480 1.771 0,6 76% 

157 Jardim Japão 131,2 37,9 57,6 14,5 38 0,4 0,3 0,1 0,29 75,54 0,19 0,11 433 1.775 0,5 69% 

302 Parque Arariba 164,5 28,3 31,2 8,5 19 0,2 0,2 0,1 0,11 64,03 0,18 0,11 375 1.775 0,5 73% 

261 Jardim Miriam 231,0 24,3 62,6 8,9 44 0,3 0,1 0,0 0,19 110,17 0,21 0,09 781 1.780 0,4 55% 

210 Vila Carmosina 126,6 37,6 41,0 4,6 26 0,3 0,3 0,0 0,20 64,79 0,19 0,10 388 1.787 0,6 72% 

206 Artur Alvim 187,6 39,2 31,4 9,5 20 0,2 0,2 0,1 0,10 81,31 0,21 0,11 449 1.805 0,5 78% 

244 Jardim Colorado 199,1 42,0 38,1 11,3 21 0,2 0,2 0,1 0,11 75,09 0,23 0,09 573 1.805 0,6 71% 

195 Itaim Paulista 168,7 66,7 53,0 9,6 34 0,3 0,4 0,1 0,20 64,37 0,21 0,09 488 1.822 0,5 72% 

221 Rodolfo Pirani 143,7 39,0 27,5 9,2 14 0,2 0,3 0,1 0,10 105,95 0,19 0,11 674 1.835 0,6 75% 

187 
Cidade Nitro-Operá-
ria 85,4 55,4 70,1 26,4 37 0,8 0,6 0,3 0,44 72,91 0,20 0,09 507 1.836 0,6 58% 

184 Rio Verde 164,5 48,1 37,7 7,1 23 0,2 0,3 0,0 0,14 54,34 0,23 0,09 420 1.855 0,6 59% 

191 Jardim Robru 169,5 32,6 23,8 6,8 17 0,1 0,2 0,0 0,10 90,46 0,20 0,10 576 1.856 0,5 82% 

122 Brasilândia 224,6 57,2 41,9 9,4 23 0,2 0,3 0,0 0,10 81,70 0,26 0,08 590 1.859 0,5 62% 

170 Rui Barbosa 186,4 28,7 36,8 5,1 23 0,2 0,2 0,0 0,12 92,08 0,20 0,09 685 1.870 0,5 77% 

181 Parada XV 156,9 33,7 40,9 10,2 22 0,3 0,2 0,1 0,14 70,74 0,22 0,10 411 1.873 0,6 67% 

245 Teotônio Vilela 245,8 27,5 49,5 6,2 37 0,2 0,1 0,0 0,15 79,37 0,23 0,09 563 1.887 0,6 79% 

248 Cidade IV Centenário 137,8 40,2 46,7 17,0 22 0,3 0,3 0,1 0,16 76,63 0,23 0,09 500 1.895 0,5 66% 

275 Grajaú 194,9 44,1 32,8 8,8 23 0,2 0,2 0,0 0,12 165,60 0,19 0,09 1227 1.898 0,4 79% 

148 Jardim Guapira 173,1 14,3 32,3 9,6 20 0,2 0,1 0,1 0,12 109,63 0,20 0,09 899 1.935 0,6 54% 

247 São Mateus 163,9 25,7 37,0 9,9 20 0,2 0,2 0,1 0,12 93,95 0,22 0,10 549 1.941 0,7 73% 

124 Itaberaba 167,7 30,3 45,3 13,4 32 0,3 0,2 0,1 0,19 48,74 0,24 0,09 355 1.942 0,6 71% 

205 Cidade A.E.Carvalho 132,4 54,2 56,1 10,6 41 0,4 0,4 0,1 0,31 63,70 0,24 0,10 393 1.963 0,7 57% 

158 Parque Novo Mundo 75,7 10,1 62,3 18,1 29 0,8 0,1 0,2 0,38 111,58 0,20 0,13 568 1.964 0,5 70% 

114 Nova Jaraguá 110,6 27,5 18,8 2,2 11 0,2 0,2 0,0 0,10 99,12 0,23 0,14 506 1.977 0,7 68% 

182 Itaquera 75,5 37,2 42,0 12,2 24 0,6 0,5 0,2 0,32 74,67 0,18 0,12 406 1.978 0,7 51% 

279 Parelheiros 103,7 33,3 22,7 5,6 17 0,2 0,3 0,1 0,16 488,76 0,39 0,17 2127 1.983 0,6 85% 

259 Jardim Bom Clima 194,6 27,6 32,7 6,7 22 0,2 0,1 0,0 0,11 101,07 0,23 0,09 775 1.996 0,4 65% 

312 Raposo Tavares 60,8 15,2 41,6 11,5 23 0,7 0,2 0,2 0,38 32,12 0,12 0,11 190 1.998 0,6 62% 
â 154 Parque Edu Chaves 173,5 42,1 56,9 19,7 34 0,3 0,2 0,1 0,20 33,96 0,31 0,11 183 2.007 0,7 72% 

 292 Capão Redondo 185,2 60,1 42,1 10,5 28 0,2 0,3 0,1 0,15 72,60 0,23 0,09 550 2.022 0,6 60% 

 311 Jardim João XXIII 116,4 16,1 28,8 5,5 20 0,2 0,1 0,0 0,17 61,06 0,18 0,12 328 2.024 0,4 82% 
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 274 Jardim Presidente 166,1 40,6 19,9 4,7 10 0,1 0,2 0,0 0,06 107,50 0,24 0,10 725 2.026 0,7 72% 

 177 Ponte Rasa 136,7 26,1 53,8 16,2 32 0,4 0,2 0,1 0,23 85,25 0,23 0,08 643 2.031 0,5 63% 

 316 Jaguaré 52,7 18,7 49,9 6,6 31 0,9 0,4 0,1 0,59 56,29 0,13 0,14 243 2.032 0,4 58% 
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304 Pirajussara 144,3 100,6 41,7 8,9 27 0,3 0,7 0,1 0,19 54,16 0,20 0,09 381 2.032 0,7 64% 

171 Cangaíba 161,2 44,9 41,1 6,2 29 0,3 0,3 0,0 0,18 71,01 0,22 0,08 571 2.040 0,7 77% 

208 Santa Marcelina 127,4 16,1 24,9 9,1 13 0,2 0,1 0,1 0,10 48,28 0,18 0,11 275 2.043 0,6 60% 

305 Jardim Umarizal 164,9 31,9 27,0 5,6 20 0,2 0,2 0,0 0,12 52,87 0,18 0,10 360 2.058 0,6 58% 

249 Rio Claro 84,0 7,3 34,7 3,6 27 0,4 0,1 0,0 0,32 31,15 0,15 0,12 154 2.058 0,5 56% 

207 Cidade Líder 156,2 25,5 50,5 18,0 26 0,3 0,2 0,1 0,17 78,89 0,23 0,09 527 2.064 0,6 63% 

209 Parque Savoy 88,3 24,3 32,4 13,9 17 0,4 0,3 0,2 0,19 59,33 0,13 0,11 353 2.118 0,7 67% 

111 Jardim Mutinga 84,7 20,6 30,7 4,9 16 0,4 0,2 0,1 0,19 66,06 0,16 0,14 322 2.122 0,7 46% 

239 Vila Zelina 118,3 18,6 31,5 6,5 19 0,3 0,2 0,1 0,16 94,97 0,19 0,11 536 2.147 0,8 63% 

176 Parque Boturussu 128,4 41,4 38,8 8,0 23 0,3 0,3 0,1 0,18 67,70 0,18 0,10 434 2.164 0,6 71% 

161 Vila Guilherme 28,7 44,8 52,3 16,6 31 1,8 1,6 0,6 1,06 31,22 0,18 0,13 147 2.200 0,6 53% 

136 Limão 45,8 1,7 116,5 16,3 84 2,5 0,0 0,4 1,84 31,83 0,19 0,14 148 2.205 0,7 49% 

250 Cidade Satélite 82,9 33,0 41,7 6,0 19 0,5 0,4 0,1 0,23 50,22 0,17 0,11 281 2.213 0,8 58% 

137 Casa Verde Alta 150,6 33,4 55,7 8,8 41 0,4 0,2 0,1 0,27 100,17 0,21 0,08 804 2.216 0,7 58% 

169 Vila Esperança 116,2 31,9 41,5 7,9 28 0,4 0,3 0,1 0,24 82,70 0,19 0,09 567 2.226 0,6 52% 

314 Jardim Adalgiza 87,9 13,8 18,5 1,1 15 0,2 0,2 0,0 0,17 91,88 0,20 0,11 559 2.249 0,6 63% 

186 São Miguel Paulista 88,5 25,2 36,7 13,7 22 0,4 0,3 0,2 0,25 61,24 0,20 0,10 395 2.261 0,6 71% 

159 Vila Maria 68,3 127,9 95,3 12,6 57 1,4 1,9 0,2 0,83 50,20 0,22 0,12 236 2.263 0,6 65% 

315 Parque Continental 87,3 15,7 48,0 9,0 24 0,6 0,2 0,1 0,28 39,55 0,18 0,09 304 2.268 0,7 60% 

201 Sapopemba 158,3 19,0 19,8 4,0 11 0,1 0,1 0,0 0,07 70,10 0,25 0,08 530 2.271 0,7 60% 

241 Vila Ema 136,4 24,0 29,3 4,8 19 0,2 0,2 0,0 0,14 65,07 0,23 0,08 527 2.315 0,8 62% 

273 SESC Interlagos 155,6 35,6 32,1 13,4 18 0,2 0,2 0,1 0,11 73,71 0,20 0,09 542 2.336 0,8 58% 

313 Rio Pequeno 148,5 31,5 55,3 11,1 36 0,4 0,2 0,1 0,24 108,28 0,21 0,10 754 2.337 0,5 64% 

128 Zaki Narchi 175,1 7,6 76,1 20,0 48 0,4 0,0 0,1 0,28 7,93 0,11 0,11 39 2.348 0,6 73% 

202 Aricanduva 125,4 20,7 55,9 9,4 28 0,4 0,2 0,1 0,22 84,00 0,21 0,09 565 2.368 0,7 68% 

167 Penha 83,8 28,1 69,8 19,3 43 0,8 0,3 0,2 0,51 67,04 0,17 0,10 449 2.376 0,6 44% 

129 Tietê 6,2 253,7 148,0 21,5 110 23,9 41,0 3,5 17,73 20,76 0,26 0,16 75 2.377 0,6 43% 

123 Vila Morro Grande 128,6 30,3 19,2 1,9 12 0,1 0,2 0,0 0,10 76,75 0,18 0,09 540 2.385 0,6 68% 

138 Cachoeirinha 171,1 41,5 45,7 12,7 30 0,3 0,2 0,1 0,18 96,05 0,20 0,08 752 2.412 0,7 48% 

108 Vila Zatt 137,3 24,4 39,5 10,3 26 0,3 0,2 0,1 0,19 176,04 0,21 0,10 1235 2.427 0,6 56% 

112 Vila Jaguara 52,0 15,6 61,1 11,1 31 1,2 0,3 0,2 0,60 84,83 0,19 0,12 446 2.435 0,8 65% 

178 Águia de Haia 155,8 29,6 36,3 8,3 22 0,2 0,2 0,1 0,14 67,43 0,23 0,09 447 2.437 0,7 51% 

 200 Vila Formosa 153,2 18,8 48,1 8,6 28 0,3 0,1 0,1 0,18 88,50 0,22 0,09 675 2.449 0,8 56% 

 310 Jardim Cambará 82,7 9,1 9,2 2,1 6 0,1 0,1 0,0 0,07 62,23 0,13 0,10 439 2.455 0,7 31% 

 272 Rio Bonito 107,1 36,1 48,8 3,7 35 0,5 0,3 0,0 0,33 84,05 0,18 0,10 572 2.488 0,9 40% 

 162 Coroa 20,0 27,5 97,5 45,1 46 4,9 1,4 2,3 2,30 27,28 0,16 0,13 123 2.505 0,7 50% 
â 240 Linhas Corrente 114,3 18,2 38,4 10,6 17 0,3 0,2 0,1 0,15 52,22 0,21 0,10 331 2.512 0,8 57% 

 135 Parque Peruche 125,9 17,7 39,1 4,4 26 0,3 0,1 0,0 0,20 78,27 0,20 0,10 522 2.522 0,7 53% 

 141 Mandaqui 179,2 33,6 44,9 9,0 35 0,3 0,2 0,1 0,19 115,30 0,21 0,09 880 2.525 0,8 48% 
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299 Paraisópolis 145,4 22,2 26,5 4,9 20 0,2 0,2 0,0 0,14 45,70 0,14 0,13 213 2.561 0,5 83% 

260 Cupecê 135,3 64,4 58,2 9,5 40 0,4 0,5 0,1 0,29 93,01 0,22 0,09 643 2.569 0,8 61% 

198 Vila Carrão 88,4 21,8 53,5 15,5 26 0,6 0,2 0,2 0,29 82,64 0,19 0,08 610 2.580 0,7 55% 

168 Tiquatira 114,4 20,9 49,0 11,1 32 0,4 0,2 0,1 0,28 66,76 0,20 0,09 489 2.603 0,8 53% 

109 Pirituba 97,6 26,2 36,3 9,6 21 0,4 0,3 0,1 0,22 89,94 0,19 0,12 485 2.635 0,8 41% 

134 Casa Verde 87,6 30,0 91,6 13,8 60 1,0 0,3 0,2 0,69 67,38 0,20 0,11 367 2.650 0,7 37% 

256 Vila Santa Catarina 178,3 36,6 77,8 6,5 56 0,4 0,2 0,0 0,32 65,76 0,20 0,09 501 2.719 0,8 66% 

204 Vila Guilhermina 112,6 19,9 36,8 8,7 22 0,3 0,2 0,1 0,20 69,57 0,21 0,09 465 2.729 0,9 55% 

271 Jardim Represa 91,9 62,0 52,8 8,0 44 0,6 0,7 0,1 0,48 60,95 0,27 0,10 386 2.733 0,7 55% 

203 Vila Matilde 112,4 28,2 43,5 12,1 24 0,4 0,3 0,1 0,22 122,49 0,22 0,10 723 2.762 0,9 62% 

127 Santana 89,3 71,9 214,7 35,9 154 2,4 0,8 0,4 1,73 14,15 0,24 0,09 79 2.767 0,6 44% 

132 Santa Terezinha 104,4 38,6 65,6 6,7 53 0,6 0,4 0,1 0,51 46,93 0,19 0,09 359 2.790 0,7 48% 

257 Jabaquara 115,6 18,2 81,9 10,3 67 0,7 0,2 0,1 0,58 57,05 0,20 0,10 340 2.803 0,5 58% 

265 Campo Grande 111,9 36,9 54,5 15,0 36 0,5 0,3 0,1 0,32 49,03 0,18 0,10 331 2.803 0,8 50% 

160 Vila Isolina Mazzei 104,3 35,2 55,1 12,6 37 0,5 0,3 0,1 0,35 68,69 0,18 0,09 501 2.845 0,7 51% 

153 Jaçanã 122,6 23,5 68,0 13,8 28 0,6 0,2 0,1 0,22 85,76 0,22 0,10 639 2.879 0,8 57% 

151 Vila Gustavo 123,3 29,4 35,5 5,7 28 0,3 0,2 0,0 0,23 75,85 0,22 0,08 639 2.895 0,8 55% 

269 Vila Socorro 28,8 22,3 101,5 12,0 49 3,5 0,8 0,4 1,69 33,72 0,12 0,10 218 2.897 0,7 50% 

126 Carandiru 39,6 74,2 201,7 54,0 144 5,1 1,9 1,4 3,63 10,04 0,26 0,09 56 2.919 0,5 54% 

309 
Jardim Maria do 
Carmo 104,0 13,5 30,1 9,0 18 0,3 0,1 0,1 0,17 50,37 0,18 0,11 316 2.955 0,9 36% 

144 
Parque Palmas do 
Tremembé 120,8 18,4 30,3 4,2 23 0,3 0,2 0,0 0,19 52,90 0,19 0,10 371 2.966 0,9 57% 

155 Vila Medeiros 187,5 37,3 51,0 12,8 35 0,3 0,2 0,1 0,19 81,65 0,24 0,07 773 3.012 0,7 55% 

266 Vila Sabará 49,4 8,4 21,8 4,1 13 0,4 0,2 0,1 0,26 24,19 0,11 0,12 135 3.014 0,8 43% 

 163 Gomes Cardim 113,3 47,0 120,7 19,5 80 1,1 0,4 0,2 0,70 46,75 0,19 0,09 318 3.056 0,9 49% 
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307 Jardim Jussara 73,0 22,9 49,9 18,6 27 0,7 0,3 0,3 0,38 41,64 0,18 0,11 230 3.074 0,8 40% 

110 São Domingos 95,5 19,0 24,1 5,7 13 0,3 0,2 0,1 0,14 120,57 0,21 0,13 630 3.141 0,9 52% 

284 Vila Miranda 25,0 32,9 110,2 11,0 81 4,4 1,3 0,4 3,23 41,84 0,15 0,12 212 3.156 1,0 41% 

125 Freguesia do Ó 109,7 39,4 64,0 11,1 45 0,6 0,4 0,1 0,41 105,34 0,22 0,10 739 3.166 1,0 52% 

258 Cidade Vargas 105,1 24,7 74,1 7,8 57 0,7 0,2 0,1 0,55 62,89 0,18 0,10 401 3.195 0,7 53% 

270 Parque Interlagos 51,3 24,4 64,6 10,1 37 1,3 0,5 0,2 0,72 96,81 0,18 0,10 610 3.202 0,9 64% 

197 Vila Califórnia 101,8 23,1 59,1 14,1 32 0,6 0,2 0,1 0,32 73,51 0,22 0,09 502 3.237 0,8 49% 

142 Horto Florestal 58,4 25,6 24,4 0,6 22 0,4 0,4 0,0 0,37 20,95 0,20 0,14 105 3.292 0,9 65% 

263 Jurubatuba 33,7 12,2 88,7 14,2 34 2,6 0,4 0,4 1,00 64,22 0,14 0,10 402 3.350 0,9 36% 

164 Tatuapé 105,1 79,6 223,8 48,1 155 2,1 0,8 0,5 1,47 37,27 0,24 0,10 237 3.371 0,8 45% 

199 Jardim Anália Franco 87,2 31,8 48,6 16,8 30 0,6 0,4 0,2 0,34 62,92 0,19 0,09 418 3.485 1,1 40% 

149 Parada Inglesa 139,6 29,6 61,7 14,7 44 0,4 0,2 0,1 0,31 56,19 0,23 0,08 487 3.548 1,0 48% 

166 Parque São Jorge 75,5 83,6 79,0 15,9 51 1,0 1,1 0,2 0,68 48,83 0,19 0,10 312 3.572 0,8 46% 

308 Vila Sônia 86,6 22,0 47,6 13,2 32 0,5 0,3 0,2 0,36 72,18 0,21 0,11 417 3.601 1,0 43% 
 150 Tucuruvi 69,6 35,4 38,7 4,9 27 0,6 0,5 0,1 0,38 48,13 0,22 0,11 280 3.729 1,1 44% 

 

283 Santo Amaro 35,3 102,7 147,4 34,1 99 4,2 2,9 1,0 2,80 41,30 0,16 0,10 251 3.922 1,0 44% 

131 Alfredo Pujol 153,0 57,2 132,0 25,3 101 0,9 0,4 0,2 0,66 41,79 0,20 0,10 278 3.988 0,8 37% 



	

 

243 

  

Zo
na

 

No
m

e 

De
ns

id
ad

e p
op

ul
ac

io
na

l (
ha

b.
/h

a)
  

De
ns

id
ad

e d
e M

at
ríc

ul
as

 E
sc

ol
ar

es
 

De
ns

id
ad

e d
e E

m
pr

eg
os

 

 D
en

sid
ad

e d
e e

m
pr

eg
os

 n
o 

co
m

ér
cio

  

 D
en

sid
ad

e d
e e

m
pr

eg
os

 em
 se

rv
iço

s  

 Ín
di

ce
 d

e e
m

pr
eg

os
/re

sid
en

te
s  

 Ín
di

ce
 d

e m
at

ríc
ul

as
 es

co
lar

es
 p

or
 re

sid
en

te
  

 Ín
di

ce
 d

e e
m

pr
eg

os
 co

m
ér

cio
/re

sid
en

te
s  

 Ín
di

ce
 d

e e
m

pr
eg

os
 se

rv
iço

/re
sid

en
te

s  

 L
on

gi
tu

de
 d

os
 ei

xo
s  

 D
en

sid
ad

e d
e v

iár
io

 K
m

/h
a  

 T
am

an
ho

 m
éd

io
 d

as
 q

ua
dr

as
 (k

m
)  

 D
en

sid
ad

e d
e c

ru
za

m
en

to
s (

nú
m

./h
a)

  

Re
nd

a m
éd

ia 
fa

m
ilia

r 

Au
to

m
óv

eis
 p

or
 d

om
icí

lio
 

To
ta

l v
iag

en
s. 

nã
o 

m
ot

or
iz.

 at
é 2

,5 
Km

 p
ro

du
z 

./z
on

a /
 T

ot
al 

via
ge

ns
. a

té
 2,

5 K
m

 p
ro

du
z./

zo
na

 
 

165 Chácara do Piqueri 71,2 30,3 70,0 2,5 63 1,0 0,4 0,0 0,89 36,21 0,18 0,11 228 4.029 1,0 63% 

145 Tremembé 86,6 21,1 27,3 3,5 23 0,3 0,2 0,0 0,26 47,45 0,19 0,10 353 4.063 1,2 45% 

320 Jardim Bonfiglioli 99,0 19,2 54,4 16,0 28 0,5 0,2 0,2 0,28 66,80 0,21 0,11 378 4.081 1,1 36% 

133 Jardim São Paulo 112,5 25,5 67,9 8,7 57 0,6 0,2 0,1 0,50 59,69 0,21 0,09 407 4.110 0,9 39% 

281 Granja Julieta 42,2 54,7 136,0 21,2 93 3,2 1,3 0,5 2,21 101,12 0,16 0,11 587 4.137 1,1 44% 

301 Vila Suzana 83,2 14,4 33,4 9,2 23 0,4 0,2 0,1 0,28 47,88 0,16 0,12 248 4.173 1,0 53% 

71 Vila Cordeiro 36,4 41,7 173,6 52,8 104 4,8 1,1 1,5 2,86 39,76 0,22 0,11 213 4.349 1,2 45% 

M
AI

S 
D

E 
45

60
 (M

AI
S 

D
E 

12
 S

M
) 

264 Vila São Pedro 125,7 20,6 73,7 6,9 53 0,6 0,2 0,1 0,42 52,48 0,17 0,09 375 4.587 1,3 43% 

319 Jardim Caxingui 56,1 18,4 49,9 7,3 34 0,9 0,3 0,1 0,60 39,40 0,22 0,12 190 4.644 1,1 33% 

306 Portal do Morumbi 94,0 8,1 34,6 3,4 29 0,4 0,1 0,0 0,31 20,85 0,14 0,13 89 4.663 1,1 43% 

318 Butantã 37,1 29,2 110,6 16,5 77 3,0 0,8 0,4 2,06 47,82 0,23 0,12 237 4.682 1,1 47% 

255 Jardim Aeroporto 95,1 10,4 70,9 7,6 55 0,7 0,1 0,1 0,58 45,62 0,23 0,10 261 4.713 1,0 44% 

253 Campo Belo 68,3 6,9 135,4 17,5 111 2,0 0,1 0,3 1,62 32,48 0,23 0,09 192 5.125 1,2 34% 

252 Vieira de Moraes 118,8 17,2 104,7 10,3 82 0,9 0,1 0,1 0,69 35,79 0,22 0,09 206 5.137 1,3 32% 

70 Brooklin 85,7 14,9 96,9 17,1 68 1,1 0,2 0,2 0,79 49,11 0,21 0,09 313 5.374 1,3 39% 

300 Jardim Vitória Régia 49,3 3,4 23,0 4,8 16 0,5 0,1 0,1 0,33 51,45 0,13 0,15 236 5.496 1,3 48% 

295 Morumbi 38,8 8,5 86,4 11,5 74 2,2 0,2 0,3 1,90 50,26 0,19 0,11 267 5.615 1,4 26% 

297 Fazenda Morumbi 41,9 4,8 54,7 5,9 46 1,3 0,1 0,1 1,11 52,08 0,16 0,15 226 5.671 1,3 47% 

282 Chácara Flora 22,8 7,7 60,7 9,2 48 2,7 0,3 0,4 2,09 69,30 0,15 0,13 336 6.391 1,4 36% 

251 Joaquim Nabuco 58,3 13,1 82,3 9,1 60 1,4 0,2 0,2 1,02 46,61 0,23 0,11 251 6.394 1,2 16% 

298 Real Parque 23,8 22,2 40,1 0,6 39 1,7 0,9 0,0 1,63 35,39 0,16 0,14 148 8.152 1,8 49% 

296 Jóquei Clube 10,7 0,8 36,3 2,0 29 3,4 0,1 0,2 2,68 54,99 0,17 0,12 282 8.320 1,8 11% 

conclusão  
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Anexo D: Zonas de transporte Segunda Coroa estratificadas por renda 
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A 
4 
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360 Bonsucesso 61,1 14,0 19,6 3,7 7,92 0,3 0,2 0,1 0,1 282,43 0,16 0,13 1588 1.080 0,4 67% 

364 Guaió 54,8 14,8 16,6 2,4 7,59 0,3 0,3 0,0 0,1 252,91 0,50 0,19 1112 1.127 0,6 76% 

434 Aldeia da Carapicuíba 110,7 20,2 21,8 7,2 7,81 0,2 0,2 0,1 0,1 71,56 0,24 0,15 360 1.152 0,5 75% 

400 Rio Grande da Serra 95,4 23,2 17,4 5,0 5,73 0,2 0,2 0,1 0,1 105,76 0,31 0,16 468 1.225 0,4 76% 

370 Jundiapeba 25,2 8,5 6,1 1,6 3,31 0,2 0,3 0,1 0,1 139,34 0,09 0,13 641 1.228 0,3 93% 

458 Itapevi 90,2 12,1 14,1 3,7 7,49 0,2 0,1 0,0 0,1 449,92 0,20 0,15 2138 1.235 0,3 69% 

330 Francisco Morato 114,8 25,0 19,0 6,4 12,16 0,2 0,2 0,1 0,1 329,00 0,24 0,14 1722 1.253 0,3 64% 

365 Ouro Fino 30,3 4,3 12,4 1,1 2,60 0,4 0,1 0,0 0,1 173,58 0,26 0,24 552 1.254 0,5 80% 

357 Jardim São José 90,7 9,2 10,4 2,5 4,38 0,1 0,1 0,0 0,0 63,75 0,31 0,19 236 1.313 0,5 79% 

455 Caucaia do Alto 19,9 5,8 6,5 1,3 2,80 0,3 0,3 0,1 0,1 275,53 0,16 0,26 868 1.315 0,4 67% 

325 Jordanésia 19,5 6,4 5,3 0,1 4,96 0,3 0,3 0,0 0,3 135,61 0,45 0,40 280 1.322 0,6 43% 

448 Ribeirão Itaqui 18,7 13,9 37,9 4,4 6,70 2,0 0,7 0,2 0,4 23,95 0,07 0,19 79 1.356 0,6 61% 

358 Poá 72,2 20,1 22,2 5,3 10,93 0,3 0,3 0,1 0,2 205,54 0,17 0,11 1322 1.358 0,5 77% 

428 Vutopoca 122,3 22,2 24,3 1,3 17,70 0,2 0,2 0,0 0,1 47,00 0,16 0,13 269 1.362 0,4 61% 

399 Parque Sete Pontes 67,1 13,2 8,8 2,5 5,43 0,1 0,2 0,0 0,1 64,34 0,44 0,24 212 1.381 0,5 74% 

423 Juquitiba 29,0 9,9 11,0 1,4 7,33 0,4 0,3 0,0 0,3 725,17 0,73 0,44 1470 1.384 0,5 68% 

356 Santos Dumont 103,2 18,5 20,8 7,0 7,31 0,2 0,2 0,1 0,1 135,59 0,14 0,10 916 1.405 0,5 74% 

391 Paranapiacaba 17,8 2,3 11,2 0,2 7,87 0,6 0,1 0,0 0,4 95,51 0,48 0,32 242 1.426 0,3 93% 

350 Arujá 44,2 15,4 18,5 3,6 9,31 0,4 0,3 0,1 0,2 259,33 0,16 0,14 1373 1.433 0,5 65% 

445 Munhoz Junior 194,7 47,4 33,1 3,4 28,18 0,2 0,2 0,0 0,1 138,47 0,19 0,10 978 1.434 0,6 75% 

361 Pinheirinho 48,5 9,1 8,4 2,6 4,25 0,2 0,2 0,1 0,1 232,40 0,18 0,14 1227 1.436 0,5 98% 

430 Jardim Belval 58,5 13,0 31,0 5,7 14,13 0,5 0,2 0,1 0,2 39,06 0,11 0,17 147 1.437 0,5 56% 

376 Biritiba-Mirim 8,6 1,3 2,6 0,9 1,47 0,3 0,1 0,1 0,2 379,41 0,11 0,27 1073 1.458 0,7 80% 

327 Franco da Rocha 58,3 13,2 11,5 2,2 8,72 0,2 0,2 0,0 0,1 300,40 0,14 0,15 1426 1.469 0,4 73% 

337 Cumbica 22,3 5,0 81,3 9,6 24,16 3,6 0,2 0,4 1,1 97,83 0,14 0,17 368 1.487 0,4 88% 

413 Santo Eduardo 161,5 20,4 27,8 0,7 24,62 0,2 0,1 0,0 0,2 216,50 0,19 0,14 1101 1.495 0,6 69% 

354 Ferraz de Vasconcelos 113,9 38,0 25,9 3,5 17,33 0,2 0,3 0,0 0,2 123,96 0,18 0,12 771 1.509 0,3 86% 

 369 Brás Cubas 71,6 10,8 22,5 4,6 13,72 0,3 0,2 0,1 0,2 238,96 0,17 0,11 1403 1.531 0,8 59% 

 362 Miguel Badra 70,3 10,8 22,6 3,5 6,72 0,3 0,2 0,0 0,1 259,97 0,18 0,11 1566 1.534 0,6 64% 

D
E 

15
20

 A
 3

04
0 
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4 
A 

8 
SM
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432 Carapicuíba 174,4 37,4 37,4 9,0 22,74 0,2 0,2 0,1 0,1 246,68 0,16 0,10 1713 1.541 0,4 60% 

460 Pirapora do Bom Jesus 21,2 6,5 6,3 1,3 3,39 0,3 0,3 0,1 0,2 204,33 0,29 0,29 594 1.546 0,5 79% 

409 Piraporinha 138,7 26,5 68,3 6,8 25,75 0,5 0,2 0,0 0,2 199,69 0,18 0,08 1623 1.555 0,6 63% 

395 Vista Alegre 66,0 4,6 8,9 1,1 7,47 0,1 0,1 0,0 0,1 64,08 0,19 0,21 227 1.560 0,6 70% 

377 Salesópolis 13,2 2,1 5,4 1,1 3,85 0,4 0,2 0,1 0,3 400,91 0,32 0,45 745 1.572 0,5 81% 

344 Pimentas 69,3 10,9 22,4 2,3 10,71 0,3 0,2 0,0 0,2 691,95 0,12 0,12 4169 1.579 0,6 76% 

322 Caieiras 73,5 20,6 20,1 2,4 13,97 0,3 0,3 0,0 0,2 221,52 0,18 0,13 1209 1.595 0,5 61% 

440 Jardim das Flores 48,9 7,6 13,9 1,8 5,82 0,3 0,2 0,0 0,1 60,83 0,18 0,14 287 1.605 0,7 64% 

342 Jardim América 152,3 17,8 36,1 7,8 25,45 0,2 0,1 0,1 0,2 262,33 0,18 0,10 1820 1.606 0,6 60% 
â 324 Cajamar 44,4 10,4 24,3 4,2 11,15 0,5 0,2 0,1 0,3 254,23 0,20 0,17 1092 1.611 0,5 54% 

 449 Jandira 160,9 39,3 37,2 3,9 25,98 0,2 0,2 0,0 0,2 100,15 0,16 0,11 686 1.627 0,6 70% 

 
347 

Estrada de Nazaré Pau-
lista 73,9 13,3 12,4 1,8 8,02 0,2 0,2 0,0 0,1 357,26 0,15 0,13 1976 1.634 0,7 86% 
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 373 Sabaúna 31,7 10,2 8,2 0,7 4,23 0,3 0,3 0,0 0,1 108,31 0,27 0,25 304 1.636 0,6 87% 

414 Embu 55,5 13,7 26,1 6,3 11,58 0,5 0,2 0,1 0,2 181,34 0,19 0,17 748 1.637 0,7 75% 

446 Mutinga 142,5 27,2 31,5 9,7 18,57 0,2 0,2 0,1 0,1 150,54 0,19 0,11 896 1.637 0,7 76% 
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452 Cotia 57,8 14,7 19,1 4,3 10,66 0,3 0,3 0,1 0,2 509,92 0,29 0,17 2347 1.642 0,5 50% 

419 São Lourenço da Serra 65,2 22,0 20,1 2,2 13,26 0,3 0,3 0,0 0,2 292,36 1,18 0,43 581 1.645 0,7 75% 

375 Reservatório de Jundiaí 8,1 2,5 2,2 0,2 1,41 0,3 0,3 0,0 0,2 477,31 0,16 0,43 876 1.647 0,6 97% 

429 Jardim Silveira 214,0 49,2 22,5 9,1 12,15 0,1 0,2 0,0 0,1 58,14 0,19 0,13 292 1.661 0,6 70% 

420 Embu-Guaçu 50,8 13,3 20,6 2,9 13,49 0,4 0,3 0,1 0,3 277,09 0,34 0,21 1034 1.671 0,4 69% 

433 Jardim Planalto 161,6 31,2 26,7 2,9 20,53 0,2 0,2 0,0 0,1 77,02 0,19 0,12 438 1.691 0,5 70% 

456 
Vargem Grande Pau-
lista 33,7 9,0 12,5 1,9 7,76 0,4 0,3 0,1 0,2 279,26 0,22 0,17 1218 1.692 0,7 62% 

421 Cipó 50,6 11,6 10,9 0,9 7,74 0,2 0,2 0,0 0,2 107,80 0,27 0,17 514 1.707 0,6 75% 

412 Parque Pinheiros 147,9 30,0 39,1 8,9 14,63 0,3 0,2 0,1 0,1 248,61 0,20 0,09 1903 1.719 0,4 59% 

374 César de Souza 46,7 12,1 24,1 1,9 10,09 0,5 0,3 0,0 0,2 105,29 0,19 0,15 480 1.727 0,7 70% 

425 Aphaville 54,4 23,8 30,0 2,9 23,36 0,6 0,4 0,1 0,4 139,20 0,16 0,15 659 1.737 0,5 56% 

410 Eldorado 155,9 32,5 34,1 8,3 19,10 0,2 0,2 0,1 0,1 104,68 0,21 0,11 699 1.778 0,6 80% 

352 Santa Isabel 56,5 6,7 15,7 4,6 8,19 0,3 0,1 0,1 0,1 189,66 0,23 0,17 890 1.784 0,5 64% 

408 Diadema 146,3 50,3 62,6 10,2 26,23 0,4 0,3 0,1 0,2 218,19 0,20 0,10 1473 1.786 0,6 66% 

415 Ressaca 36,2 6,6 9,7 0,5 6,74 0,3 0,2 0,0 0,2 174,07 0,40 0,23 570 1.789 0,6 86% 

372 Itapeti 15,5 1,2 9,3 1,0 4,54 0,6 0,1 0,1 0,3 282,56 0,46 0,53 430 1.801 0,7 67% 

394 Alto da Boa Vista 138,9 42,8 19,3 2,2 13,55 0,1 0,3 0,0 0,1 272,09 0,16 0,12 1597 1.809 0,4 77% 

398 Ouro Fino Paulista 32,5 5,8 7,7 0,2 2,96 0,2 0,2 0,0 0,1 106,04 0,27 0,20 420 1.821 0,9 53% 

345 Picanço 106,1 13,1 17,4 4,4 10,37 0,2 0,1 0,0 0,1 226,28 0,17 0,13 1269 1.826 0,7 71% 

416 Itapecerica da Serra 113,2 30,0 21,5 4,2 13,74 0,2 0,3 0,0 0,1 464,73 0,33 0,17 2082 1.845 0,6 71% 

393 Mauá 104,6 40,3 35,5 4,9 25,48 0,3 0,4 0,0 0,2 195,10 0,17 0,11 1185 1.851 0,7 73% 

447 Três Montanhas 41,2 6,6 26,8 5,8 12,15 0,7 0,2 0,1 0,3 69,56 0,14 0,19 288 1.868 0,7 48% 

367 Estudantes 62,1 25,9 37,0 5,1 23,71 0,6 0,4 0,1 0,4 92,10 0,18 0,12 484 1.876 0,7 40% 

390 Parque do Pedroso 134,5 20,4 23,1 6,8 8,80 0,2 0,2 0,1 0,1 211,43 0,26 0,14 1096 1.878 0,8 80% 

459 Santana de Parnaíba 26,3 8,3 13,0 2,0 7,46 0,5 0,3 0,1 0,3 750,65 0,19 0,18 3164 1.887 0,5 81% 

407 Reservatório Billings 112,2 29,0 24,5 2,8 13,24 0,2 0,3 0,0 0,1 259,80 0,21 0,14 1433 1.889 0,5 72% 

435 Vila Silvana 87,6 16,1 14,3 1,5 9,81 0,2 0,2 0,0 0,1 88,84 0,25 0,13 513 1.899 0,5 74% 

363 Suzano 49,1 12,3 18,2 2,4 11,54 0,4 0,3 0,0 0,2 370,51 0,14 0,11 2266 1.904 0,6 67% 

424 Barueri 83,0 16,4 38,4 7,1 23,67 0,5 0,2 0,1 0,3 194,04 0,17 0,11 1174 1.910 0,4 59% 

332 Mairiporã 73,5 18,2 17,1 3,2 9,35 0,2 0,2 0,0 0,1 303,21 0,30 0,16 1518 1.930 0,6 62% 

405 Riacho Grande 120,9 11,9 27,8 1,5 13,59 0,2 0,1 0,0 0,1 179,92 0,44 0,21 647 1.944 0,8 91% 

442 Quitaúna 136,5 44,2 34,8 10,2 20,28 0,3 0,3 0,1 0,1 99,51 0,18 0,10 658 1.971 0,7 69% 

 396 Ribeirão Pires 61,6 21,1 21,0 4,1 8,67 0,3 0,3 0,1 0,1 318,26 0,24 0,16 1424 2.031 0,8 58% 

 441 Jardim Veloso 191,0 24,3 20,7 4,3 14,22 0,1 0,1 0,0 0,1 216,96 0,21 0,10 1484 2.068 0,5 63% 

 397 Jardim Santa Luzia 52,5 9,7 11,9 1,5 4,84 0,2 0,2 0,0 0,1 166,58 0,36 0,25 514 2.068 0,6 85% 
â 366 Mogi das Cruzes 81,5 28,0 51,2 11,6 32,74 0,6 0,3 0,1 0,4 200,61 0,20 0,10 1372 2.081 0,8 55% 

 359 Itaquaquecetuba 98,6 23,2 32,3 3,2 23,70 0,3 0,2 0,0 0,2 335,85 0,17 0,12 1955 2.095 0,7 76% 

 

387 Vila Lucinda 122,7 25,2 34,6 13,3 18,69 0,3 0,2 0,1 0,2 97,02 0,21 0,10 604 2.104 0,7 37% 

389 Jardim do Estádio 103,8 16,1 24,4 5,2 12,78 0,2 0,2 0,0 0,1 327,98 0,16 0,10 2056 2.108 0,8 51% 

381 Santo Antônio 35,6 12,0 46,1 7,7 21,71 1,3 0,3 0,2 0,6 25,60 0,19 0,10 149 2.168 0,9 52% 

411 Taboão 80,0 31,3 67,3 16,4 37,10 0,8 0,4 0,2 0,5 89,96 0,17 0,10 616 2.258 0,7 40% 
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341 Vila Rosália 148,4 39,7 38,8 6,9 24,67 0,3 0,3 0,0 0,2 197,12 0,20 0,09 1536 2.259 0,8 55% 

388 Parque das Nações 91,6 19,9 23,6 3,7 13,95 0,3 0,2 0,0 0,2 169,09 0,15 0,11 972 2.270 0,8 63% 

386 Utinga 72,8 21,1 32,7 6,6 15,07 0,4 0,3 0,1 0,2 79,91 0,14 0,10 495 2.291 0,8 58% 

404 Demarchi 148,0 18,3 32,1 7,9 14,53 0,2 0,1 0,1 0,1 311,38 0,17 0,09 2510 2.303 0,8 61% 

443 Jardim Piratininga 35,7 4,5 19,4 2,2 12,65 0,5 0,1 0,1 0,4 49,75 0,14 0,22 151 2.489 0,8 53% 

444 Presidente Altino 62,1 15,7 64,6 16,8 32,94 1,0 0,3 0,3 0,5 51,30 0,21 0,15 231 2.511 0,9 59% 

382 São Caetano do Sul 36,0 32,4 66,5 19,5 25,40 1,8 0,9 0,5 0,7 44,46 0,12 0,10 263 2.521 0,8 55% 

392 Capuava 23,8 5,0 20,4 1,8 5,44 0,9 0,2 0,1 0,2 118,09 0,08 0,16 485 2.575 1,0 68% 

451 Granja Viana 23,8 5,2 24,5 5,1 11,19 1,0 0,2 0,2 0,5 304,81 0,16 0,17 1387 2.579 0,7 63% 

439 Novo Osasco 127,4 55,2 74,8 20,7 41,94 0,6 0,4 0,2 0,3 120,21 0,22 0,09 778 2.581 0,8 44% 

378 Guararema 21,4 4,0 7,2 1,3 4,76 0,3 0,2 0,1 0,2 498,62 0,43 0,36 1084 2.585 0,6 75% 

338 
Rodovia Presidente Du-
tra 11,6 2,8 40,7 1,7 26,05 3,5 0,2 0,1 2,2 82,61 0,13 0,32 155 2.591 0,9 63% 

385 Campestre 100,2 18,7 29,2 4,3 20,08 0,3 0,2 0,0 0,2 87,63 0,19 0,10 566 2.776 1,0 49% 

402 Rudge Ramos 78,7 43,5 67,0 8,9 25,85 0,9 0,6 0,1 0,3 205,59 0,16 0,11 1209 2.848 0,9 51% 

340 Vila Galvão 137,2 28,6 51,6 5,5 40,20 0,4 0,2 0,0 0,3 120,99 0,20 0,09 875 2.908 0,7 53% 

438 Bussocaba City 82,6 34,6 29,4 4,1 22,94 0,4 0,4 0,0 0,3 76,21 0,16 0,10 494 2.920 0,9 40% 

 336 Guarulhos 103,0 146,0 106,6 20,6 71,41 1,0 1,4 0,2 0,7 111,70 0,21 0,08 853 2.972 0,9 54% 

 401 Planalto 93,2 23,4 51,2 9,2 23,75 0,5 0,3 0,1 0,3 173,07 0,15 0,10 1098 2.989 0,9 62% 
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339 Ponte Grande 41,6 11,4 27,6 3,6 16,03 0,7 0,3 0,1 0,4 130,42 0,15 0,15 623 3.157 1,1 63% 

436 Osasco 32,5 76,9 164,7 53,8 87,33 5,1 2,4 1,7 2,7 33,44 0,18 0,11 178 3.210 0,9 29% 

379 Boa Vista 142,8 48,9 104,1 10,6 59,74 0,7 0,3 0,1 0,4 62,82 0,21 0,09 427 3.272 1,0 42% 

383 Santo André 63,9 68,9 118,7 33,0 68,52 1,9 1,1 0,5 1,1 152,82 0,19 0,10 907 3.340 1,0 46% 

380 Vila Gerti 116,9 38,0 58,0 10,7 36,85 0,5 0,3 0,1 0,3 141,62 0,19 0,10 893 3.356 1,0 45% 

403 
São Bernardo do 
Campo 95,5 53,0 102,3 26,0 68,12 1,1 0,6 0,3 0,7 240,56 0,19 0,11 1484 3.441 0,9 33% 

368 Vila Oliveira 48,1 18,4 27,3 3,4 16,70 0,6 0,4 0,1 0,3 147,42 0,22 0,15 639 3.449 1,1 36% 

437 Bussocaba 24,3 96,1 59,3 2,9 54,12 2,4 4,0 0,1 2,2 29,77 0,12 0,14 134 3.653 1,1 35% 

384 Valparaíso 94,4 38,5 48,5 10,3 34,88 0,5 0,4 0,1 0,4 105,17 0,20 0,10 664 3.711 1,2 38% 

450 Ribeirão das Pombas 56,2 2,2 18,9 0,4 8,91 0,3 0,0 0,0 0,2 47,91 0,76 0,16 250 5.318 1,4 49% 

 
 



	

 

248 

Anexo F: Comportamento das distintas Coroas diante da Variável 
Independente (porcentagem de deslocamentos não motorizados até 
2,5 km). 
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Anexo G: Centro Expandido - Diferenças de comportamento com 
relação à variável independente considerando três faixas de renda. 
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Anexo H: Primeira Coroa - Diferenças de comportamento com relação à 
variável independente considerando quatro faixas de renda. 
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Anexo I: Segunda Coroa - Diferenças de comportamento com relação à 
variável independente considerando três faixas de renda. 
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Anexo J: Centro Expandido: resultado da Análise Multivariante 
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Anexo K: Primeira Coroa: resultado da Análise Multivariante 
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Anexo L: Segunda Coroa: resultado da Análise Multivariante 
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Anexo M: Verificação de correlação entre as variáveis 

O índice acima de 0,9 indica um alto grau de correlação (em vermelho). 
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Correlaciones Pearson Producto-Momento


